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município de planalto
CNPJ: 75.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planallo.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

Planaíto-PR, 12 de setembro de 2023.

Lizandra Cristina Boni - Secretaria Municipal de Assistência Social
PARA: Luiz Carlos Boni - Prefeito Municipal

Senhor Prefeito,

Pelo presente solicitamos a Vossa Excelência a
cornpetente autorização objetivando a contratação para prestação de serviços de
auxílio funeral para atender aos casos de vulnerabilidade social, causadas por
situações de morte ocorridas em famílias carentes deste Município de Planalto-PR.
cuja renda per capita seja inferior ou igual a Vz salário mínimo vigente, conforme
abaixo segue:

Item Especificação do Produto Qtde Preço

unitário

Preço

total

01

02

Serviço de Funeral Adulto: 01 Urna

funerária que suporte até 90 kg, em
madeira de pinos, elo sextavado,
envernizada, sem visor, alça dura,
acabamento interno com babado feito
com TNT tamanho interno: 1,95m de

comprimento, 0,56 cm de largura e 0,35
cm de altura. Tamanho externo: 2,01 Mt
de comprimento, 061 cm de largura e
1,40 cm de altura. Vestimenta, 01
Edredom branco; 01 Véu simples (em
:ule); Paramentações completas conforme
credo religioso Atendimento básico

necessário: remoção do corpo,
higienização, assepsia, velas, livro de
presença. Incluso tanatopraxia, se
necessário. Kit de Café. Sepultamento e
Placa de Identificação, Carneira,
deslocamento (local do velório/cemitério
sem custo adicional dentro do município).

30 2.500.00 75.000,00

Serviço de Funeral Especial - adulto: 01
Urna funerária que suporte acima 91 kg,
em madeira de pinos, elo sextavado,

envernizada, sem visor, alça dura.

30 3.000,00 90.000,00
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acabamento interno com babado feito

com TNT, tamanho interno: 2,10 m de

comprimento, 0,63 cm de largura e 0,52
cm de altura. Tamanho externo: 2,18Mt

de comprimento, 0,87 cm de largura e
0,57 cm de altura. 01 Edredom branco; 01
Véu simples (em tule); Paramentações
completas conforme credo religioso
Atendimento básico necessário: remoção
de corpo, hígienização, assepsia, velas,
livro de presença. Incluso tanatopraxia, se
necessário. Kit de Café. Sepultamento e
Placa de Identificação, Carneira,
deslocamento (local do velório/cemitério
sem custo adicional dentro do município).

03 Serviço de Funeral Infantil - Crianças com
estatura até 0,60 cm: 01 Urna funerária

branca para crianças com estatura até
0,60 cm, em madeira de pinos, elo
sextavado, envernizada, sem visor, alça
dura, acabamento interno com babado

éito com TNT, 01 Edredom branco; 01
Véu simples (em tule); Paramentações
completas conforme credo religioso
Atendimento básico necessário: remoção
de corpo, higienização, assepsia, velas,
ivro de presença. Incluso tanatopraxia, se
necessário. Kit de Café. Sepultamento e
Placa de Identificação, Carneira,
deslocamento (local do velório/cemitério
sem custo adicional dentro do município).

15 1.300,00 19.500,00
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04 Serviço de Funeral Infantil - Crianças com
estatura de 0,61 cm a 01 metro: 01 Urna

funerária branca para crianças com
estatura até 0,61 cm a 01 metro, em

madeira de pinos, eslo sextavado,

envernizada, sem visor, alça dura,

acabamento interno com babado feito

com TNT. 01 Edredom branco; 01 Véu

simples (em tule); Paramentações
completas conforme credo religioso
Atendimento básico necessário: remoção
de cadáver, higienização, assepsia, velas,
livro de presença. Incluso tanatopraxia, se
necessário. Kit de Café. Sepultamento e
Placa de Identificação, Carneira,

deslocamento (local do velório/cemitério
sem custo adicional dentro do município).

15 1.600,00 24.000,00

05 Translado Intermunicipal (km Rodado)
Auxílio ao Transporte Funerário não
poderá ultrapassar o valor máximo a

103(cento e três) UFI\/ls(Unidades Fiscais
Municipais) equivalente a R$ 3.221,84
para cada Benefício concedido.

18.000

(Km)
1,70 30.600,00

TOTAL 239.100,00

O custo total estimado da solicitação acima, importa no
valor aproximado de R$239.100,00 ( Duzentos e trinta e nove mil e cem reais)

Cordialmente,

' LIZANDRA CRISTINA BONI
Secretária Municipal de Assistência Social
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460,526/0001-15

Fone; (46) 3555-8100 - Fax;.(46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br

município DE Praça São Francisco de Assis, 15Ç3
85750-000 PLANALTO - PARANA

TERMO DE REFERÊNCIA

1.0RGÃ0 INTERESSADO
1.1. Secretaria Municipal de Assistência Municipal e Centro de Referência de
Assistência Social (CFRAS).

2. OBJETO

2.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de auxílio
funeral para atender aos casos de vulnerabilidade social, causadas por situações de
morte ocorrida em famílias carentes, cuja renda per capita seja inferior ou Igual Vz
salário mínimo vigente. Para a contratação deverão ser observadas as características
e objeto do Termo de Referência, Edital e seus anexos.

3. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA
3.1. Lizandra Cristina Boni.

4. OBJETIVO E JUSTIFICATIVA :

4.1. O presente Termo de Referência tem como objeto a contratação de pessoa jurídica
para prestação de serviços de auxílio funeral, para atender aos casos de
vulnerabilidade causadas por situações de morte ocorrida em famílias carentes, cuja
renda per capita seja inferior ou igual a salário mínimo conforme consta na Lei do

SUAS n° 2297/2017, Lei n°2541/2020 e Decreto Municipal n° 4911/2019.
4.2. A realização do Processo de Licitação através de Chamamento Público para futura
prestação de serviços deste objeto se justifica em face ao interesse público presente na
necessidade de atender famílias de baixa renda do município, as quais não conseguem
arcar com os custos de um funeral digno para seus entes queridos falecidos.
4.3. O Benefício eventual é uma modalidade de provisão de proteção social básica, de
caráter suplementar e temporário que integra organicamente as garantias do Sistema
Único de Assistência Social — SUAS, com fundamentação nos princípios de cidadania e
nos direitos humanos e sociais.

4.4. É um dos benefícios socioassistenciais sob incumbência da política de assistência
social. Está afiançado na LOAS de 1993 e, em legislações subsequentes, como
atenção para as situações de nascimento, morte, vivência de uma vulnerabilidade
temporária e calamidade pública. Trata-se de uma provisão, cujos municípios e os
estados federados são responsáveis por sua oferta, numa relação de cooperação
quanto à gestão, regulamentação e financiamento.
4.5. A política de assistência social é composta por programas, projetos, serviços e
benefícios, que devem ser prestados pelo Estado e, de modo complementar, pelas
entidades de assistência social.

4.6. O valor máximo para o item foi definido através do menor preço obtido entre os
orçamentos solicitados pela Administração a empresas distintas, que seguem em
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MUNICÍPIO DE

PLANALTO
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anexo ao Termo de Referência, ficando o valor igual ao Chamamento Público
007/2021. Foram realizadas ainda pesquisa em atas e contratos de outros municípios,
e Banco de Preços, no entanto os objetos diferem em alguns aspectos.
4.7. Responsável pela cotação de preços: Lizandra Cristina Boni
4.8. A modalidade definida para a contratação é o Chamamento Público, pois é do
interesse da coletividade local que o maior número possível de empresas preste os
serviços especializados em questão, no intuito de ampliar o acesso da população
envolvida.

5. DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO:
5.1. As quantidades previstas na solicitação indicada abaixo serão utilizadas durante
um período de 12 (doze) meses, reservando-se à Secretaria Municipal de Assistência
Social e CRAS o direito de solicitar os itens de acordo com as necessidades, podendo
o fornecimento, até o final da vigência do contrato, ser parcial ou integral.

Item Especificação do Produto Qtde Preço

unitário

Preço

total

01 Serviço de Funeral Adulto: 01 Urna

funerária que suporte até 90 kg, em
madeira de pinos, elo sextavado,

envernizada, sem visor, alça dura,
acabamento interno com babado feito com

TNT tamanho interno: 1,95m de

comprimento, 0,56 cm de largura e 0,35 cm
de altura. Tamanho externo: 2,01 Mt de

comprimento, 061 cm de largura e 0,40 cm
de altura. Vestimenta, 01 Edredom branco;

01 Véu simples (em tule); Paramentações
completas conforme credo religioso
Atendimento básico necessário: remoção
do corpo, higienização, assepsia, velas,
ivro de presença. Incluso tanatopraxia, se
necessário. Kit de Café. Sepultamento e

^laca de Identificação, Carneira,
deslocamento (local do velório/cemitério
sem custo adicional dentro do município).

30 2.500,00 75.000,00
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02 Serviço de Funeral Especial - adulto: 01
Urna funerária que suporte acima 91 kg, em
madeira de pinos, elo sextavado,
envernizada, sem visor, alça dura,
acabamento interno com babado feito com

TNT, tamanho interno: 2,10 m de

comprimento, 0,63 cm de largura e 0,52 cm
de altura. Tamanho externo: 2,18Mt de
comprimento, 0,87 cm de largura e 0,57 cm
de altura. 01 Edredom branco; 01 Véu
simples (em tule); Paramentações
completas conforme credo religioso
Atendimento básico necessário: remoção
de corpo, higienização, assepsia, velas,
ivro de presença. Incluso tanatopraxia, se
necessário. Kit de Café. Sepultamento e
Placa de Identificação, Carneira,
deslocamento(local do velório/cemitério
sem custo adicional dentro do município).

30
3.000,00 90.000,00

03 Serviço de Funeral Infantil - Crianças com
estatura até 0,60 cm: 01 Urna funerária

branca para crianças com estatura até 0,60
cm, em madeira de pinos, elo sextavado,

envernizada, sem visor, alça dura,
acabamento interno com babado feito com

TNT, 01 Edredom branco; 01 Véu simples
em tule); Paramentações completas
conforme credo religioso Atendimento
básico necessário: remoção de corpo,
higienização, assepsia, velas, livro de
presença. Incluso tanatopraxia, se

necessário. Kit de Café. Sepultamento e
°laca de Identificação, Carneira,
deslocamento (local do velório/cemitério
sem custo adicional dentro do município).

15
1.300,00 19.500,00
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04 Serviço de Funeral Infantil - Crianças com
estatura de 0.61 cm a 01 metro; 01 Urna

funerária branca para crianças com estatura
até 0,61 cm a 01 metro, em madeira de

pinos, eslo sextavado, envernizada, sem
visor, alça dura, acabamento interno com

babado feito com TNT. 01 Edredom branco;
01 Véu simples (em tule); Paramentações
completas conforme credo religioso
Atendimento básico necessário: remoção
de cadáver, higienização, assepsia, velas,
livro de presença. Incluso tanatopraxia, se
necessário. Kit de Café. Sepultamento e
Placa de Identificação, Carneira,
deslocamento (local do velório/cemitério
sem custo adicional dentro do município).

15
1.600,00 24.000,00

05 Translado Intermunicipal (km Rodado)
Auxílio ao Transporte Funerário não poderá
ultrapassar o valor máximo a 103(cento e
três) UFMs(Unidades Fiscais Municipais)
equivalente a R$ 3.221,84 para cada
Benefício concedido.

18.000

(Km)

1,70 30.600,00

TOTAL 239.100,00

Custo para contratação é de R$239.100,00 (Duzentos e trinta e nove mil e cem
reais).

6. PRAZO E FORMA DE EXECUÇÃO
6.1. Ficará a encargo da família do usuário, escolher a empresa que prestará o serviço.
6.2. Para a averiguação de que o usuário é detentor do benefício eventual de auxílio
funeral, a empresa credenciada deverá verificar junto ao CRAS, observando as
seguintes situações:
- Em horário de expediente (07:30hrs ás 11:30hrs e 13:00hrs ás 17:00hrs) na sede
do CRAS ou pelo telefone (46)3555-1915. A Assistente Social irá emitir um Parecer
Social que deverá ser entregue a empresa, e que deverá ser entregue pela mesma
juntamente com a Nota Fiscal da prestação de serviço.
- Em horários fora do expediente (madrugada, sábado, domingo e feriados), contatar
com a Coordenadora do CF?AS através do fone: (46)99907-0434, com o intuito desta
veríficacBe a pessoa enquadra-se nos critérios dos Benefícios Eventuais, conforme Lei
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
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Municipal do SUAS. A Coordenadora Irá (se for o caso) liberar via telefone, após
verificação, a prestação do serviço. E na primeira hora útil de expediente a Assistente
Social responsável irá emitir o Parecer Social formal, que será entregue a empresa que
realizou o serviço e que deverá ser entregue pela mesma juntamente com a Nota
Fiscal.

6.3. A forma de prestação dos serviços funerários, para fins desta licitação, entende-
se a confecção e fornecimento de ataúdes , organização de velórios, transporte de
féretros, higienização (preparação do corpo), fornecimento de documentação
necessária ao sepultamento (certidão de óbito), divulgação nos meios de
comunicação sobre o falecimento com anúncios em emissora de rádio, ornamento com
flores (crisântemo) e parâmetros afins (véu branco, velas, etc).
6.4. A prestação do serviço deverá ser realizado apenas no Município de Planalto,
podendo ser no perímetro urbano ou rural, conforme definição da família.
6.5. Após o credenciamento serão realizadas reuniões periódicas juntamente com as
empresas credenciadas e Secretaria de Assistência Social, a fim de definir situações
eventuais e esporádicas que possam surgir, primando o atendimento das legislações
vigentes e que não foram definidas neste termo.

7. DA DISTRIBUIÇÃO DAS QUANTIDADES
7.1. O Contrato de Prestação de Serviços será realizado para um período de 12(doze)
meses. A distribuição dar-se-á de forma opcional, onde a família beneficiada pelo
auxílio funeral, escolherá dentre as empresas credenciadas qual realizará o serviço. A
delegação por escolha da família dos serviços funerários busca possibilitar que o
agente funerário conduza com integridade, equalização da qualidade do serviço, a
satisfação do usuário.

8. FORMA DE PAGAMENTO

8.1. A contratada deverá apresentar faturas/Notas Fiscais dos serviços realizados ao
setor responsável pela fiscalização do contrato.

8.2. A contratante pagará a contratada até 30 (trinta) dias após a apresentação da
faturas/Notas Fiscais correspondente devidamente aceita pela contratante;
Obs: Juntamente com a Nota Fiscal deverá estar em anexo o Parecer Social emitido

pela Assistente Social/CRAS atestando a vulnerabilidade social.

9. DAS OBRIGAÇÕES DO LICITANTE VENCEDOR

9.1 São obrigações de exclusiva conta e responsabilidade da contratada:
9.1.1. Realizar o trabalho de acordo com as especificações e condições constantes
neste termo e no prazo determinado;

9.1.2. Zelar pela padronização e qualidade dos serviços a serem fornecidos,
condizentes com as necessidades descritas no presente Termo de Referência.
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10. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
10.1. Durante a vigência do contrato, a execução dos serviços será aconnpanhada e
fiscalizada, pelos fiscais e pelo gestor do contrato, devendo manter elevado o
padrão de qualidade dos serviços e freqüente contato com o preposto da contratada,
para solução de eventuais problemas e /ou esclarecimentos;
10.2. O contrato será acompanhado, controlado, fiscalizado e avaliado pela
Secretária de Assistência Social desta municipalidade, Lizandra Cristina Boni, que
assumira a função de fiscal dos Contratos, nos termos do art. 67 da lei n^SeeS/OS.
10.3. A gestão do Contrato será realizada pela servidora Carla Fatima Mombach
Sturm, designada conforme Portaria n°106/2022.

Planalto - PR, 12 de setembro de 2023.

)/W
fzandra Cristina Boni

Secretária Municipal de Assistência Social

Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal de Planalto
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TABELA COMPARATIVA DE VALOR

Fonte 01: ENIO JOSE PIRES DOS SANTOS - FUNERÁRIA MOMBACH

Fonte 02: ANDRÉ LUIS SCHIMIT

Fonte 03: MUNICÍPIO DE NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE

Fonte 04: MUNICÍPIO DE CAPITÃO LEONIDAS MARQUES

Fonte 05: MUNICÍPIO DE PLANALTO

CD

CD

CD5

eST)

CD

ITEM QTD ÜND ENIO ANDRÉ NOVA

ESPERANÇA
DO

SUDOESTE

CAPITÃO
LEONIDAS

MARQUES

PLANALTO VALOR UNIT. VAÍ^RtOfÃLj

ê

01 30 UN R$2.700,00 R$ 2.500,00 R$2.275,00
+1.075,00

R$2.300,00 R$2.500,00 R$2.500,00 R$ 75.000,00

02 30 UN R$ 3.200,00 R$ 3.000,00 R$ R$ R$ 3.000,00 R$ 3.000,00 R$ 90.000,00



03 15 UN R$1.500,00 R$ 1.300,00 R$ R$ R$ 1.300,00 R$ 1.300.00 R$19.500,00

04 15 UN R$ 1.800,00 R$ 1.600,00 R$ R$ R$ 1.600,00 R$ 1.600,00 R$ 24.000,00

05 18.000 km R$2,00 R$1,70 R$ 3,45 R$ 2,50 R$1,70 R$1.70 R$ 30.600,00

VALOR TOTAL DOS ITENS: R$ 239.100,00 (duzentos e trinta e nove mil e cem reais)

RESPONSÁVEL PELA COTAÇÃO:



ORÇAMENTO

OBJETO: Prestação de serviços de auxilio funeral para atender aos casos de
vulnerabilidade social, causadas por situações de morte ocorrida em famílias

carentes, do Município de Planalto - PR.

EMPRESA: André Luís Schmitt

CNPJ: 51.743.131/0001-08

TELEFONE: (46)999156148

ENDEREÇO: Rua Paraná 1353

CIDADE: Planalto

ESTADO: Paraná

Especificação do Produto Qtde Preço Preço

unitário total

01 Sen/iço de Funeral Adulto: 01 Uma

funerária que suporte até 90 kg, em

madeira de pinos, elo sextavado,
envernizada, sem visor, alça dura,

acabamento interno com babado feito com

TNT tamanho interno: 1,95m de

comprimento, 0,56 cm de largura e 0,35

cm de altura. Tamanho externo: 2,01 Mt

de comprimento, 061 cm de largura e 0,40

cm de altura. Vestimenta, 01 Edredom

branco; 01 Véu simples (em tule);

Paramentações completas conforme credo

religioso Atendimento básico necessário:

remoção do corpo, higienizaçâo, assepsia,

velas, livro de presença. Incluso
tanatopraxia, se necessário. Kit de Café.

Sepultamento e Placa de Identificação,
Carneira, deslocamento (local do

velório/cemitério sem custo adicional

dentro do município).

2.500,00 75.000,00

OOOüil



02

03

Serviço de Funeral Especial - adulto: 01
Uma funerária que suporte acima 91 kg,
em madeira de pinos, elo sextavado,
envernizada. sem visor, alça dura,
acabamento interno com babado feito com

TNT, tamanho intemo: 2,10 m de
comprinnento, 0,63 cm de largura e 0,52
cm de altura. Tamanho extemo: 2,18Mt de

comprimento, 0,87 cm de largura e 0,57
cm de altura. 01 Edredom branco; 01 Véu

simples (em tule); Paramentações
completas conforme credo religioso
Atendimento básico necessário: remoção
de corpo, higienizaçâo, assepsia, velas,
livro de presença. Incluso tanatopraxia, se
necessáno. Kit de Café. Sepultamento e

Placa de Identificação, Carneira,
deslocamento(local do velórío/cemitério
sem custo adicional dentro do município).

30 3.000,00 90.000,00

Serviço de Funeral Infantil ~ Crianças com
estatura até 0,60 cm: 01 Uma funerária

branca para crianças com estatura até
0,60 cm. em madeira de pinos, elo
sextavado, envemizada, sem visor, alça

dura, acabamento intemo com babado

feito com TNT, 01 Edredom branco; 01
Véu simples (em tule); Paramentações
completas conforme credo religioso
Atendimento básico necessário: remoção

de corpo, higienizaçâo, assepsia, velas,
livro de presença. Incluso tanatopraxia, se
necessário. Kit de Café. Sepultamento e

Placa de identificação, Cameira,
deslocamento (local do velório/cemitério

sem custo adicional dentro do município).

15 1.300,00 19.500,00
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04

05

Serviço de Funeral Infantil - Crianças com
estatura de 0,61 cm a 01 metro: 01 Uma

funerária branca para crianças com
estatura até 0,61 cm a 01 metro, em

madeira de pinos, eslo sextavado,

envernizada, sem visor, alça dura,
acabamento Intemo com babado feito com

TNT. 01 Edredom branco; 01 Véu simples
(em tule); Paramentações completas
conforme credo religioso Atendimento
básico necessário: remoção de cadáver,
higienízaçâo, assepsia, velas, livro de
presença. Incluso tanatopraxia, se
necessário. Kit de Café. Sepultamento e
Placa de Identificação, Carneira,
deslocamento (local do velório/cemitério
sem custo adicional dentro do município).

Translado Intermunicipal (km Rodado)
Auxílio ao Transporte Funerário não
poderá ultrapassar o valor máximo a
103(cento e três) UFMs(Unldades Fiscais
Municipais) equivalente a R$ 3.221,84
para cada Benefício concedido.

15

18.000

(Km)

1.600,00

1,70

TOTAL

24.000,00

30.600,00

239.100,00

VALOR TOTAL: R$ 239.100,00

Validade da Proposta:

Data: 29 de agosto de 2023.

Prazo para resposta - 03 dias úteis.

ÈoÀ/tii
ASSINATURA COM CARIMBO
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MUNICÍPIO DE

PLANALTO

município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

ORÇAMENTO

OBJETO: Prestação de serviços de auxílio funeral para atender aos casos de

vulnerabilidade social, causadas por situações de morte ocorrida em famílias

carentes, do Município de Planalto - PR.

EMPRESA: Enio Jose Pires dos Santos - Funerária Mombach

CNPJ: 14.740.040/0001-84

TELEFONE: (46)-3555-1778 / (46)-99918-2523

ENDEREÇO: Avenida Porto Alegre, 301 - Bairro Centro

CIDADE: Planalto

ESTADO: Paraná

Item Especificação do Produto Qtde Preço

unitário

Preço

total

01 Serviço de Funeral Adulto: 01 Urna

funerária que suporte até 90 kg, em

madeira de pinos, elo sextavado,

envernizada, sem visor, alça dura,

acabamento interno com babado feito com

TNT tamanho interno: 1,95m de

comprimento, 0,56 cm de largura e 0,35 cm

de altura. Tamanho externo: 2,01 Mt de

comprimento, 061 cm de largura e 0,40 cm

de altura. Vestimenta, 01 Edredom branco;

01 Véu simples (em tule); Paramentações

completas conforme credo religioso

Atendimento básico necessário: remoção

do corpo, higienização, assepsia, velas,

livro de presença. Incluso tanatopraxia, se

necessário. Kit de Café. Sepultamento e

Placa de Identificação, Carneira,

deslocamento (local do velório/cemitério

sem custo adicional dentro do município).

30 R$ 2.700,00 R$81.000,00

02 Serviço de Funeral Especial - adulto: 01

Urna funerária que sypOFte^eim^l kg, em
madeira de/^'^os, elo sextavado,
envernizadaí^ sem v vfeor, alça oura,

30 R$ 3.200,00 R$ 96.000,00
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MUNICÍPIO DE

PLANALTO

município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

acabamento interno com babado feito com

TNT, tamanho interno: 2,10 m de

comprimento, 0,63 cm de largura e 0,52 cm

de altura. Tamanho externo: 2,18Mt de

comprimento, 0,87 cm de largura e 0,57 cm

de altura. 01 Edredom branco; 01 Véu

simples (em tule); Paramentações

completas conforme credo religioso

Atendimento básico necessário: remoção

de corpo, higienização, assepsia, velas,

livro de presença. Incluso tanatopraxia, se

necessário. Kit de Café. Sepultamento e

Placa de Identificação, Carneira,

deslocamento(local do velório/cemitério

sem custo adicional dentro do município).

03 Serviço de Funeral Infantil - Crianças com

estatura até 0,60 cm: 01 Urna funerária

branca para crianças com estatura até 0,60
cm, em madeira de pinos, elo sextavado,

envernizada, sem visor, alça dura,

acabamento interno com babado feito com

TNT, 01 Edredom branco; 01 Véu simples

(em tule); Paramentações completas

conforme credo religioso Atendimento

básico necessário: remoção de corpo,

higienização, assepsia, velas, livro de

presença. Incluso tanatopraxia, se

necessário. Kit de Café. Sepultamento e

Placa de Identificação, Carneira,

deslocamento (local do velório/cemitério

sem custo adicional dentro do município).

15 R$ 1.500,00 R$ 22.500,00

000015



MUNICÍPIO DE

PLANALTO

município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planaltQ@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

04 Serviço de Funeral Infantil - Crianças com

estatura de 0,61 cm a 01 metro: 01 Urna

funerária branca para crianças com

estatura até 0,61 cm a 01 metro, em

madeira de pinos, eslo sextavado,

envernizada, sem visor, alça dura,

acabamento interno com babado feito com

TNT. 01 Edredom branco; 01 Véu simples

(em tule); Paramentações completas

conforme credo religioso Atendimento

básico necessário: remoção de cadáver,

higienizaçao, assepsia, velas, livro de

presença. Incluso tanatopraxia, se

necessário. Kit de Café. Sepultamento e

Placa de Identificação, Carneira,

deslocamento (local do velório/cemitério

sem custo adicional dentro do município).

15 R$ 1.800,00 R$ 27.000,00

05 Translado Intermunicipal (km Rodado)

Auxílio ao Transporte Funerário não poderá

ultrapassar o valor máximo a 103{cento e

três) UFMs(Unidades Fiscais Municipais)

equivalente a R$ 3.221,84 para cada

Benefício concedido.

18.000

(Km)

R$ 2,00 KM R$ 36.000,00

TOTAL R$ 262.500,00

VALOR TOTAL: R$ 262.500,00 (Duzentos e Sessenta e Dois Mil e Quinhentos

Reais).

Validade da Proposta; 30 dias

Data: 11 de Setembro de 2023.

Prazo para resposta = 03 dias úteí

'-NPJ tf 740.

ASStTwmnètGOM carimbo

MOMBACH
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município de nova

ESPERANÇA DO SUDOESTE

Estado do Paraná
NOVA tSnkÁÍ*ÇA DO SVDOtSn

ATA DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO
PREGÃO 40/2023

PROCESSO LICITATÒRIO N" 83/2023
ATA N" 46

Nova Esperança do Sudoeste, em 06 de julho de 2023.

No dia 06 de julho de 2023, às 09h00min, foi l eaiizado na plataforma E-Liciiações do Banco do Brasil pregão
eletrônico que objetiva a contratação de pessoa jurídica para fornecimento de forma parcelada mediante parecer social
de kit bebê, cesta básica c auxílio funeral para atendimento as famílias carentes do Município de Nova Esperança do
Sudoeste, PR, dc acordo com a Lei Municipal n° 953/2018 do dia 08 de maio de 2018.

Ale o horário designado no edital para acolhimento das propostas, sendo as 08h30min, as proponentes
interessadas em participar do presente certame cadastraram as propostas dentro da plataforma no Banco do Brasil.
Esgotado esse prazo, o Pregoeiro esperou até as 09h0Üniin para abrir a fase disputa onde as proponentes realizariam
seus lances, conforme mostra à ata emitida de denuo da plataforma E-Licitações, esta fase de disputa iniciou-se às
09h00min do dia 06 de julho de 2023 e findou-se no mesmo dia.

Passado a fase de lances do respectivo processo, consagraram-se vencedoras as seguintes proponentes,
confornje valores abaixo:

LOTE ITEM QTDE UN DESCRIÇÃO

10.000

K.IT Auxilio Funeral

contendo: 01 urna, 01
coroa de flores

artificiais, 01 vestuário,
01 ornamentação com ^
flores artificiais, 01 véu,
01 cruz de madeira (se
necessária conforme

crença) 04 velas (se
necessária conforme

crença), de acordo com a
Lei Municipal n°
953/2018.

UN Conservação de Cadáver
(Tanatopraxia) se caso
for necessário, de acordo
com a Lei Municipal
953/2018.

KM Translado terrestre (se
necessário buscar ou

levar para fora do
Município) por km
rodado, de acordo com a
Lei Municipal 953/2018.

KIT Kit bebê comendo os

seguintes itens: 04 pares
de meias; 01 travesseiro
infantil; 02 tip top de
plush; 02 manta
microfibra; 04 lencinho
de boca: 04 pijamas RN;
02 fianelas; 01 jogo de
lençol com fronha; 01
banheira plástica. 03
pacotes de fralda RN, 02
sabonetes infantis; 01

FORNECEDOR

LUIZ FELISAKI - ME

VALOR VALOR

UNIT TOTAL

2.27^0 91.000,00

1.075,00 21.500,00

3,45 34,500.00

CLENICE CIKOSKl - ME | 606,65 I 36.399,00

Fone: (46) 3546-1144 / 3546-1207 - Av. Iguaçu, 750 ■ CEP 85635-000 • Nova Esperança do Sudoeste-Pr.
CNPJ 95.589.289/0001-32 www.novaesperancadosudoeste.pr.gov.br prefeiturafS>novaesperancadosudoeste.|^gov.br



MUNICÍPIO DE NOVÂ

ESPERANÇA 00 SUDOESTE

Estado do Paraná

MUMcHwoe^^
NOVA ísra^NÇA po swocm

DESCRIÇÃO DETALHADA
DOS PRODUTOS QUE
COMPÕE O KIT BEBÊ:

toalha de banho p<ira
bebê, 01 shampoo
intàjitil; 01 touca; 01
mamadeira, de acordo
com a Lei Municipal n°
953/2018, e
especificações contidas
no Tenno de Referência

do Edital.
Meias; Meia lisa com calcanhar verdadeiro para bebê recém-nascido, fabricada
com tecido 100% algodão. Tamanho: de Ü a 6 meses, MARCA; SELENE
Tip-Top: macacão tipo lip-top sendo em plush com a seguinte composição: 80%
algodão e 20% poliéster, com algum bordado frontal e opção de pezinho e sem-
pezinhü. tendo mangas longas, gola esporte e deve ter fechamento frontal e
cntrepernas com botões de pressão, Cores a serem definidas.
Tamanhos para o kit: 1 tamanho RN e I tamanho P. MARCA: ÜRIOSO
Travesseiro: Travesseiro para bebe. antialérgico, enchimento: 100% tlbra de
poliéster siliconado, tecido 67% vi.scose e 33% poliéster, medidas aproximadas do
produto: largura: 350 mm, profundidade: 280mm. MARCA: BEBÊ
Manta: Manta em inicrotlbra, com barrado e enchimento 100% poliéster. Deve ter
detalhe/estampa infantil. Com tamanho aproximado em 0,80m x 1.1 Om. Cores
claras e neutras. MARCA: SEVEN
Lencinho de Boca: Lencinho de boca para bebe, 100% algodão, bordado com
desenhos infantis, 100%algodüo, malha dupla, antialérgico, medidas aproximadas:
no mínimo 0,30x0,30 cm, pacote com 03 unidades. M.ARCA: CLENICE
Pijamas: Conjunto de bebê. composto por 01 body canelado manga longa e 01
Calça canelada comprida, com elástico na cintura e com punho na barra. Material:
100% Algodão. Cores: rosa, azul ou branco a serem definidas na solicitação de
compra.

Tamanhos para o kit: 1 Tamanho RN, 2 tamanhos P e I Tamanho M. MARCA:
URlOSO
Flanelas: Cueiro para bebê, em tecido tlanelado e antialérgico. medindo no mínimo
1,00 X 0,70. .Material: tecido 100% Algodão. Cores rosa, azul ou branco, a serem
definidas na soliciiação de compra. Pacote com 01 unidade. M.ARCA: CLENJCE
Jogo e Lençol: Jogo de lençol de berço, composto por 03 peças; 1 Lençol de cima
0,90 cm X l,50m, 1 Lençol de malha, com elástico 70cm x l,30in x 40cm. ( Hronha
30cm X 35cm. Material: 100% algodão antialérgico. Cores: rosa, azul, verde água
ou amarelo claro a serem definidas na solicitação de compra. MARCA: SEVEN

Banheira Plástica: Banheira plástica para bebês, capacidade aproximada de 24L,
produzida em plástico rígido, cantos arredondados, com local para sabonete e
esponja, ergonômica com adaptação para o bumbum do bebê. válvula cm PVC com
lacre para escoamento da água. Cor a ser definida na solicitação de compra.
MARCA: PLAMB
Fralda: Fralda descartável infantil, tamanho Recém-nascido (RN), gel ultra

:  absorvente, com barreiras lateral antivazamentos, prática, anatômica e confoitávei
I  com polpa de celulose, gel polímero superabsorvente, elásticos, filme de polietileno,
fibras de polipropileno e adesivo termoplástico, tecido interno macio, embalada em

I pacote com no mínimo 18 unidades. Na embalagem deverão e-star impressos todos
• os dados do fabricante, lote c validade. MARC.A: YEP SUL
Sabonete: Sabonete ein Barra Glicerinado Bebê 90g. MARCA: JOHNSOiN"
Toallia de banho: Toaliia de Banho com Capuz, com Forro de Fralda, para bebê
com as seguintes descrições; confeccionada em 100% algodão, com touca, parte
interior revestida em fralda aniiaíérgicu, nas medidas mínimas: 0,70 x 0,90 cin.
Cores rosa, azul ou branco, a serem definidas na solicitação de compra. MARCA:
TEKA
Shampoo: Shampoo Infantil Neutro cie primeira qualidade, dermatologicamente
testado e hipoaíeitíênico. Acondicionado em frasco com mínimo 200 ml. MARCA:

Fone: (46) 3546-1144 / 3546-1207 - Av. Iguaçu, 750 - CEP 85635-000 ■ Nova Esperança do Sudoeste - Pr.
CNPJ 95.589.289/0001-32 www.novaesperancadosudoeste.pr.gov.br prefeitura q novaesperancadosudoeste.pr.gov.brwww.novaesperoncadosudoeste.pr.gov.br
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MUNICÍPIO DE NOVA

ESPERANÇA DO SUDOESTE

Estado do Paraná

y^MVHKinQ ot^.
SOVA iSFÍSÁt^ÇA DO SODOCSTX

DESCRIÇÃO DETALHADA
DOS PRODUTOS QUE

COMPÕE A CESTA BÁSICA:

PALMOLIVE
Touca: Conjunto de Toiica com luvas para recém-nascido, na cor branco. 100%
aiRodao. MARCA: BEB
Mamadeira: Maniadeira 6t meses, aniicólica, 300ml, livre de bisfenol A, bico oral
fn do tipo curvado, que se adapta-se ao palato da criança. Cores azul ou rosa a
serem definidas na solicitação de compra. MARCA; NUK
Cesta básica DISTRIBUIDORA TIO iVO | 178,61 | 64.299,Ó0~
acondicionada em LTDA

embalagem plástica
contendo os seguintes
iten.s: 05 kg arroz; 02 kg
feijão; 02 kg macarrão;
02 lata óleo de soja; 200
gramas café solúvel; 02
kg fubá; 05 kg açúcar; ü 1
kg sal; 05 kg farinha de
trigo; 500 g margarina:
02 dúzia de ovos; 04
caixas de leite integral
longa vida; 01 pacote de
biscoito doce; 01 pacote
de biscoito salgado; 04
sabonetes; 04 rolos de
papel higiênico; 01
creme dental; 02 barras
de sabão e 0) detergente
para louças, de acordo
com a Lei Municipal n"
953/2018 e

especificações contidas
no Termo de Referência

do edital. | j [
Arroz branco, tipo I, constituídos dc grãos inteiros, Isento de sujidades ou inateriai
estranho. Embalagem de 05kg em saco plástico transparente e atóxico. MARCA:
MOENDA
Feijão tipo 1 preto, embalagem contendo Olkg. MARCA; REI DA MESA
Macarrão tipo espaguete, rino, embalado em saco plástico transparente, contendo 1
kg. MARCA: JOlA
Oleo de soja refinado, armazenado em embalagens limpa sem estufamento,
contendo 900ml. MARCA: CQCAMAR

Café solúvel, graniilado. Embalagem 2Q0g. MARCA: AMIGO
Farinha de milho (fubá) embalagem contendo Olkg. MARCA: DALLA
Açúcar tipo cristal, obtido cia cana de açúcar, com aspecto e cheiro próprio,
embalagem de Ü5ka. MARCA: EURQÇUCAH
Sal iodado refinado, armazenado em embalagens de plástico transparente flexível e
resistente, peso liquido 01 kg. MARCA: CRISTAL OURO
Farinha de trigo branca especial, produto 1 com aspecto de pó branco refinado,
embalagens de papei resistente atóxico, de 05 kg, MARCA: DALLA
Margarina, armazenada em pote de polietileno com lacre de papei alumínio entre a
tampa e o pote, resistente e que garanta a inlegralidade do produto até o momento
de consumo, o produto deve ser cremoso com adição de sal e 60% de lipideos
pesando 500u. MARCA: DELICIA

i Ovos de galinha, classe A, de primeira qualidade, sem rachaduras, limpos
armazenados em bandeja de 12 unidades. MARCA; CARMINATTÍ
Leite UHT Integral longa vida, produto armazenado em embalagem tetrapack limpa
e intacta, 01 litro. MARCA: TERRA VIVA
Biscoito doce. tipo sortido, embalagem de 330g. MARCA: PICCININI

3

Fone: (46) 3546-1144 / 3546-1207 ■ Av. Iguaçu, 750 - CEP 85635-000 ■ Nova Esperança do Sudoeste - Pr.
CNPJ 95.589.289/0001-32 www.novaesperancadosudoeste.pr.gov.br prefeitura®novaesperancadosudoeste.pr.gov.brwww.novaesperancadosudoeste.pr.gov.br



MUNICÍPIO DE NOVA

ESPERANÇA DO SUDOESTE

Estado do Paraná
MOVA ansAHÇA 00 svootsn

Biscoito saldado, lipo e sal, embalagem de 370^. MARCA: PICCININ!
Sabonete sólido 90g, com perfume, pele normal, embalaeem individual. MARCA:
MOTIVUS

Papel higiênico pacote c/ 04 rolos de 30[n cada. MARCA; SIRIUS
Creme dental com flúor + cálcio com 18Ü.a. MARCA: FRESH-DENT
Sabão em barra 40üg cada. MARCA: LAK
Detergente líquido, aplicação: remoção de gorduras de louças, talheres e panelas,
aroma neutro, com tensoativos biodegradável. Frasco de 500 ml, MARCA: BIO-
KRISS

Totalizando por fornecedor:

FROPO.NENTE
LUIZ FELISAKI - ME
CLLNICE CIKQSKI - ME
DISTRIBUIDORA TIO IVO LTDA

CNPJ

02.662.378/0001-86

85.502.O52./0OQl-j9

27.787.054/0001-03

VALOR TOTAL

147.000,00

36.399.00

64.299,60

Depois de realizada a etapa dos lances, as empresas encaminharam no prazo previsto no edital via e-mail à
documentação de habilitação solicitada. Onde as empresas vencedoras apresentaram a documentação em conformidade
com o contido no edital da presente licitação, sendo as mesmas julgadas habilitadas.

A partir dessa data (07 de julho de 2023) caso haja interesse por parte das proponentes abra se o prazo legal
para a interposiçào de recurso quanto à proposta de preços e documentos de habilitação das proponentes habilitadas.
Depois de passado todos os prazos legais dar-se-á continuidade aos trâmites, onde o presente processo será
encaminhado para o Departamento Jurídico para emissão de parecer e posteriormente para o Prefeito Municipal para
fins de iioniologação,

informamos que toda a documentação referente ao processo, esta disponibilizada no site oficial deste
município (www.novaesperancadosudQeste.pr.gov.br) para todos os interessados.

COMISSÃO:

DIRCEU BONJN:

TIAGO MARTINS:

OLACIR FERREIRA:

LIDIANIJULIA ARAÚJO:

- Pregoeiro

- Membro

- Membro

- Membro

Fone: (46) 3546-1144 / 3546-1207 - Av. Iguaçu, 750 - CEP 85635-000 - Nova Esperança do Sudoeste - Pr.
CNPJ 95.589.289/0001-32 www.novaesperancadosudoe5te.pr.gov.br prefeitura'^novaesperancadosudoeste.pr.gov.br



Município de Capitão Leônidas Marqui
Governo Municipal h

\c

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N. ' l7J/2fí2i.

Referências (k origem:

EDITAL DE CREDENCIAMENTO N. '002/202Í.
(Solicitação iL ' I4L'2U23 - P. Adm. n. '068/2023).

TERMO DEINEMCIBILIDADE N. '025/2023.
(Solicitaçõo iL '221/2023 ■ P Adm. n. '091/2023).

MuincipoJ. Senhor MA.X}m.L SCAPINl. en, pleno exercício de seu mandmo e *J«-'v.clanteníe reprcsenlado por seu Prefeilo

CONTRATAD.i: CERtLtO NASCIMENTO MOTA - ME sita à Av iHinro em r-.. ■ , ■ , .

-o -P-n.ad. por Ti...,

s«bs^O.„.es c SX C^IT V V'""' "
dcllnidoras dos dirciios, obrigaçOes c responsabilidades das partel Contratos e pdas cláusulas ti seguir crpressas,
CL4VSUL4 PRIMEIRA - DO OBJETO

2259 ,„c di^ppc s„P„ o único dc ,5cs«enc.n Socin, c R^obío M^nicipn;! C„X d"X:rsSX2X' ""

Vra^lZADA COM RwíiO^DlfTOT 6 DE MCTA1^CRÜmÁ1x)T^^ MADEIRA, COM VESOR,

município, ISliNCÂO DE TAXAS, TUMULO, MAIS TRANSLADO DENTRO DO

ITEM 02 - TRANSLADO INTl-RMUNICIPAL (KM RODADO) - AUXILIO AO TRANSPORTE KUNI-:ií,\RIO.

CUUSUU SEGU.NDA-DO VALOR CONTRATU.íL REAJUSTEEREEQUILÍBRIQ
2.1. O valor contratado pela execução deste contrato ,í de ate RS 134.600.00 (cento c trinta e Quairo mil e seiscenios reais)
ITEM O! -RS ! 19.600,00 - 52 Unidades a RS 2.300,00;

ITEM 02-RS 15.000,00 - 6000 km a RS 2,50 o Km tmiado;

2.2. Os valores ora coniraiados. serão,/ixo.% e irretiji/siàveis riuronie o ix-ríodo previ.s/o
-.2.1. Somente ̂^dcrá haver reajuste após 12 (doze) meses da assinatura do contrato e /nu do último ujusie;

mciL^iZetálcubTr'^^^ ' " ^ Contratante, jun.ando-se o respectivo
substiiuiçáoí'òí^k™deTeSoST4t?^^^^^^^^
2J. .Somente poderá ocorrer o recqmlíbrio econômico financeiro de valores nos ca.sos enquadrados no disposto no Artieo 6S lí • J" d-, I o. « aaiwji

;ííSS=SS:?~
AdXX """""" ""'""«'1° "" T'™" 9 9»»> = Piibiicaíila d„ Tem,., de

CLÃUSUL4 TERCEIRA-DO PAGAMENTO
3.1. O Município se compromete a efetuar o paganicnlo. conlonne a exccuçáo dos serviços, mediante nprcsemaeao da rcoulsido em mé tn orini,.!
dtas utcis de apresentação dc nota fiscal (acompanhndH das crriidOes ncsalivas do FGTS TrubaJhliitB e i-V/ti. i / r i > • • »
válidas, para que seja efetuado u pagamenrn), nLero da Neitaçáo c do conS^de fornISSm

<—

Avflancredo Neves. 502 - CEP 85790-000
Fone: (45) 3286-8400 / Fax; (45) 3286-8440
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Município de Capitão Leônidas Marqu0^í^|^ .'
Mm- Governo Municipal

3.2. As nolas fiscais/faturas que apresentarem incorreções scrao devolvidas à Credenciada c seu pagamento ocorrerá cm aii 15 (quinze) dias corridos
após a data de suii rcapicseniaçâo na Secretaria Municipal de Finanças;

3.3. O pagamento será efetuado mediante crédito em coma corrente jurídica;

3.4. O Município poderá reter o valor referente aos impostas relativos às prestações dc scniços. na forma da Lei,

3.5. A Contratada será remunerada cxcíasivamcntc através dos valores estabelecidos no Aiiaxo 1, sendo vedada à eobmnça de quaisquer sobretaxas- a
retenção e/ou c.xigencia dc apresentação dc qualquer documento (s) adicional (ais); aposição dc assinatura cm guia c/ou documento cm branco ou de
garantia de quaisquer espécies; cobrança dc depósito e/ou caução dc qualquer natureza:

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO
4.1. As despesas dceorreiUes deste Processo dc Credenciamento correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias
•713-I1,001.08.244.1031.22053J.90.32.00 v-v y

CLÁUSULA QUINTA - DA PRESTA ÇÀO DOS SER VIÇOS E FISCALIXA ÇÂO
5.1. O objet» do presente, deverá ser prestado somente com requisições emitidas por departamento competente, no ato da comunicação, iior
uni período de aproximadamente 12 (doze) meses.

5.2. Os serviços deverão ser prestados até completar a quantidade prevista no Terno de Referência.

5.3. A Credenciada deverá prestar pronto atendimcnlo. mantendo sempre a qualidade c prestação do serviço, dc modo a apresentar sempre o melhor
resultado final;

5.4. A administração públieu reserva-sc no direito dc. u qualquer tempo, paralisar ou suspendei a prestação dos serviços, mediante pagamento único c
exclusivo daqueles já executados c devidamente aiestudo.'; pelo dcpmainento competente;

5.5. Para averiguação do qnc o usuário é detentor do beneficio eventual de auxilio fimcnil, n empresa credenciada deverá verificar junto ao CRAS,
pclotdefonc(45) 3286 8435 ou na sede do CRAS cm horário dc expediente (07:45hfs òs ll:45hrse I330hrsás I7:30hrs).
5.6. A forma dc prestação dos serviços funerários, para fins desta liciti^aú. emende- se o fornecimento de alaúdcs (caixio). higicnizaçâo (prcparaçto
do corpo), transporte dc fcreiros (transporte até o espaço onde será velado). divulgaçSo nos meios de comunicação sobre o falecimento com anúncios
cm emissora de rádio, ornamento com flores (crisântcmo) c parâmetros afirui (véu branco, velas, etc).
5.7. A fiscalização da contratação será exercida por um rcpresenlamc da Secretaria Municipal de Assistência SikíuI, ao qual competirá dirimii as
dúvidíB que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência á Secreiiuia competente.

5.7.1. A fiscQlizaçik) dc que trata este item náo exclui nem reduz a responsabilidade dii fornecedora, inclasivc perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resulte dc imperfeições léciiicíis, vícios redibilórios, ou emprego de material inadequado ou dc qualidade inferior, c. na
ocorrência desta, iiáo implica cm corrcsponsabilidade com o iirl. 70 da lei n" 8.666 de 1993

5.73. O fiscal do controlo anotara cm registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia. mês c ano, bem
como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o qnc for os aponiamenlos á autoridade competente para as providências
criveis.

5.8. Ficam indicados para fiscalizar o contrato os servidores abaixo relacionados:

•  Robcrta Carina Tci.xeira - Assistente Social (Matricula: 1 -19-1411);
•  Adricly Maria Fortes Psicóloga (Matricula: I - 1234601);

CLÁUSULA SEXTA -RESPONSABILIDADES E DIREITOS DA CONTRA TADA
6.1. Caberá a cada tim dos fomeccdores beneficiários deste credenciamento, o cumprimento das .seguintes obrigações:

I - Declaração tic que a licitunle possui ou instalará local próprio, com aleudimciiiu dispunivcl 24 horas todos os di.is. inclusive finaLs dc semana
e feriados, qne dispõe de icielóne fixo e celular 24 hor:i.s por dia. c, também possui veiculo para atender a demanda, quanto ao translado;
1.1. C!asoa licilanto na» dispoiihii dc sede ncsie município, deverá declaram c«m|)romls.so de que a comprovação da instalação do íncnJ de
ateiidirneuTo devidamente regular, será fcila no prazo máximo dc 60 (sessenta) dias. contados a partir dc siia classificação no certame.

II - Ser responsável, em relação ao.s seus empregados, por todos as despesas decorrentes do fornccimentc. do objeto do contrato, seguros dc acidentes,
taxas, imposicw e contribiuçôes, indenizações, vale transporte e outra.s que porventura venham a ser criad.Ts e exigidas pela legisiaçâo.
III - .Assumir as responsabilidades sociais previstas na legisiaçáu social e trabalhista cm vigor obrigtuido época própria, vez que os seus empregados
não ntantcrSo nenhum vínculo crnpregaiicio com o Munícipio;
IV - Rcsponsabiliza--se por todas as providencias e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, cm ocorrência
da espécie, forem vitimas os seus empregados quando da execução do objeto desta ou cm concxto com cia. ainda que acontecido em dependência
pertencente ao Município; ^ y

Ía Ã ^ A /' yO
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V - Assumir Iodos os encargos dc possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao romecimcnlo do objeto ou presta^fiç^^sjaTüJkr'''^.'^
originanamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; ^ ''

VI - Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais dc contratações decorrentes desta.
VII - Efetuar a prestação dos serviços dentro das especificações c condições constantes no edital, mantendo as condições de liabilitação durante todo o
contnuo;

VIU - Executar diretamente o presiaçãir dos serviços, sem transferência dc responsabilidade ou subcontraiaçõcs não autorizadas pelo Município;
IX - Rcsponsabilizar-sc pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, bem como os seus bens, decorrentes de sua culpn ou doío,
quando do Ibmecimemo do objeto ou prestação dos serviços decorrentes.
X - Operar como uma organização completa, independente e .sem vínculos com o contratonte. Ibmeccndu produtos c serviços dc comprovada
qualidade, sem ônus adicionais para o conlraUmte;
XI - Contratada deve cumprir todas as obrigaçiJcs consuuiles no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos c
as despesas decorrentes da boa c perfeita execução do objeto.
XII - Zelar pela padronização c qualidade dos serviços a serem fornecidos, condizentes com os necessidades descritas no presente Temio dc
Referência

XIII - Receber o valor aju-stado na forma convencionada;

CL.\USULA SÉTIMA - DIREITOS ERESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE
a) receber o objeto deste contrato nas condições avençadas;
b) efetuar o pagiunenlo ajustado, nas condições convencionadas.
c) intervir a qualquer momento nos serviços, que julgue e.starcm .sendo executados de maneira inconveniente;
d) miompanliar t fiscalr/ar 11 execução do contrato;;
c) comunicar imediatamente ã Contratada toda e qualquer irregularidade, relacionada com a prestação dos serviços, diligenciando nos cast»

que exigem providência.s corrciiva.s.

oÀus^ju âmií4-s-iAçtíiES.-i£»í EMCASODEimmmíMJAcoNmmi^
8.1. .A CONTR.ATADA sujcilar-sc-á, pela inexccução total ou parcial do Contrato, garantida previa defc.sa, ás sanções previstas no artigo 86 c
seguintes da Lei 8.666-^3. com a.s alterações posteriores, sendo que em caso dc multa, esta corresponderá u \íy/<> (dez por cento), sobre o valor
lotal/restanic do contrato

8.2. Em caso de não cumprimento do prazo dc realização dos serviços, objeto deste, será aplleado a empresa vencedora, muita moratória dc
valor eqt.ivalcnic a S% sobre a quantidade solicitada, por dia de atrasa na execução.

8.2. Pela inexccução total ou pureiiil das obrigações, a Prefeitura Municipal poderá, garantiih a prévia defesa, aplicar a cmpre-sa vencedora, as sanções
previstas noan. 87 da Lei 8,666/93, sendo que cm caso de multa esta corresponderá a 10 % sobre o valor total homologado.

8.3. Pel« inexccução total ou parcial dc responsabilidades fmnadns, a administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ainda as seguintes
sanções:
I. Suspensa de licitar c impedida de contratar temporariamente com a Prefeitura do Mimicipio dc Capitão Leônidas Marques, pelo praj» de até 02
(dois) anos;

n. Declarada inidõnea para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma do Art 87. inciso i V. da Ixi n® 8.666/93.

8.4. Na hipótese do CONTR.ATANTE iniciar proccdinrenta judicial relativo á concliLsão do CONTRATO, licarâ a CONITtATADA sujeita, além das
multas previstas, também au pagamento das custas e Honorários Advocaitcios de 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa.

8.5. perdas c danos decorrentes das infrações cometidas.

§ 1' - .As sanções acima estabelecidas poderão ser aplicadas isolada ou ciimulalivamcntc, após faciillado o exercício de defesa prévia cm processo
administrativo, na fonna do § 2°, do an. 87, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA NONA-RESCISÃO
9.1. A rescisão coiitralual poderá ser:
a - determinado por ato unilateral c escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da izti Federal n®
8.666/93:

b - amigável por acordo entre as partes, mediante autorização escrita c fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo
iicitatório. desde que haja conveniência para a Administração, sem qualquer direito indeniz^órío.

c - Judicial nos (ermos da legislação vigente.

Parágrafo I*: Em caso d rescisão prevista na aíinca "á" desta cláusula, sem que haja culpa da licitantc, será esta rcs.sarcida dos prejuízos que
comprovadamente houver sofrido.
Parágrafo 2°; A rescisão contratual dc que trata o inciso I do artigo 78 acarretará os consequéncius previstas no artigo 80 inciso IV, ambos da Lxi
Federal n® 8.666/93.

Parágrafo 3*; A CONTRATADA reconhece o direito da Administração cm caso dc rescisão administrativa prevista no artigo 77 da Lei 8.666/93.

Av. Tancredo Neves, 502 - CEP 85790-000

Fone; (45) 3286-8400 / Fax; (45) 3286-6440
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La 8 "" ^ conseqüências contratuais c as previstas em

CLWSULA DÉCIMA - VIGÊNCIA EPRORROGAÇÃO

'l"'" ^'Bcntc por até 12 (doze) meses, a partir da assinatura do Termo Contratual, estando stiieiios aprorrogações, dc conformidade corn as nonnas da lei. devidamente comprovadas cm procc.sso administrativo.

10.2. Será inco^orada .i este Contrato, mediante Termos Aditivos, qualquer modincacilo que venha a ser necessária durante a ...a vioAnria
dtxorrcnie das obrigações assumidas pela Contratada, alterações nas especificações, prii/os ou normas gerais dc serviços do Contratante.

CLÂUSl LA DÉC IMA PRIMEIRA • DA DOCUMKNTAÇÂO CO.M RATLAL
11.1, Sera incorporada a este Contrato, mediimlc íermos Aditivos, qualquer modificação que venha a .ser necessária durante a sua viedncia
decorrente das obngiiçôcs assumidas pela Conuaiada, alterações nas especificações, prazos ou normas gerais de serviços do Coniraianle.

1 1.2. A CONTRATADA ilca obrigada a aceitar, nas mesmas condições Contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias
respeitados os termos do paragralo 1' do Artigo 65 da Lei n " 8666^3, n/ucm neressarias,

CLAUSV!^ DÉCIMASEGUNDA -DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
12 L - As panes devem observar e f^r observar, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, dc conlrataeüo e dc cxecucfio do
objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, dclincm-sc as seguintes práticos'

"""" ™ vonlOBt... com o objaivo dc inflccncmr a ação dc servido,publico no provcsso dc licitação ou na cxccuçito dc contraio;
b) ■•prática fraudulenta-: a falsificação ou otni^o dos fatos, com o objetivo de infiucncar o processo de licitação ou dc execução dc contrato'
c)^ pratica colusiva csqucmnti/^ ou estabelecer um acordo cnlrc dois ou mais licitanies. com ou sem o conhecimento de representantes ou
prepo-stos do orgao lieiiador. visando estabelecer prcço.s cm níveis artificiais e nflo-compctitivos:

O" indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar suiiparticipação cm um processo licitaióno ou afetar a exccuç/lo do contrato
c) "prática ubstrutiva":

i" '"=-P»:^Oc.s ou fazer declarações lalsas aos raprc-sentantcs do organismo finaneciro multilatcral como objetivo dc impedir materialmente a apuração de ulcg.ições dc prática prevista no LdilaI'
(11) atos cuja intenção seja impedir nialerialmentc o excrcic.o do direito dc o organismo financeiro multilatcral promover inspeção.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS
" Contratante c a Contratada, será feita através dc protocolo. Nenhuma outra foima seráconsiderada como prova de entrega de documentos ou c.iilas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA ■■■■ FORO14.1. Fico eleito o l oro Jurídico dc Cap. Lcânida-s Marques, para dirimir eventuais dúvidiLs que surjam cm decorrência deste Contrato com expressa
renuncia dc outro qualquer h •

E por estarem devidamente de acordo, as panes fi rmam o presente instrumento, cm dii^ vias de igual teor. na presença de duas testcmunlias.

pião Leônidas Marques, Estado do Paraná. 02 de maio de 2023.

Mnxwell SàapinP
Prefeito Mapícipal

^crillo Nascimento Mota
Contratada

Testemunhas:

Av. Tancredo Neves, K)2 - CEP 85790-000
Fone: (45) 328G-8400 / Fax; (45) 3286-8440

d-mail: pmca!ema@certto.com.br • Portal: www.capjtaoieonidasmarques.pr.gov.br
CNPJ 76.208.834/0001-59



MUNICÍPIO DE

PIANALIQ

município de planalto
CNPJ: 76.460.525/000M6

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: píanalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 298/2021

REFERENTE LICITAÇÃO PROCESSO INEXIGIBILIDADE N° 007/2021

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE PLANALTO - PR, inscrito no CNPJ/MF sob n°.
76.460.526/0001-16 com sede na Praça São Francisco de Assis N° 1583. com sede na Praça
São Francisco de Assis N° 1583 - CEP; 85.750-000, neste ato devidamente representado pelo
Prefeito, Senhor LUIZ CARLOS BONI, brasileiro, casado, residente e domiciliado neste
Município de Planalto, Estado do Paraná, portador da Cédula de Identidade RG n° 3.895.670-
1e do CPF/MF sob n° 747.491.029-20.

CONTRATADA: ENIO JOSÉ PIRES DOS SANTOS & CIA LTDA, Inscrita no CNPJ sob n°
14.740.040/0001-84 com sede na Av. Porto Alegre, n° 301, Bairro Primavera, no Município de
Planalto, estado do Paraná, neste ato representado por seu representante legai Sr. EMERSON
RODRIGO PIRES DOS SANTOS, portador do RG nM4.083.165-4 e do CPF 064.253.819-
06 residente e domiciliado No Município de Planalto, estado do Paraná.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO

O objeto do presente contrato é a prestação de serviços de auxilio funeral para atender aos
casos de vulnerabilidade social, causadas por situações de morte ocorrida em famíhas
carentes, cuja renda per capita seja inferior ou igual Vi. salário mínimo vigente de acordo com
as especificações e quantidades abaixo:

Especificação do Produto Qtde Preço Preço

Serviço de Funeral Adulto: 01 Urna funerária que 30
suporte até 90 kg, em madeira de pinos, elo
sextavado, envernizada, sem visor, alça dura,
acabamento interno com babado, com papel
branco ou ínt, tamanho interno: 1,95m de
comprimento, 0,56 cm de largura e 0,35 cm de
altura. Tamanho externo: 2,01 Mt de comprimento,
061 cm de largura e 0,40 cm de altura. Vestimenta,
01 Edredom branco; 01 Véu simples {em tule);
Paramentações completas conforme credo
religioso Atendimento básico necessário: remoção
de cadáver, higienização, assepsia, velas, livro de
presença. Incluso tanatopraxia, se necessário. Kit
de Café. Sepultamento e Placa de Identificação,
Carneira, deslocamento(local do veióno/cemitério

unitário

2.500,00
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BLANAITO

CNPJ: 76.460.526/0001-16
Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

E-maii: planaIto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis. 1583
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sem custo adicional dentro do município).

Serviço de Funeral Especial - adulto: 01 Urna
funerária que suporte acima 91 kg, em madeira de
pinos, elo sextavado, envernizada, sem visor, alça
dura, acabamento interno com babado, com papel
branco ou tnt, tamanho interno: 2,10 m de
comprimento, 0.63 cm de largura e 0,52 cm de
altura. Tamanho externo: 2,18Mt de comprimento,
0,87 cm de largura e 0,57 cm de altura. 01
Edredom branco; 01 Véu simples (em tule);
Paramentações completas conforme credo

religioso Atendimento básico necessário: remoção
de cadáver, higienização, assepsia, velas, livro de
presença. Incluso tanatopraxia, se necessário. Kit
de Café. Sepultamento e Placa de Identificação,
Carneira, deslocamento(local do velório/cemitério
sem custo adicional dentro do município).

3.000,00 90.000,00

Serviço de Funeral Infantil - Crianças com estatura 15
até 0,60 cm: 01 Urna funerária branca para
crianças com estatura até 0,60 cm, em madeira de

pinos, elo sextavado, envernizada, sem visor, alça
dura, acabamento interno com babado, com papel
branco ou tnt, 01 Edredom branco; 01 Véu simples
(em tule); Paramentações completas conforme
credo religioso Atendimento básico necessário:

remoção de cadáver, higienização, assepsia,
velas, livro de presença. Incluso tanatopraxia, se
necessário. Kit de Café. Sepultamento e Placa de
Identificação, Carneira, deslocamento (local do
velório/cemitério sem custo adicional dentro do

município).

1.300,00 19,500,00
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Serviço de Funeral Infantil - Crianças com estatura 15
de 0,61 cm a 01 metro: 01 Urna funerária branca

para crianças com estatura até 0,61 cm a 01

metro, em madeira de pinos, eslo sextavado,
envernizada, sem visor, alça dura, acabamento
interno com babado, com papel branco ou tnt. 01
Edredom branco; 01 Véu simples (em tule);
Paramentações completas conforme credo
religioso Atendimento básico necessário; remoção
de cadáver, higienização, assepsia, velas, livro de
presença. Incluso tanatopraxia, se necessário. Kit
de Café. Sepultamento e Placa de Identificação,
Carneira, deslocamento (local do velório/cemitério
sem custo adicional dentro do município).

1.600,00 24.000,00

Translado intermunicípa! (km Rodado) Auxilio18.000
ao Transporte Funerário não poderá
ultrapassar o valor máximo a 103(cento e três)(KiTi)
UFMs (Unidades Fiscais Municipais)
equivalente a R$ 2.761,43 para cada Benefício
concedido.

30.600,00

TOTAL R$ 239.100.00

Parágrafo primeiro: As quantidades especificadas são estimadas, ou seja, no término do
contrato, o remanescente será automaticamente suprimido, ficando a Contratante
desobrigada da utilização total do serviço contratado, e consequentemente de seu
pagamento.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE

Parágrafo único. As partes acima identificadas tém, entre si. justas e acertadas o presente
Contrato Administrativo de credenciamento para a prestação de serviços de auxilio funeral para
atender aos casos de vulnerabilidade social, causadas por situações de morte ocorrida em
famílias carentes, cuja renda per capita seja inferior ou igual Vi salário mínimo vigente, após a
homologação do PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE N° 007/2021, pelas condições do Edital
de Chamamento Público N° 007/2021, seus anexos e pelas cláusulas a seguir expressas,
definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Parágrafo primeiro. Ficará a encargo da família do usuário, escolher a empresa que
prestará o serviço.
Parágrafo segundo: Para a averiguação de que o usuário é detentor do benefício eventuafdê^
auxílio funeral, a empresa credenciada deverá verificar junto ao CRAS, observando as
seguintes situações: / ^ \
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Em horário de expediente: Das 07h30 ás 11h3Q e das 13h00 ás 17hOO na sede do CRAS ou
pelo telefone (46)3555-1915. A Assistente Social irá emitir um Parecer Social que deverá ser
entregue a empresa, e que deverá ser entregue pela mesma juntamente com a Nota Fiscal da
prestação de serviço.

Em horários fora do expediente (madrugada, sábado, domingo e feriados), contatar com a
Coordenadora do CRAS através do fone: (46)99907-0434, com o intuito desta verificar se a
pessoa enquadra-se nos critérios dos Benefícios Eventuais, conforme Lei Municipal do SUAS.
A Coordenadora irá (se for o caso) liberar via telefone, após verificação, a prestação do serviço.
E na primeira hora útil de expediente a Assistente Social responsável irá emitir o Parecer Social
formal, que será entregue a empresa que realizou o serviço e que deverá ser entregue pela
mesma juntamente com a Nota Fiscal.

Parágrafo terceiro: A forma de prestação dos serviços funerários, para fins desta licitação,
entende-se a confecção e fornecimento de ataúdes, organização de velórios, transporte de
férelros, higienização (preparação do corpo), fornecimento de documentação necessária ao
sepultamento (certidão de óbito), divulgação nos meios de comunicação sobre o falecimento
com anúncios em emissora de rádio, ornamento com flores (crisântemo) e parâmetros afins (
véu branco, velas, etc).

Parágrafo quarto; A prestação do serviço deverá ser realizado apenas no Municípfo de
Planalto, podendo ser no perímetro urbano ou rural, conforme definição da família.
Parágrafo quinto: Após o credenciamento serão realizadas reuniões periódicas juntamente
com as empresas credenciadas e Secretaria de Assistência Social, a fim de definir situações
eventuais e esporádicas que possam surgir, primando o atendimento das legislações vigentes
e que não foram definidas neste termo.

CLÁUSULA QUARTA - DOS VALORES

Parágrafo primeiro: Os valores estimados não implicarão em nenhuma previsão de crédito em
favor dos Contratados, que só fará jus aos valores correspondentes após a devida
comprovação dos serviços efetivamente prestados.

Parágrafo segundo: A contratação de todos os itens descritos na tabela 01 do objeto,
perfazem um valor total estimado de R$ 239.100,00 (Duzentos e trinta e nove mil e cem reais)
divididos em ITENS.

CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS, CONDIÇÕES DE
PAGAMENTO E REAJUSTE

A despesa da presente Licitação ocorrerá à conta das seguintes dotações:

Conta da

despesa

Grupo da Funcionai Programática Fonte de Recurso

02350 Exercício 10.144.08.244.0801.1025!"3.3T90.39.00.00 ; OOOOO"

Em exercícios futuros, correspondentes a vigência do contrato, a despesa ocorrerá à Gonta4e
dotações orçamentárias próprias para atendimento de despesas da mesma natureza. ^

Parágrafo primeiro - O pagamento será efetuado através de transferência eieti^ica,\^ra
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conta em nome da Pessoa Jurídica contratada, à vista da fatura/nota fiscal por ele
apresentada, no prazo máximo de trinta (30) dias após o recebimento do objeto, com a
apresentação da Nota Fiscal no Departamento de Compras.

Parágrafo segundo - Deverá apresentar as certidões (FGTS, INSS, TRABALHISTA,
FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento, além da cópia do
Termo Circunstanciado, conforme modelo anexo.

Parágrafo terceiro - Na falta de apresentação dos documentos indicados no Parágrafo
Terceiro, ou se irregulares, ficará o pagamento suspenso até o cumprimento da exigência.

Parágrafo quarto - Os preços firmados entre os contratantes não serão passíveis de reajuste.

Parágrafo quinto - O contratante pagará ao contratado pelos serviços prestados, a
importância financeira correspondente ao número de exames ou procedimentos realizados e
devidamente comprovados por relatórios, juntamente com a apresentação das requisições e
autorizações de acordo com o período estabelecido.

Parágrafo sexto: Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva do CONTRATANTE, o
valor devido será atualizado financeiramente, entre as datas do vencimento e do efetivo
pagamento, de acordo com a variação "pro rata tempore" do IGP-M - índice Geral de Preços do
Mercado.

Paragrafo sétimo; Ao emitir a nota fiscal deverá a empresa enviar a mesma, no dia da
emissão e via e-mail fnotaflscal@pianalto.Dr.aov.brL Caso a contratada não receba a

confirmação do recebimento do documento fiscal, deverá entrar em contato com o
Departamento de Compras deste Município para evitar qualquer prejuízo às partes. Contato;
(46 3555-8104).

CLÁUSULA SEXTA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA

Parágrafo único: A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados a
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução deste contrato, inclusive acidentes,
mortes, perdas e destruições parciais ou totais, isentando a Contratante de todas as
reclamações que possam surgir, consequentemente, a este contrato, ainda que tais
reclamações sejam resultantes de atos de seus prepostos ou de qualquer pessoa física ou
jurídica na execução dos mesmos.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Constituem direitos de a CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições
avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo primeiro: Constituem obrigações da CONTRATANTE:

Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de
acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo
de Referência;
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e a^O'."berT^^,
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os aponíafnentcis à
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autoridade competente para as providências cabíveis, na forma prevista no artigo 67 da Lei
8666/93;

Acompanhar a execução dos serviços credenciados por meio de auditorias, comunicações
escritas, visitas e outras atividades correlatas, sob a responsabilidade do fiscal designado para
acompanhamento do contrato e as ocorrências deverão ser registradas em relatórios anexados
ao processo de credenciamento;
Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução dos serviços, fixando-ihe prazo para correção de tais irregularidades;
Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato;
Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as
obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas no edital;
Providenciar as inspeções da execução dos serviços, com vistas ao cumprimento dos prazos,
pela contratada, fiscalização da qualidade dos serviços que estão sendo prestados, bem como
a expedição de autorização de serviço;
Compete a contratante o recebimento, conferência e atestado das notas fiscais emitidas pela
contratada;

Solicitar a substituição imediata de qualquer material ou equipamento que não atenda as
exigências do serviço;
Preparar os expedientes referentes ao pagamento das parcelas contratuais:
Fiscalizar as instalações da contratada, verificando se persistem as mesmas condições
técnicas básicas comprovadas na ocasião da assinatura do contrato;
Solicitar á empresa nos prazos previstos, a documentação referente a seu pessoal, observado
as especificações constantes no termo de referencia, supervisionando rotineiramente a
observância das normas de Segurança e Higiene do Trabalho:
Providenciar as inspeções da execução dos serviços, com vistas ao cumprimento dos prazos
pela Contratada, fiscalização da qualidade dos serviços que estão sendo prestados;
Parágrafo segundo: Constituem obrigações da CONTRATADA:

São obrigações de exclusiva conta e responsabilidade da contratada:
Realizar o trabalho de acordo com as especificações e condições constantes notermo e no
prazo determinado;
Zelar pela padronização e qualidade dos serviços a serem fornecidos, condizentes com as
necessidades descritas no presente Termo de Referência.
Arcar com os custos inerentes a execução dos serviços objeto do contrato:
Não transferir a outrem o objeto do Contrato;
Dar garantias e cumprir rigorosamente os prazos estipulados no contrato;
Manter sempre a qualidade na prestação do serviço executado:
Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados
pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes,
dolosa ou culposamente, ao Município ou a terceiros;
Assegurar ao Município as condições necessárias ao acompanhamento, a supervisão, ao
controle, a fiscalização e auditoria da execução do objeto contratado, permitindo o livre acesso
dos servidores do Município, a qualquer tempo e lugar, a todos os atos relacionados direta e
indiretamente ao contratado, quando no desempenho das atividades de acompanhamento e
controle;

Utilizar empregados habilitados com conhecimento dos serviços a serem executados, de
conformidade com as normas e determinações em vigor;
Responder por eventuais prejuízos decorrentes do descumprlmento da obrigação constanté^do
item anterior: / . V
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Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e
as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade
ao Município de Planalto;
Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da contratante;
Fornecer sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento das
obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, guia do
recolhimento do INSS, e do pagamento dos salários e benefícios dos empregados colocados à
disposição da Contratante;
Não permitir a utilização do trabalho do menor;
Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital, apresentando com a fatura
mensal os comprovantes de regularidade fiscal, social e trabalhista;
Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada;
Executar os serviços conforme proposto pela Contratante durante o prazo de vigência do
contrato respeitando suas Cláusulas;

CLÁUSULA OITAVA - DOS TERMOS ADITIVOS

Parágrafo único: O preço da presente contratação será fixo e irreajustável, exceto quando
houver fator interveniente que comprovado diante dos termos da lei.

CLAUSÜLA DÉCIMA - DAS SANÇÕES POR INADIMPLÊNCIA DO CONTRATO

Parágrafo único: Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em vigor, o
contrato que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita pela Administração,
estará sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não, conforme estabelece a Lei de
Licitações.

A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente, ás sanções legais, a saber;

a) Advertência;

b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e inclusão na lista de impedidos de
licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que:

1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato;

2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;

3. Apresentar documentação falsa; >

4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; / v v
5. Não mantiver a proposta; 1 ^ W J
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato; i \\\ .
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7. Comportar-se de modo inidôneo;

8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

A Inexecüção contratual, Inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o
contratado á multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da infração,
obedecidos os seguintes limites máximos:

I - Ocorrendo atraso, ou não realização da prestação de serviços, injustificado, a Contratada
incidirá em multa na ordem de 1% (um por cento) sobre o valor total previsto de recebimento
pela Contratada no ato do atraso, por dia de atraso ou não realização do serviço.

il - 10% (dez por cento) sobre o valor total prevista de recebimento pela Contratada no ato, em
caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicaíário em firmar o
contrato, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

III - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte
do fornecimento ou serviço não realizado;

IV - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não
realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo.

V - 2% (dois por cento) sobre o valor total previsto de recebimento pela Contratada no ato. por
infração a qualquer cláusula ou condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência:

VI - 10% (dez por cento) sobre o valor total previsto de recebimento pela Contratada no ato.
contados da última prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral da
administração, motivado por culpa da Contratada, garantida defesa prévia, independentemente
das demais sanções cabíveis.

Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a natureza e a gravidade
da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência na prática do
ato conforme discriminado a seguir:

ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado do licitante
e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem prejuízos graves ao
município.

Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais números 8.666/93 e
10.520/02, assim como em decreto regulamentador do credenciamento, sujeitando-se os
infratores às cominações legais, garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo.

A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente o
contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.

A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do
contratado faltoso.

Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a contratada
responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos
pela Administração ou, ainda, se for o caso. cobrada judicialmente.

Não tendo sido prestada garantia, â Administração se reservar'o direito j de descontar
diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualque^fnulta porventura imposta.
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As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá
a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

Serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e
impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos previstos nas
disposições legais citada.

Serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a
Administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a punição, os que
incorram em outros ilícitos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO

Parágrafo único: A fiscalização da execução do objeto deste Contrato será feita pela
CONTRATANTE, através de profissionais qualificados, pertencentes à Secretaria Municipal de
Assistência Social.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO

Parágrafo único: Fica expressamente proibido a CONTRATADA substabelecer. subcontratar,
ceder ou transferir a terceiros, total ou parcialmente, os direitos e obrigações estipulados neste
Contrato sem: (I) a anuência expressa (por escrito) do CONTRATANTE: e (II) o atendimento
das condições que venham a ser estipuladas pela CONTRATANTE para tanto.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO

0 presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no art.
78 e seguintes da Lei n° 8.666/93.

Parágrafo Único - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE no art, 80 da
Lei n° 8.666/93 em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8,666/93.

A Administração poderá a qualquer tempo, com fulcro no Artigo 78, inciso XII, da Lei N°
8.666/93, quando a necessidade do serviço puder ser suprida pela nomeação dos candidatos
aprovados no concurso público em andamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA VIGÊNCIA

A vigência do contrato será de 12 meses, contados da assinatura, podendo ser prorrogado por
iguais e sucessivos períodos até o máximo de 60 (sessenta) meses, caso haja interesse da
administração, com anuência da credenciada, nos termos do .art. 57, da Lei n.° 8.666/93, e a
indicação de novas dotações orçamentárias, através de Termo Aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética
durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para
os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

1 - Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, diret^ou indiretamente qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor públiõo no brcicessp de licitação ou
execução de contrato; / ' \ \ /
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II - Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou execução do contrato;

III - Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais íicitantes,
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando
estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;

IV - Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitaíòrio ou
afetar a execução do contrato:

V - Prática obstrutiva: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes dos organismos financeiro multilateral, com o objetivo
de impedir materialmente a apuração das alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos
cuja intenção seja impedir materialmente o exercido do direito de o organismo financeiro
multilateral e promover inspeção.

Parágrafo primeiro - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo
financeiro multilateral mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção
sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por
prazo indeterminado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer
momento, constatar o envolvimento de empresa, diretamente ou por meio de um agente, em
praticas corruptas, fraudulentas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da
execução em contrato financiado pelo organismo,

Parágrafo segundo - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor,
como condição para a contratação deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato
vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele
formalmente indicadas possam inspecionar o local da execução do contrato e todos os
documentos, contas e registros relacionados á licitação e á execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA VINCULAÇAO AO EDITAL E À PROPOSTA

O presente contrato está vinculado à Inexigibilidade ..../2021 e seus anexos, ao Edital de
Chamamento Público N® 003/2021, bem como à Proposta da Contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - CONHECIMENTO DAS PARTES

Ao firmar este instrumento declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bom
como dos demais documentos vinculados ao presente Contrato e do procedimento licitatório.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n.° 8,666/93, dos princípios gerais de direito, da
Lei Federal N° 8.080/90 (Lei Orgânica da Saúde) e das normativas do Sistema Único de Saúde
(SUS).

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DO FORO

As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante o_
Foro da Comarca de Capanema - Pr, Não obstante qualquer mudança de domicili^^da
CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter um representante com Plenos
poderes para receber notificação, citação inicial e outras medidas em direito permitidas. / J\\
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Justas e contratadas firmam as partes este instrumento em 02 (duas) vias de joual teor, com as
testemunhas presentes no ato, a fim de que se produzam efeitosjegâís!^ X

Planarfo - PR., 22 deseíembro de 2021

V Ui f Ç.Jffl.xj/

Contratante Confr^tàda

Testemunhas:

Ederson A. Kobs
Secretário de Planejamento

e Supervisão
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LFJ N" 2297 DE 30 DE NOVEMBRO 2017

Dispõe sobre o Sistema Único de Assistência Social
do Município de Planalto Pr., e dá outras
providências.

O PREFEITO MUNICIPAL, DE PLANALTO ESTADO DO

PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal
aprovou e ele sancionou a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DAS DEFINIÇÕES E DOS OBJETIVOS

Ari. 1" A Assistência Social, direito do cidadão e dever do Estado, c

Política de Seguridade Social não contributiva. que prove os mínimos sociais,
realizada através de um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da
sociedade, para garantir o atendimento às necessidades básicas.

por objetivos:
Art. 2" A Política de Assistência Social do município de Planalto tem

I  - a proteção social, que visa à garantia da \ ida.
à redução de danos c à prevenção da incidência de riscos, especialmente:

a) A proteção à família, à maternidade, á infância, à adolescência e à
velhice;

b) O amparo às crianças e aos adolescentes em situação de risco
social;

c) A promoção da integração ao mercado de trabalho;
d) A habilitação e reabilitação das pessoas com dellciència e a

promoção de sua integração à vida comunitária; e.

II - a vigilância socioassistencial. que visa a analisar territorialmente a
capacidade protetiva das famílias e nela a ocorrência de vulnerabilidades. de ameaças,
dc vitimi/.ações e danos;

III - a defesa de direitos, que visa a garantir o pleno acesso aos
direitos no conjunto das provisões socioassi.stenciais:
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IV - participação clu população, por meio dc organizações
representativas, na formulação das políticas e no controle dc ações cm todos os níveis:

V - primazia da responsabilidade do ente político na condução da
Política dc Assistência Social em cada esfera dc governo; e

VI - centralidade na família pra concepção c implementação dos
benefícios, ser\'iços. programas c projetos, tendo como base o território.

Parágrafo Único. Para o enfrentamcnto da pobreza, a assistência social realiza-se de
fonna integrada às políticas setoriais visando universalizar a proteção social e atendcr
às contingências sociais.

CAPITULOU

DOS PRINCÍPIOS E DIRETRIZES

Seção I

DOS PRINCÍPIOS

Art. 3" A Política Pública dc Assistência Social rege-se pelos
seguintes princípios:

I - Universalidade: todos têm direito à proteção socioassislencial.
prestada a quem dela necessitar, com respeito à dignidade e à autonomia do cidadão,
sem discriminação de qualquer espécie ou comprovação vexatória da sua condição:

II - Gratuidade: a assistência social deve ser prestada sem exigência
de contribuição ou contrapartida, ob.scrvado o que dispõe o art. 33 da Lei Federal íf
10.741. de 1"^ de outubro de 2003 do Estatuto do Idoso e os Art. 39 e 40 do Cap. VII.
da Lei Federal \t\ 13.146 de 06 de Julho de 2015 do Fstatiuo da Pessoa com

Dcliciência:

IIT - Integraüdade da Proteção Social: oferta das provisões em sua
completude. por meio de conjunto articulado dc serviços, programas, projetos e
benetlcios socioassistenciais;

IV - Intersetorialidade; integração e articulação da rede
socioassistencial com as demais políticas e órgãos setoriais dc defesa de direitos e
Sistema de Justiça;

'CXi—<0
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V - Equidade: respeito às diversidades locais, culturais,
socioeconômicas. políticas e territoriais, priorizando aqueles que estiverem em
situação de vulnerabilidade e risco pessoal e social.

VI - Supremacia do atendimento ás necessidades sociais sobre as
exigências de rentabilidade econômica:

VII - Universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o

destinatário da ação socioassislenclal alcançável pelas demais políticas ptiblicas:

VIII - Respeito á dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu
direito a benefícios e serviços de qualidade, bem com a convivência familiar e
comunitária, vedando-se qualquer comprovação vexatória de necessidade:

IX - Igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem
discriminação de qualquer natureza, garanlindo-se equivalência às populações urbanas
e rurais;

X - Divulgação ampla dos bencHcios. serviços, programas e projetos
socioassistenciais, bem como dos recursos oferecidos pelo Poder Público e dos
Critérios para sua concessão.

Seção 11

DAS DIRETRIZES

Art. 4° A Organização da Assistência Social no município obscr\ará
as seguintes diretrizes:

I - Primazia da responsabilidade do Estado na condução da política de
assistência social em cada esfera de governo:

II - Descentralização político-administrativa e comando único cm
cada esfera de gestão;

III ~ Coíinanciamento partilhado dos entes federados:

IV - Matricialidade sociofamiliar:

V - Territorialização;
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Civil:

VI -Forlalccimcnio da relação dcmocrálica enirc Estado e Sociedade

Vil ~ Participação popular c controle social, por meio de organizações
representativas, na fonnulaçãü das políticas e no controle das ações em todos os
níveis.

CAPITULO III

DA GESTÀO E ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL - SUAS NO MUNICÍPIO DE PLANALTO

Seção I
DA GESTÃO

Art 5" A gestão das ações na área de assistência social c organizada
sob a forma de sistema descentralizado e pailicipativo. denominado Sistema Único de
Assistência Social- SUAS, conforme estabelece a L.ei Federal n" 8.742. de 07 de

dezembro de 1993, cujas normas gerais e coordenação são de competência da União.

Parágrafo Único. O SUAS ê integrado pelos entes federativos, pelos respectivos
conselhos de assistência social e pelas entidades e organizações de assistência social
abrangida pela Lei Federal n^ 8.742. de 1993.

Art. 6® O Município de Planalto atuará de forma articulada com as
esferas federal e e.stadual, observadas as normas gerais do SUAS. cabendo-lhc
coordenar e executar os serviços, programas, projetos, beneílcios socioassistenciais em
seu âmbito.

Art. 7® O Órgão gestor da política de assistência social do município
de Planalto é a Secretaria Municipal Assistência Social.

Seção II

DA ORGANIZAÇÃO

Art. 8® O Sistema Único de Assistência Social no âmbito do
Município de Planalto organiza-se pelos seguintes tipos de proteção;

I - Proteção Social Básica: conjunto de serviços, programas, projetos
e beneílcios da assistência social que visa a prevenir situações de vulnerabilidade c
risco social, por meio dc aquisições e do desenvolvimento de potencialidades e do
fortalecimento de vínculos familiares e comunitários:
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11 - Proteção Social Especialxonjunio de serviços, programas e
projetos que tem por objetivo contribuir para a reconslrução de vínculos familiares e
comunitários, a defesa de direito, o fortalecimento das potencialidades e aquisições c a
proteção de famílias e indivíduos para o cnfrcniamcnto das situações de violação dc
direitos.

Art. 9® A Proteção Social Bãsica:compòem-sc principalmente dos
seguintes servdços socioassisienciais, nos termos da Tipitlcaçào Nacional dos Serviços
Socioassistenciais, sem prejuí/o dc outros que vierem a ser instituídos:

I - Serviço de Proteção e Atendimento integral a Família - PAIF;

II - Serviço dc Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV;

líl -Sendço de Proteção Social Básica no Domicílio para í^cssoas com
Dellciência e Idosos:

Parágrafo Único. O PAIF deve ser ofertado exclusivamente pelo Centro dc
Referência de Assistência Social - CRAS.

Art. 10° A Proteção Social Especial ofertará principalmente os
seguintes serviços socioassistenciais. nos termos da ripificação Nacional dos Serviços
Socioassistenciais. sem prejuízo dc outros que vierem a ser instituídos;

I - Proteção Social Especial de Média Complexidade:

a) Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e
Indivíduos - PAIFI:

b) Serviço Especializado de Abordagem Social;
c) Serviço de Proteção Social a Adolescentes em cumprimento de

■Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida e de Prestação de Serviço a
Comunidade;

d) Serviço dc Proteção Social Especial para Pessoas com
Dellciência. Idosas e suas famílias:

e) Serviço especializado para Pessoas em Situação de Rua ou sem
vínculo familiar:

II - Proteção Social Especial de Alta Complexidade:

a) Serviço de Acolhimento Institucional:
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b) Serviço de Acolhimento cm República:
c) Serviço de Acolhimento cm Família Acolhedora;

d) Serviço de Proteção cm Situação de Calamidade Pública e de
Emergências.

Parágrafo Único. O PAIFI deve ser oíertado exclusivamente no Centro de Rcíercncia
de Assistência Social - CRAS.

Art. 11'' As proteções .sócia.s básicas e especiais serão ofertadas pela
rede socioassistencial. de forma integrada, diretamente pelos entes públicos ou pelas
entidades e organizações de assistência social vinculado aos SUAS. respeitadas as
especificidades de cada serviço, programa ou projeto socioassistencial.

§ U Considera-se rede socioassistencial o conjunto integrado da oferta
de ser\'iços, programas, projetos e benencios de assistência social mediante a
articulação entre todas as unidades do SUAS.

ij 2" A vinculação aos SUAS ê o reconhecimento pela União, cm
colaboração com Município, de que a entidade de assistência social integra à rede
socioassistencial.

Art. 12" As proteções sociais, básica e especial, serão ofertadas
principalmente no Centro de Referencia de Assistência Social - CRAS c pelas
entidades de assistência social.

vj U O CRAS é uma unidade pública municipal, de base territorial,
localizada em áreas com maiores índices de vulnerabilidade e risco social, destinada à

articulação dos ser\dço3 socioassisíenciais no seu teiTitório de abrangência e à
prestação de serviços, programas e projetos socioassistenciais de proteção social
básica às famílias.

§ 2° - O CREAS e a unidade pública de abrangência e gestão
municipal, estadual ou regional, destinada à prestação de serviços a indivíduos c
famílias que sc encontram em situação de risco pessoal ou social, por violação de
direitos ou contingência, que demandam intervenções especializadas da proteção
social especial.

vj 3" Os CRAS e CREAS são unidades públicas estatais instituídas no
âmbito do SUAS. que possuem interface com as demais políticas públicas e articulam,
coordenam c ofertam os serviços, programas, projetos e bcnellcios da assistência
social.
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Art. 13° A implanlaçào das Unidades de CRAS e CREAS deve
observar as diretrizes da:

I - Territorialízação - oferta capilar de serviços baseado na lógica da
proximidade do cotidiano de vida do cidadão c com o intuito de desenvolver seu
caráter preventivo e educativo nos territórios de maior vulnerabilidade e risco social;

II - Universalização - a fim de que a proteção social básica seja
prestada na totalidade dos territórios do municipio:

III -- regionalização - prestação de serviço socioassistenciais de
proteção social especial cujos custos ou ausência de demanda municipal justifiquem
rede regional e desconccntrada de serviços no âmbito do Estado.

Art. 14° A unidade pública estatal instituída no âmbito do SUAS que
integra a estrutura administrativa do município de Planalto, é o CRAS.

Parágrafo Único. A instalação da unidade pública estatal deve ser compatível com os
sendços nela ofertado, com espaços para trabalhos em grupo e ambientes especíllcos
para recepção e atendimento reservado das famílias e indivíduos, assegurando a
acessibilidade às pessoas idosas e com deficiência.

Art. 15° As ofertas socioassistenciais na unidade pública pressupõe a
constituição de Equipe de Referencia na forma das Resoluçòesn" 269 de 13 de
dezembro de 2006. n° 17. de 20 de junho de 2011: e if 9 de 25 de abril de 2014. do
CNAS.

Parágrafo Único. O diagnóstico socioterritorial e os dados de Vigilância
Socioassistencial são fundamentais para a definição da forma de oferta da proteção
social básica e especial.

Art. 16° São segLiranças afiançadas pelas SUAS;

I - acolhida: provida por meio da oferta pública de espaços e serviços
para a realização da proteção fundamental, devendo as instalações Esícas e a ação
profissional conter;

a) Condições de recepção;

b) Escuta profissional qualificada;
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c) Informação:

d) Referencia:

e) Concessão de benefícios;

O Aquisições de materiais sociais;

g) Abordagem em território de incidências de situações de risco;e

h) Oferta dc uma rede de scitíços e de locais de permanência de
indivíduos e famílias sob curta, média c longa permanência.

II -renda: operada por meio da concessão de auxílios fínanceiros e da
concessão de benefícios eventuais, nos termos da lei. para cidadãos não incluídos no
sistema contribulívo de proteção social, que apresentem viilnerabilidadcs decorrentes
do ciclo de vida e/ou incapacidade para a vida independente c para o trabalho:

111 - convívio ou convivência familiar, comunitária c social: exige
a oferta pública de rede continuada de serviços que garantam oportunidades c ação
profissional para:

a) A construção, restauração e o fortalecimento de laços de
pertencimenlo, de natureza geracional. iiiter geracional. familiar, de vizinhança e
interesse comuns e societários:

b) O exercício dc capacitação e qualiílcação para promover vínculos
sociais e projetos pessoais e/ou sociais de vida em sociedade/comunidade.

IV - desenvolvimento de autonomia: exige ações profíssionais c
sociais para:

a) O desenvolvimento dc capacidades e habilidades para o exercício
da participação social e cidadania:

b) A conquista de melhores graus dc liberdade, respeito à dignidade
humana, protagonisino e certeza de proteção social para o cidadão, a família e a
sociedade:
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c) Conquista de maior grau dc independência pessoal, qualidade nos
laços sociais para os cidadãos sob contingências e vicissitudcs.

V - Apoio e auxílio: quando sob-riscos circunstanciais exige a oferta
de auxílios em bens materiais e em pecúnia, cm caráter iransilórlo. denominados de
beneílcios eventuais para famílias, seus membros c indivíduos em situação de
vulnerabilidade social.

Seção Ili

DAS RESPONSABILIDADES

Art. 17^ Compete ao Município de Planalto, por meio da Secretaria
Municipal de Assistência Social:

I - destinar recursos financeiros para custeio dos beneílcios eventuais
de que trata art. 22 da Lei Federai n'' 8742. de 1993. mediante critérios estabelecidos
pelos conselhos municipais de assistência social:

II -efetuar o pagamento de auxilio-natalidade e auxilio-funeral:

III -executar os projetos de enfrentamento da pobreza, incluindo a
parceria com organizações da sociedade civil:

IV - atender às ações socioassistenciaisde caráter dc emergência:

V - prestar serviços socioassistenciais de que irala o art. 23 da Lei
Federal n" 8742, de 7 de dezembro de 1993. c a Tipificação Nacional dos Serviços
Socioassistenciais.

VI ~ Implantar:

a) A vigilância socioassislcncial no âmbito municipal- visando o
planejamento e à oferta qualificada dc beneílcios.serviços. programas e projetos
socioassistenciais;

b) Sistema de informação, acompanhamento, monitoramento e
avaliação para promover o aprimoramento, qualificação e integração contínuos dos
serviços da rede socioassistencial, conforme Pacto de Aprimoramento do SUAS e
Plano de Assistência Social.

VII - regulamentar:
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a) Coordenar a formulação e a implementação da Política Municipal
de Assistência social, cm consonância com a Política Nacional de Assistência Social e

com a Política Estadual dc Assistência Social, observando as deliberações das
conferências nacional, estadual c municipal de assistência social e as deliberações dc
competência do Conselho Municipal dc Assistência Social;

b) Criar, implementar c monitorar os beneílcios eventuais em
consonância com as deliberações do Conselho Municipal de Assistência Social.

Vlíl - Colínanciar:

a) O aprimoramento da gestão e dos scr\'iços, programas e projetos
dc assistência social, em âmbito local, em conjunto com a esfera federal e estadual, e a
Política Nacional de Educação permanente, com base nos princípios da Norma
Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS - NOB-RH/SUAS. coordenando-
a e executando-a em seu âmbito local.

IX -realizar:

a) O monitoramento e a avaliação da política dc assistência social em
seu âmbito local;

b) Monitoramento/acompanhamento local do Benefício dc Prestação

Continuada - BPC, garantindo aos seus benenciários c famílias o acesso aos serviços,
programas e projetos da rede socioassistcncial;

c) Realizar em conjunto com o Conselho de Assistência Social, as
conferências de assistência social;

X ~ Gerir:

a) De forma integrada, os serviços, benefícios e programas de
transferências dc renda c sua competência;

b) O Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS;

c) Instituir em âmbito municipal, o Cadastro IJnico para Programas
Sociais do Governo Federal e o Programa Bolsa Família, nos termos do § F' do art. 8^
da Lei n'^ 10.836 de 2014.

XI - Organizar:
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a) A oferta de sei^iços de forma icnitorializada. em áreas dc maior
vulnerabilidade e risco, de acordo com o diagnóstico sociolerriiorial;

b) O monitoramento a rede de serviços da proteção social básica e
especial, articulando as ofertas de programas, projetos e sendços:

c) E coordenar o SUAS em seu âmbito local, observando as
deliberações e pactuaçòcs de suas respectivas instâncias, normalizando c regulando a
política de assistência social em seu âmbito em consonância com as normas gerais da
União.

XII -Elaborar;

a) A proposta orçamentária da Assistência Social no Município de
Planalto (PPA e LDO), assegurando recursos do tesouro municipal:

b) Submeter ao Conselho Municipal de Assistência Social,
anualmente a proposta orçamentária dos recursos do Fundo Municipal de Assistência
Social - EMAS;

c) Cumprir o plano de previdência, no caso de pendências e
in*egularidades do Município junto ao SUAS. aprovado pelo CMAS e pactuado na
CIB;

d) Executar o Pacto de Aprimoramento do SUAS. implementando
em âmbito municipal; e

c) Executar a política de recursos humanos, de acordo com a
NOB/RH-SUAS;

1) Elaborar o Plano Municipal de Assistência Social a partir da
responsabilidade e de seu respectivo estágio no aprimoramento da gestão do SUAS e
na qualificação dos serviços, conforme patamares e diretrizes pactuadas nas instâncias
de pactLiação e negociação do SUAS; e

g) Expedir os atos normativos necessários ã gestão do FMAS, dc
acordo com as diretrizes estabelecidas pelo conselho municipal de assistência social.
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XIII - aprimorar os equipamentos e serviços socioassistenciais.
observando os indicadores de monitoramento e avaliação pactuados:

XIV - alimentar e manter atualizado:

a) O Censo SUAS;

b) O Sistema de Cadastro Nacional de Entidade de Assistência
Social - SCNEAS de que trata o inciso XI do art. 19 da Lei Federal 8.742 de 1993:

c) Conjunto de aplicativos do Sistema de Informação do Sistema
Único de Assistência Social - Rede SUAS.

d) O CAf^único;

XV - Garantir:

a) A infraestrutura necessária ao funcionamento do Conselho
Municipal de Assistência Social - CMAS. garantindo recursos materiais, humanos c
financeiros, inclusive com despesas referentes a passagens, traslados, e diárias de
conselheiros representantes do governo e da sociedade civil, quando estiverem no
exercício de suas atribuições;

b) A elaboração da peça orçamentária para que esteja de acordo com
o Plano Plurianuai, o Plano de Assistência Social e dos compromissos assumidos no
Pacto de Aprimoramento do SUAS:

c) A integridade da proteção socioassistencial á população, primando
pela qualificação dos serviços do SUAS. exercendo essa responsabilidade de fonna
compartilhada entre a União. Estados, Distrito Federal e Municípios;

d) A capacitação para gestores, trabalhadores do setor, dirigentes de
entidades e organizações, usuários e conselheiros de assistência social, alem de
desenvolver, participar e apoiar a realização de estudos, pesquisas e diagnósticos
relacionados á política de assistência social, em especial para fundamentar a análise de
situações de vulnerabilidade e risco dos territórios e o equacionamento da oferta de
serviços em conformidade com a tipificação nacional:

e) O comodato único das ações do SUAS pelo Órgão Gestor da
política de assistência social, conforme preconiza a LOAS;
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XVJ-deímir:

a) Os fluxos de referencia e contra referencia do atendimento nos

serviços socioassistenciais. com respeito às divcrsidades em todas as suas formas;

b) Os indicadores necessários ao processo de acompanhamento,
monitoramento e avaliação, observando a suas competências:

XVII - implantar;

a) Os protocolos pactuados na CÍT;

b) A gestão do trabalho e a educação permanente.

XVIII - promover:

a) A integração da política municipal de assistência social com
outros sistemas públicos que fazem interface com o SUAS:

b) Articulação intcrselorial do SUAS com as demais políticas
públicas c Sistema de Garantia dc Direitos e Sistema de Justiça:

c) A participação da sociedade, especialmente dos usuários, na
elaboração da política de assistência social;

XIX - assumir as atribuições, no que lhe couber, no processo de
municipalizaçào dos serviços de proteção social básica:

XX - participar dos mecanismos formais de cooperação
iníergovernamental que viabilizem técnica e financeiramente os serviços de referencia
regional, deílnindo as competências na gestão e no Collnanciamenlo a serem
pactuadas na CIB;

XXI - prestar inibrmações que subsidiem o acompanhamento
estadual e federal da gestão municipal;

XXlí - zelar pela execução direta ou indireta dos recursos transferidos
pela União e pelos Estados ao Município, inclusive no que tange a prestação de contas:

XXIII - assessorar as entidades dc assistência social visando à

adequação dos seus seniços, programas projetos c bencfleios socioassistenciais às
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normas do SUAS, viabilizando estratégias e mecanismos de organização para alerir o
pertcncimento à rede socioassistencial. em âmbito local, de serviços, programas,
projetos e benctlcios socioassistenciais ofertadas pelas entidades de assistência social
de acordo com as normativas federais.

XXIV - acompanhar a execução de parcerias firmadas ente os
municípios e as entidades de assistência social e promover a a\ aliaçào dos serviços c
das prestações de contas;

XXV - normalizar, em âmbito locaUo linanciamcnto integral dos
serviços, programas, projetos e benefícios de assistência social olêilados pelas
entidades vinculadas ao SUAS, conforme § 3*" do art. 6" B da Lei Federal n" 8.742 de

1993. e sua regulamentação cm âmbito federal.

XXVI - aferir os padrões de qualidade de atendimento, a partir dos
indicadores de acompanhamento definidos pelo respectivo Conselho Municipal de
Assistência Social para qualificação dos serviços e benefícios em con.sonància com as
normas gerais:

XXVÍJ - encaminhar para apreciação do Conselho Municipal de
Assistência Social os relatórios trimestrais e anuais dc atividades e de execução fisico-
financcira a titulo de prestação de contas:

XXVIII - compor as instâncias dc pactuação e negociação do SUAS:

XXIX - estimular a mobilização e organização dos usuários c
'trabalhadores do SUAS para a participação nas instâncias de controle social da política
de assistência social:

XXX - instituir o planejamento contínuo c participativo no âmbito da
política de assistência social;

XXXI - dar publicidade ao dispêndio dos recursos públicos
destinados à assistência social:

XXXII - criar ouvidoria do SUAS. preferencialmente com
profissionais do quadro efetivo;

Seção IV
DO PLANO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
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Art 18^ O Plano Municipal de Assistência Social c um instrumento
de planejamento estratégico que contempla propostas para execução c o
moniloramenlo da política de assistência social no âmbito do Município dc Planalto -
Paraná.

§  1^- A elaboração do Plano Municipal de Assistência Social dar-se a
cada 04 (quatro) anos, coincidindo com a elaboração do Plano Plurianual c
contemplará:

I- Diagnóstico socioterrilorial;

II- Objetivos gerais e específicos:

ril- Diretrizes e prioridades deliberadas:

IV- Ações estratégicas para sua implementação:

V- Metas estabelecidas;

VI- Resultados e impactos esperados;

VII- Recursos materiais, humanos e financeiros disponíveis e
necessários;

VIII- Mecanismos e fontes de financiamento:

IX- Indicadores de monitoramento e avaliação:

X- Tempo de execução.

§2" O Plano Municipal de Assistência Social além do estabelecido no
parágrafo anterior deverá obser\'ar:

í- As deliberações das conferências dc assistência social:

II- Metas nacionais e estaduais pactuadas que expressam o
compromisso para o aprimoramento do SUAS:

III- Ações articuladas e intersetoriais:
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CAPITULO iV

Das Instâncias de Articulação, Pactuação c Deliberação do SUAS

Seção 1

DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Ari. 19" I"Íca instituído o Conselho Municipal de Assistência Social -
CMAS do Município de Planalto - PR. órgão superior de deliberação colegiada. de
caráter permanente e composição paritária entre governo e sociedade civil, vinculado à
Secretaria Municipal de Assistência Social cujos membros, nomeados pelo Prefeito.
têm mandato de 02 (dois), permitida única recondução por igual período.

§  1" O CMAS é composto por 12 membros (titulares e suplentes)
indicados de acordo com os critérios seguintes:

I - 06 representantes governamentais:

II - 06 representantes da sociedade civil, dentre representantes dos
usuários ou de organizações de usuários, das entidades e organizações de assistência
social e dos trabalhadores do setor, escolhidos em Conferência Municipal sob
fiscalização do Ministério Público.

§ 2" O CMAS é presidido por um de seus integrantes, eleito dentre
seus membros, para mandato de 02 (dois) anos. permitida única recondução por igual
período, observada a alternância entre representantes da sociedade civil e governo.

§ 3'^ CMAS contará com uma Secretária Executiva, a qual terá sua
estrutura disciplinada em ato do Poder Executivo, conforme Norma Operacional
Básica do SUAS - NOB/SUAS art. 123 e Resolução n" 237/2006 do CNAS. ari.15.

Art. 20° O CMAS reunir-se-á ordinariamente uma vez ao mês e,

extraordinariamente, sempre que necessário cujas reuniões devem ser abertas ao
público, com pauta e datas previamente divulgadas, e funcionará de acordo com o
Regimento Interno.

Parágrafo único. O Regimento Interno dcímirá. também, o quorum mínimo para o
caráter deliberativo das reuniões do Plenário, para as questões de sapiência e perda de
mandato por faltas.
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Art. 21" A participação dos conselheiros no CMAS é de interesse
público c relevante valor social e não será remunerada.

Art. 22" O controle social do SUAS no Município efetiva-se por
intermédio do Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS e das Conrercncias
Municipais de Assistência Social, além de outros fóruns de discussão da sociedade
civil.

Art. 23° Compete ao Conselho Municipal de Assistência Social;

I - elaborar, aprovar e publicar seu regimento inlemo;

II - convocar as Conferências Municipais de Assistência Social c
. acompanhar a execução de suas deliberações;

III - aprovar Política Municipal de Assistência Social, em
consonância com as diretrizes das conferências dc assistência social.

IV - apreciar e aprovar a proposta orçamentária, em consonância com
as diretrizes das conferências municipais e da Política Municipal de Assistência
Social;

V - aprovar o Plano Municipal dc Assistência Social, apresentado
pelo órgão gestor da Assi.sténcia Social;

VI ~ aprovar o plano de capacitação, elaborado pelo órgão gestor:

VII - acompanhar o cumprimento das metas nacionais, estaduais e
municipais do Pacto de Aprimoramento da Gestão do SUAS.

VIII - acompanhar, avaliar e llscalizar a gestão dos Programas
■ Municipais, Estaduais e Federais;

IX - normalizar as ações e regular a prestação de serviços de natureza
pública e privada no campo da assistência social de âmbito local:

X - apreciar e aprovar iníbrmações da Secretaria Municipal de
Assistência Social inseridas nos sistemas nacionais c estaduais dc informação

referentes ao planejamento do uso dos recursos de Coílnanciamcnto e a prestação de
contas;
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XI - apreciar os dados e informações inseridas pela Secretaria
Municipal de Assistência Social, unidades públicas c privadas da assistência social,
nos sistemas nacionais e estaduais de coleta de dados e informações sobre o sistema
municipal de assistência social;

XII ~ alimentar os sistemas nacionais e estaduais de coleta de dados e

informações sobre os Conselhos Municipais de Assistência Social:

XÍII - zelar pela efetivação do SU/\S no município;

XIV - zelar pela efetivação da participação da população na
formulação da política e no controle da implementação;

XV - deliberar sobre as prioridades e metas de desenvolvimento do
SUAS em seu âmbito de competência;

XVI - estabelecer critérios e prazos para concessão dos benefícios
eventuais;

XVII - apreciar c aprovar a proposta orçamentária da assistência
social a ser encaminhada pela Secretaiâa Municipal de Assistência Social cm
consonância com a Política Municipal de Assistência Social:

XVIII ~ acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão dos recursos, bem
como os ganhos sociais e o desempenho dos serviços, programas, projetos e benefícios
socioassistenciais do SUAS;

XIX - fiscalizar a gestão e execução dos recursos do índice de Gestão
Descentralizada do Programa Bolsa Família-lüD-PBl'. e do índice de Gestão
Descentralizada do Sistema Único de Assistência Social - IGD - SUAS:

XX -- planejar e deliberar sobre a aplicação dos recursos IGD-PBF e
IGD-SUAS destinados às atividades de apoio técnico c operacional ao CMAS;

XXI - participar da elaboração do Plano Plurianual, da Lei de
Diretrizes Orçamentárias e da Lei Orçamentária Anual no que se refere à assistência
social, bem como do planejamento e da aplicação dos recursos destinados às ações de
assistência social, tanto dos recursos próprios quanto dos oriundos do Lsiado c da
União, alocados FMAS;
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XXII - aprovar o aceite de expansão dos serviços, programas e
projetos socioassistenciais. objetos de Corinaneiamento;

XXIlí - orientar e ilscalizar o FMAS:

XXIV - divulgar, no Diário Oficial Municipal ou cm outro meio de
comunicação, todas as suas decisões na forma de Resoluções, bem como as
deliberações acerca da execução orçamentária c financeira do FMAS e os respectivos
pareceres emitidos.

XXV - receber, apurar e dar o devido prosseguimento a denúncias:

XXVI - deliberar sobre as prioridades e metas de desenvolvimento do
SUAS no âmbito do município;

XXVII - estabelecer articulação permanente com os demais conselhos
de políticas públicas setoriais c conselhos de direitos:

XXVIII - realizar a inscrição das entidades e organização de
assistência social:

XXIX - notificar fundamentadamente a entidade ou organização de
assistência social no caso de indeferimento do requerimento de inscrição:

XXX - fiscalizar as entidades e organizações de assistência social:

XXXI - emitir resolução quanto às suas deliberações:

XXXII - registrar em ata as reuniões:

XXXIII - instituir comissões e convidar especialistas sempre que se
fizerem necessários.

XXXIV - zelar pela boa e regular execução dos recursos repassados
pelo FMAS executados direta ou indiretamente, inclusive no que tange à prestação de
contas:

XXXV - avaliar e elaborar parecer sobre a prestação de contas dos
recursos repassados ao Município.
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Art. 24° O CMAS deverá planejar suas ações de forma a garantir a
consecução das suas atribuições e o exercício do controle social, primando pela
efetividade e transparência das suas atividades.

O planejamento das ações do conselho deve orientar a construção
do orçamento da gestão da assistência social para o apoio financeiro e técnico às
funções do Conselho.

§2" O CMAS utilizará de ferramenta informatizada para o
planejamento das atividades do conselho, contendo as atividades, metas, cronograma
de e.xecução e prazos a fim de possibilitar a publicidade.

Seção U

DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 25° As Conferências Municipais de Assistência Social são
instâncias periódicas de debate, formulação e de avaliação da política pública de
assistência social e definição de diretrizes para o aprimoramento do SUAS, com a
participação de representantes do governo e da sociedade civil.

Art. 26° As conferências municipais devem observar as seguintes
diretrizes:

1  - divulgação ampla e prévia do documento convocatório,
especificando objetivos, prazos responsáveis, fontes de recursos e comissão
organizadora;

lí - garantia da diversidade dos sujeitos participantes;

IlI - estabelecimento de critérios c procedimentos para a designação
dos delegados governamentais e para a escolha dos delegados da sociedade civil;

deliberações; e.

social.

IV - publicidade de seus resultados:

V - determinação do modelo de acompanhamento de suas

VI - articulação com a conferência estadual e nacional de assistência
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Ari. IT A Conferência Municipal de Assistência Social será
convocada ordinariamente a cada 02 (dois) anos pelo Conselho Municipal de
Assistência Social, conforme deliberação do CNAS.

Scçâo III
PARTICIPAÇÃO DOS USUÁRIOS

Art. 28° E condição fundamental para viabilizar o exercício do
controle social e garantir os direitos socioassistenciais o estímulo à participação e ao
protagonismo dos usuários nos conselhos e conferências de assistência social.

Art 29° O estímulo à participação dos usuários pode se dar a partir de
articulação com movimentos sociais e populares e ainda a organização de diversos
espaços tais como: fórum de debate, comissão de bairro, coletivo de usuários junto aos
ser\ iços, programas, projetos e beneílcios socioassistenciais.

Seção IV

DA REPRESENTAÇÃO DO MUNICÍPIO NAS INSTÂNCIAS DE
NEGOCIAÇÃO E PACTUAÇÃO DO SUAS.

Art. 30° O Município ê representado nas Comissões Iniergcstores
Biparti-te - CIB e Tripaitíte - CIT. instâncias de negociação e pacluação dos aspectos
operacionais de gestão c organização do SUAS. respectivamente, cm âmbito estadual e
nacional, pelo Colegiado Estadual de Gestores Municipais de Assistência Sociai-
COEGEMAS e pelo Colegiado Nacional de Gestores Municipais de Assistência Social
- CONGEMAS.

§U O CONGEMAS E COEGEMAS constituem entidades sem fins
lucrativos que representam as .secretarias municipais de assistência social, declarados
de utilidade pública e de relevante função social, onerando o município quanto a sua
associação a fim de garantir os direitos e deveres de associado.

§2^ O COEGEMAS
das especificidades regionais.

poderá assumir outras denominações a depender

CAPITULO V
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DOS benefícios eventuais, dos serviços, dos programas de
ASSISTÊNCIA social E DOS PROJETOS DE ENFRENTAMENTO DA

POBREZA.

Seção I

DOS BENEFÍCIOS EVENTUAIS

Ari. 31" Bcneiicios eventuais são previsões suplementares e
provisórias prestadas aos indivíduos e às famílias em virtude de nascimento, morte,
situações de vulnerabilidade temporária e calamidade pública, na íbnna prevista na Lei
n" 8.742, de 1993.

Parágrafo único. Não se incluem na modalidade de beneíicios eventuais da
assistência social as provisões relativas a programas, projetos, serviços e beneíícios
vinculados ao campo da saúde, da educação, da integração nacional, da segurança
alimentar e das demais políticas públicas setoriais.

Art. 32" Os beneíícios eventuais integram organicamente as garantias
do SUAS. devendo sua prestação observar:

contrapartidas;
I - não subordinação a contribuições prévias e vinculação a quaisquer

II - desvinculação de comprovações complexas c vexatórias, que
estigmatizam os beneficiários;

ni - garantia de qualidade e prontidão na concessão dos benellcios;

IV - garantia de igualdade de condições no acesso às informações e à
fruição dos beneiicios eventuais:

V - ampla divulgação dos critérios para sua concessão:

VI ~ integração da oferta com os serviços socioassistenciais.

Art. 33" Gs beneíícios eventuais podem ser prestados na forma de
pecúnia, e/ou bens de consumo ou prestação de ser\'iços. cm caráter provisório,
levando-se em conta a avaliação socioassistencial de cada caso.

Art. 34" O público alvo para acesso aos beneíícios eventuais deverá
ser identificado pelo Municipio a partir de estudos da realidade social e diagnóstico

000057



município de planalto
CNPJ 76.460.526/0001-16

Praça são Francisco dc Assis, 1583
Fone: (46)3555-8100

85750-000 PLANALTO PARANA

elaborado com uso de informações disponibilizadas pela Vigilância Socioassistcncial,
com vistas a orientar o planejamento da oferta.

Seção II

DA PRESTAÇÃO DE BENEFÍCIOS EVENTUAIS

Art. 35 Os benefícios eventuais devem ser prestados cm virtude de
nascimento, morte, vulnerabilidade temporária c calamidade pública, observadas as
contingências de riscos, perdas c danos a que estão sujeitos os indivíduos c famílias.

Parágrafo único. Os critérios e prazos para prestação dos beneCicios eventuais devem
ser estabelecidos por meio de Resolução do Conselho Municipal de Assistência Social,
conforme prevê o art. 22. §1®. da Lei Federal n" 8.742. dc 1993.

concedido:

Art. 36 O Benefício prestado em virtude de nascimento deverá ser

à genitora que comprove residir no Município;

II - à família do nascituro. caso a mãe esteja impossibilitada dc
requerer o benefício ou tenha falecido;

íll ~ à genitora ou família que esteja cm trânsito no município e seja
potencial usuária da assistência social;

IV - à aenitora atendida ou acolhida em unidade de referencia do
SUAS.

Parágrafo único. O bencOcio eventual por situação de nascimento poderá ser
concedido nas formas de pecúnia ou bens de consumo, ou cm ambas as formas,
conforme a necessidade do requerente e disponibilidade da administração piiblica.

Art. 37 O beneficio prestado cm virtude de morte deverá ser
concedido com o objetivo de reduzir vulnerabilidadcs provocadas por morte de
membro da família e tem por objetivo atender as necessidades urgentes da família para
enfrentar vulnerabilidadcs advindas da morte de um de seus prü\ edorcs ou membros.

Parágrafo único. O bcneílcio eventual por morte poderá ser concedido conforme a
necessidade do requerente e o que indicar o trabalho social com a família.
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Art. 38 O benefício prestado em virtude de vulnerabilidade
temporária será destinado à família ou ao indivíduo visando minimizar situações de
riscos, perdas e danos, decorrentes de contingências sociais, e deve integrar-se à oferta
dos serxdços socioassistenciais, buscando o Ibilalecimento dos vínculos familiares c a
inserção comunitária.

Parágrafo único. O beneíicio será concedido na forma de pecúnia ou bens de
consumo, em caráter temporário, sendo o seu valor e duração dcílnidos de acordo com

o grau de complexidade da situação de vulnerabilidade e risco pessoal das famílias c
indivíduos, identifícados nos processos de atendimento dos serviços.

Art. 39 A situação de vulnerabilidade temporária caracteriza-sc pelo
advento de riscos, perdas e danos à integridade pessoal e familiar, assim entendidos:

I - riscos: ameaça de sérios padecimentos;

II - perdas: privação de bens e de segurança material;

III - danos: agravos sociais e ofensa.

Parágrafo único. Os riscos, perdas e danos podem decorrer de:

I - ausência de documentação:

II - necessidade de mobilidade interurbana para garantia de acesso aos
serviços e benefícios socioassistenciais;

III - necessidade de passagem para outra unidade da Federação, com
vistas a aarantir a convivência familiar c comunitária:

W  '

IV - ocorrência de violência física, psicológica ou exploração sexual
no âmbito familiar ou ofensa à integridade física do indivíduo;

VI - perda circunstancial ocasionada pela ruptura de vínculos
familiares e comunitários:

Vil - processo de reintegração familiar e comunitária de pessoas
idosas, com deficiência ou em situação de rua: crianças, adolescentes, mulheres em
situação de violência e famílias que se encontram em cumprimento de medida
protetiva;
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VIII - ausência ou limiiação dc autonomia, de capacidade, dc
condições ou de meios próprios da família para prover as necessidades alinieniares de
seus membros:

Art. 40 Os benefícios eventuais prestados em virtude de desastre ou
calamidade pública constituem-se provisão suplementar e provisória dc assistência
social para garantir meios necessários à sobrevivência da família e do indivíduo, com o
objetivo de assegurar a dignidade e a reconstrução da autonomia familiar e pessoal.

Art. 41 As situações de calamidade pública e desastre caractcrizam-sc
por eventos anormais, decorrentes de bai.xas ou altas temperaturas, tempestades,
enchentes, secas, inversão térmica, desabamentos, incêndios, epidemias, os quais
causem sérios danos à comunidade afetada, inclusive à .segurança ou à vida de seus
integrantes, e outras situações imprevistas ou decorrentes de caso íbrtuito.

Parágrafo único. O benefício será concedido na forma de pecúnia ou bens de
consumo, cm caráter provisório e suplementar, de acordo com o grau de complexidade
identificado cm caso individual.

Art. 42 Ato normativo editado pelo Poder Executivo Municipal
disporá sobre os procedimentos c lluxos dc oferta na prestação dos bcnellcios
eventuais.

Seção Uí

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS PARA OFERTA DE BENEFÍCIOS
EVENTUAIS

Art. 43 As despesas decoirentes da execução dos benefícios eventuais
serão providas por meio de dotações orçamentárias do Fundo Municipal de Assistência
Social-FMAS.

Parágrafo único. As despesas com Benefícios Eventuais devem ser previstas
anualmente na Lei Orçamentária Anual do Município - LOA.

Seção II

DOS SERVIÇOS

Art. 44 Serviços socioassistenciais são atividades continuadas que
visem à melhoria de vida da população e cujas ações, voltadas para as necessidades

25
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básicas, observem os objelivos, princípios e diretrizes esíabeiecidas na Lei Federal n''
8742. de 1993. e na Tipificação Nacional dos Scr\'iços Socioassislcnciais.

Seção 111
DOS PROGI^MAS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 45 Os programas de assistência social compreendem ações

integradas e complemenlares com objetivos, tempo e área de abrangência definidos
para qualificar, incentivar e melhorar os beneficios e os serviços assistenciais.

§ T' Os programas serão definidos pelo Conselho Municipal de
Assistência Social, obedecidos aos objelivos e princípios que regem Lei Federal n"
8742, de 1993, com prioridade para inserção profissional e social.

§ 2"^ Os programas voltados para o idoso e a integração da pessoa com
deficiência serão devidamente articulados com o beneficio de prestação continuada
estabelecido no art. 20 da Lei Federal n'' 8742, de 1993.

Seção IV

PROJETOS DE ENFRENTAMENTO A POBREZA

Art. 46 Os projetos de enfrentamento da pobreza compreendem a
instituição de investimento econômico-social nos grupos populares, buscando
subsidiar, financeira e tecnicamente, iniciativas que lhes garantam meios, capacidade
produtiva e de gestão para melhoria das condições gerais de subsistência, elevação do
padrão da qualidade de vida. a presen^ação do meio ambiente e sua organização social.

Seção V

DA RELAÇÃO COM AS ENTIDADES DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 47 São entidades c organizações de assistência social aquelas
sem fins lucrativos que. isolada ou cumulativamente, prestam atendimento e
assessoramento aos beneficiários abrangidos pela Lei bederal n" 8.742. de 1993. bem
como as que atuam na defesa e garantia de direitos.

Art. 48 As entidades de assistência social e os serviços, programas,
projetos e benefícios socioassistenciais deverão ser inscritos no Conselho Municipal de
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Assistência Social para que obtenha a autorizaçào dc funcionamcnlo no ámbilo da
Política Nacional de Assistência Social.

Art. 49 Constituem critérios para a inscrição das entidades ou
organizações de Assistência Social, bem como dos serviços, programas, projetos e
benefícios socioassisienciais:

I - executar ações dc caráter continuado, permanente c planejado;

II - assegurar que os serviços, programas, projetos e benefícios
socioassistenciais sejam ofertados na perspectiva da autonomia e garantia de direitos
dos usuários:

III - garantir a gratuidade e a universalidade em todos os serviços,
programas, projetos e benefícios socioassistenciais;

IV - garantir o acesso dos usuários na participação da execução dos
serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais.

Art. 50 As entidades ou organizações de Assistência Social no ato da
inscrição demonstrarão:

I - ser pessoa jurídica de direito privado, devidamente constituída;

II - aplicar suas rendas, seus recursos e eventual resultado
integralmente no território nacional, na manutenção e no desenvolvimento de .seus
objetivos institucionais;

Ilí - elaborar plano de ação anual;

IV - ter expressado em seu relatório dc atividades:

a) Finalidades estatutárias;

b) Objetivos;

c) Origem de recursos;

d) Infraeslrutura;
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e) Idenlincação de cada serviço, programa, projeto e
beneíiciossocioassistenciais executado.

Parágrafo linico. Os pedidos de inscrição observarão as seguintes etapas de
análise;

I - análise documental:

11 - visita técnica, quando necessária, para subsidiar a análise
do processo;

III - elaboração do parecer do Conselho Municipal da
Assistência Social;

IV - pauta, discussão e deliberação sobre os processos em
reunião plenária;

V - publicação da decisão plenária;

VI ~ emissão do comprovante;

VII - notificação à entidade ou organização de Assistência
Social por oítcio.

Capítulo VI

DO FINANCIAMENTO DA POLÍTICA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL

Art. 510 financiamento da Política Municipal de Assistência Social é
previsto e executado através dos instrumentos de planejamento orçamentário
municipal, que sc desdobram no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes e na Lei
Orçamentária Anual.

Parágrafo único. O orçamento da assistência deverá ser inserido na Lei Orçamentária
Anual, devendo o recurso alocado no Fundo Municipal de Assistência Social ser
voltados à operacionalização, prestação, aprimoramento c viabilização dos seniços.
programas, projetos e beneílcios socioassistenciais.
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Art. 52 Caberá ao órgão gestor da assistência social, responsável pela
utilização dos recursos do respectivo Fundo Municipal de Assistência Sócia, o controle
e o acompanhamento dos ser\dços, programas, projetos e bcncílcios socioassistcnciais.
por meio dos respectivos órgãos de controle, indepcndeniemenie de açòes do órgão
repassador dos recursos.

Parágrafo único. Os entes transferidores poderão requisitar informações referentes à
aplicação dos recursos oriundos do seu fundo de assistência social, para ílns de análise
e acompanhamento de sua boa c regular utilização.

Seção 1

DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 53 Fica criado o Fundo Municipal de Assistência Social -
FMAS, fundo público de gestão orçamentária, financeira e contábil- com objetivo de
proporcionar recursos para co-fmanciara gestão, serviços, programas, projetos e
benefícios socioassistenciais.

Art. 54 Constituirão receitas do Fundo Municipal de Assistência
Social - FMAS:

1 - recursos provenientes da transferência dos fundos Nacional e
Estadual de Assistência Social:

IJ - dotações orçamentárias do Município e recursos adicionais que a
Lei estabelecer no transcorrer de cada exercício:

líl - doações, auxílios, contribuições, subvenções de organizações
internacionais e nacionais, governamentais e não governamentais:

IV - receitas de aplicações financeiras de recursos do fundo,
realizadas na forma da lei:

V - as parcelas do produto de arrecadação dc outras receitas próprias
oriundas de financiamentos das atividades econômicas, de prestação de serviços e de
outras transferências que o Fundo Municipal de Assistência Social terá direito a
receber por força da lei c dc convênios no setor.

VI - produtos de convênios firmados com outras entidades
financiadoras:
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VII - doações em espécie Feitas direlameine ao l-uiido:

VIII - outras receitas que venham a ser legalmente instituídas,

§1° A dotação orçamentária prevista para o órgão executor da
Administração Pública Municipal, responsável pela Assistência Social, será
automaticamente transferida para a conta do Fundo Municipal dc Assistência Social,
tão logo sejam realizadas as receitas correspondentes.

§ 2° Os recursos que compõem o Fundo, serão depositados cm
instituições financeiras oúciais. em conta especial sobre a denominação ~ Fundo
Municipal de Assistência Social - FMAS.

§ 3" As contas recebedoras dos recursos do Cofinanciamento federal
das ações socioassistenciais serão abertas pelo Fundo Nacional de Assistência Social.

Art. 55 O FMAS será gerido pela Secretaria Municipal de Assistência
Social, sob orientação e Fiscalização do Conselho Municipal de Assistência Social.

Parágrafo único. O orçamento do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS
, integrará o orçamento da Secretaria Municipal de Assistência Social.

Art. 56 Os recursos do Fundo Municipal de Assistência Social -
FMAS serão aplicados em;

1 - financiamento total ou parcial de programas, prí)jetos e serviços dc
assistência social desenvolvido pela Secretaria Municipal de Assistência Social ou por
Órgão conveniado:

Í1 - em parcerias entre poder público e entidades dc assistência social
para a execução de serviços, programas e projetos socioassistencial específicos;

III - aquisição de material permanente e de consumo e de outros
insumos necessários ao desenvolvimento das ações socioassistenciais;

IV - construção, reforma, ampliação, aquisição ou locação de imóveis
para prestação de scrN-iços de Assistência Social;

V - desenvolvimento e aperfeiçoameiilo dos instrumentos de gestão,
planejamento, administração e controle das ações de Assistência Social:

í  ...

^
(  "ín
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VI - pagamento dos bcnencios eventuais, conforme o disposto no
inciso I do art. 15 da Lei Federai n'^ 8.742 de 1993;

VII - pagamento de profissionais que integram as equipes de
referência, responsáveis pela organização e oferta daquelas ações, conforme percentual
apresentado pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e
aprovado pelo Conselbo Nacional de Assistência Social - CNAS.

Art. 57 Ü repasse de recursos para as entidades c organizações de
Assistência Social, devidamente inscritas no CMAS. será efetivado por intermédio do
FMAS. de acordo com critérios estabelecidos pelo Conselho Municipal de Assistência
Social, observando o disposto nesta Lei.

Art. 58 Os relatórios de execução orçamentária c financeira do FM/\S
serão submetidos à apreciação do CMAS, semestralmente, de forma sintética e,
anualmente, de forma analítica.

Art. 59 Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 60 Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Planalto. Estado do Paraná, aos 30

(trinta) dias do mês de novembro do ano de 2017.

-—Inácio José Werlc
Prefeito Municipal
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DECRETO N** 4911 DE 06 DE FEVEREIRO DE 2019.

Regulamenta a concessão de benefícios eventuais no

âmbito da Política de Assistência Social no Município
de Planalto - PR, estabelecido pela Lei do SUAS n°

2297 de 30 de novembro de 2017.

CAPITULO I

Das Disposições Gerais dos Benefícios Eventuais

Seção I

Da Defíniçâo

Art. 1° Benefícios eventuais são provisões suplementares e provisórias, prestadas

aos cidadãos e as famílias em virtude de nascimento, de morte, de situações de vulnerabilidade

temporária, desastre e/ou de calamidade pública.

Parágrafo único. Os benefícios eventuais integram organicamente as garantias do Sistema Único de

Assistência Social - SUAS, com fundamentação nos princípios de cidadania e nos direitos sociais

humanos.

Seção II

Dos Princípios dos Benefícios Eventuais

Art. 2® Os benefícios eventuais devem atender, no âmbito do Sistema Único de

Assistência Social - SUAS, aos seguintes princípios:

I - integração à rede de serviços socioassistenciais, com vistas ao atendimento das

necessidades básicas humanas;

II - constituição de provisão certa para enfrentar com agilidade e presteza eventos

incertos;

III - proibição de subordinação a contribuições prévias e de vinculação a

contrapartidas;

IV - adoção de critérios de elegibilidade em consonância com a Política Nacional

de Assistência Social - PNAS;
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V - garantia de qualidade e prontidão de respostas aos usuários, bem como de

espaços para manifestação e defesa de seus direitos;

VI - garantia de igualdade de condições no acesso às informações e a fruição dos

benefícios eventuais;

VII - afirmação dos benefícios eventuais como direito relativo à cidadania;

VIII - ampla divulgação dos critérios para a sua concessão; e

IX - desvinculação de comprovações complexas e vexatórias de pobreza, que

estigmatizam os benefícios, os beneficiários e a Política de Assistência Social.

Seção III

Da Forma de Concessão dos Benefícios Eventuais

Art. 3° Os benefícios eventuais poderão ser concedidos na forma de:

I - bens de consumo.

Parágrafo único. A concessão dos benefícios eventuais poderá ser cumulada,

conforme o caso, dentre as formas previstas no caput deste artigo.

Art. 4® As provisões relativas a programas, projetos, serviços e benefícios

^ - diretamente vinculados ao campo da saúde, educação, integração nacional e das demais políticas

setoriais não se incluem na modalidade de benefícios eventuais da assistência social.

Parágrafo único. Não se constituem, dentre outros, como benefícios eventuais:

I - concessão de medicamentos;

II - concessão de órteses, próteses, colchão de água, cadeira de rodas, fialdas;

III - tratamento de saúde fora de domicílio; e,

IV - fornecimento de materiais escolares.

Seção rV

Dos Beneficiários em Geral

Art. 5® O benefício eventual destina-se aos cidadãos e as famílias com

impossibilidade de arcar por conta própria com o enfrentamento de contingências sociais, cuja
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ocorrência provoca riscos e fragiliza a manutenção do indivíduo, a unidade da família e a

sobrevivência de seus membros.

§ 1° Na comprovação das necessidades para a concessão do beneficio eventual são

vedadas quaisquer situações de constrangimento ou vexatórias.

§ 2° Considera-se Família para efeito da avaliação da renda per capita o núcleo

básico, vinculado por laços consanguíneos, de aliança ou afinidade circunscritos a obrigações

recíprocas e mútuas organizadas em tomo de relações de geração, gênero e homoafetiva que vivem

sob o mesmo teto (LOAS/ NOB-SUAS).

^  § 3® A concessão de quaisquer formas de Benefícios Eventuais deverá,
impreterivelmente, passar por avaliação técnica realizada por Assistente Social, levando-se em conta

a avaliação socioassistencial de cada caso.

CAPÍTULO II

Das Modalidades de Benefícios Eventuais

Seção I

Da Classificação

Art. 6® No âmbito do Município de Planalto, os benefícios eventuais classificam-se

nas seguintes modalidades:

I - auxílio natalidade;

II - auxílio por morte;

III — auxílio em situações de vulnerabilidade temporária;

IV - auxílio em situações de desastre e calamidade pública.

Seção II

Da Documentação

Art. 7® A ausência de documentação pessoal, não será motivo de impedimento para

a concessão do beneficio, devendo ao Centro de Referência de Assistência Social - CRAS no que

compete a este, adotar as medidas necessárias ao acesso do indivíduo e suas famílias à documentação

civil e demais registros para a ampla cidadania do mesmo.

Seção III
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Do Auxflio Natalidade

Subseção I

Da Definição

Art. 8° O benefício eventual, na modalidade de auxílio natalidade, constitui-se em

uma prestação temporária, não contributiva da assistência social em bens de consumo, para reduzir

vulnerabilidade provocada por nascimento de membro da família.

Art. 9° O alcance do auxílio natalidade é destinado à família e atenderá as

necessidades do nascituro.

Subseção II

Das Formas de Concessão

Art. 10® O auxílio natalidade será concedido na forma de bens de consumo.

Subseção III

Dos Critérios

Art. 11® O auxílio na forma de bens de consumo consiste no enxoval do recém-

nascido, incluindo itens de vestuário e utensílios de higiene, observada a qualidade que garanta a

dignidade e o respeito à família benefíciária.

§ 1® O enxoval de que trata o caput será concedido em número igual ao da

ocorrência de nascimento.

§ 2® No caso de concessão deste auxílio sob a forma de bens de consumo, este será

assegurado a gestante que comprove residir no Município de Planalto e possuir renda familiar per

capita igual ou inferior a 1/2 do salário mínimo nacional.

§ 3® Será concedido às pessoas em situação de rua e aos usuários da assistência

social que, em passagem por Planalto, vierem a nascer neste município, e aos que estiverem em

unidades ou entidades de acolhimento sem referência familiar.

Subseção IV

Dos Documentos
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Art 12® As benefícíárías do auxílio natalidade serão cadastradas nos Centros de

Referência de Assistência Social - CRAS, onde apresentarão documentos de identificação e

comprovação dos critérios para a percepção do auxílio de que trata esta seção, a saber:

I - carteira de identidade ou documentação equivalente e CPF do requerente;

II - comprovante de residência no Município de Planalto, por meio de conta de

água, luz, telefone, IPTU ou outra forma prevista em lei, se houver;

III - comprovante de renda pessoal, se houver;

IV - certidão de nascimento do recém-nascido se houver, ou documento expedido

pela Secretaria Municipal de Saúde do registro de nascimento.

Seção IV

Do Auxílio Funeral

Subseção I

Da Definição

Art. 13® O benefício eventual, na modalidade de auxilio funeral, constitui-se em

uma prestação ocasional, não contributiva da assistência social, na forma de bens de consumo, para

reduzir vulnerabilidade provocada por morte de membro da família.

Subseção II

Das Formas de Concessão

Art. 14® O auxílio será concedido na forma dos seguintes bens:

I - 01 (uma) uma funerária;

II - 01 (um) edredom;

III - 01 (um) véu;

IV — 04 (quatro) velas;

V - Paramentação conforme credo religioso;

VI - 01 (um) kit café;

VII - 01 (um) livro de presença;

VIII - Sepultamento;

IX - Guia de sepultamento e placa de identificação;

X - Vestimenta; ~

XI- Translado.
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Subseção III

Dos Critérios

Art. 15® O auxílio funeral será assegurado às famílias/indivíduos que:

I - comprovem residir no Município de Planalto;

II - sem renda ou possuírem renda familiar per capita igual ou inferior a Vi salário

mínimo nacional vigente;

III - sem vínculo familiar (pessoa sozinha).

Parágrafo único. O auxílio funeral será concedido às pessoas em situação de rua, bem como aos

usuários da assistência social que, em passagem por Planalto, vierem a óbito neste município e aos

que estiverem em unidades ou entidades de acolhimento sem referência familiar.

Art. 16® O auxílio será concedido ao requerente em caráter suplementar e

provisório, em número igual ao da ocorrência de óbito e nas condições licitadas pelo Município.

Art. 17® O auxílio funeral deve ser ofertado preferencialmente pelos Centros de

Referência de Assistência Social - CRAS e nas unidades da Secretaria Municipal de Assistência

Social, conforme seu hmcionamento, em dias úteis, fins de semana e feriados (contatar a

coordenadora/gestora) para o atendimento ininterrupto.

§ 1® O transporte funerário (translado) poderá ser concedido dentro dos limites do

Município de Planalto ou entre este e outros municípios;

§ 2® O transporte funerário (translado) concedido dentro dos limites do Município

de Planalto é o transporte do falecido de hospitais ou unidades de saúde locais para a funerária

(quando necessário), da funerária para a casa Mortuária e desta para o local de sepultamento;

§ 3® O transporte funerário (translado) entre o Mmiicípio de Planalto e outros

municípios somente será concedido a usuários que tenham sido encaminhados pela Secretaria de

Saúde do Município de Planalto a outros municípios, para atendimentos médicos/hospitalares em

unidades de saúde referenciadas pelo SUS;

§ 4® O auxílio ao transporte funerário (translado) não poderá ultrapassar o valor

equivalente a 103 (cento e três) UFMs (Unidades Fiscais Municipais).

Subseção IV
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Dos Documentos

Art. IS^ As famílias beneficiárias deverão apresentar os seguintes documentos:

I - carteira de identidade ou documentação equivalente e o CPF do requerente;

II - comprovante de renda, se houver;

in - comprovante de residência no Município de Planalto, tais como: conta de

água, luz, telefone, IPTU ou outra forma prevista em lei;

IV - certidão de óbito e guia de sepultamento;

V - documentos de identificação do de cujus, se houver.

Seção IV

Do Auxilio em Situação de Vulnerabilidade Temporária

Subseção I

Definição

Art. 19® O Auxílio em Situação de Vulnerabilidade Temporária caracteriza-se

como uma provisão suplementar provisória de assistência social, prestada em bens de consumo, para

suprir a família em situações de vulnerabilidade temporária, que envolvem acontecimentos do

cotidiano dos cidadãos e podem se apresentar de diferentes formas produzindo diversos

padecimentos.

Art. 20. A vulnerabilidade temporária caracteriza-se pelo advento de riscos, perdas

e danos à integridade pessoal e familiar, assim entendidos:

I - riscos: ameaça de sérios padecimentos;

II - perdas: privação de bens e de segurança material;

III - danos: agravos sociais e ofensa;

Parágrafo único. Os riscos, perdas e danos podem decorrer de:

a) ausência de acesso a condições e meios para suprir a necessidade cotidiana do

solicitante e de sua família, principalmente de alimentação;

b) falta de documentação;

c) situação de abandono ou impossibilidade de garantir abrigo a seus filhos;

d) perda circunstancial decorrente de ruptura e vínculos familiares e

comunitários;
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e) presença de violência física ou psicológica na família ou por situações de

ameaça a vida;

f) situações de famílias em dificuldades socioeconômicas durante os processos

de remoções ocasionados por:

I - decisões govemamentais de reassentamento habitacional;

II- decisões de desocupação de área de risco.

g) outras situações sociais que comprometam a sobrevivência e a convivência

familiar e comunitária.

^  Subseção II
Dos Beneficiáríos

Art. 21. O público alvo do auxílio de que trata esta subseção são as famílias e

indivíduos em situação de vulnerabilidade e risco social, residentes ou em passagem pelo Município

de Planalto.

Subseção III

Da Finalidade

Art. 22. O auxílio visa a suprir situações de riscos, perdas e danos imediatos que

impeçam o desenvolvimento e a promoção sociofamiliares, possibilitando o fortalecimento dos

vinculos familiares e garantir a inserção comunitária.

Subseção FV

Forma de Concessão

Art. 23. O auxílio poderá ser concedido em caráter provisório através dos seguintes

bens de consumo:

I - cesta de alimentos

II - carga de gás doméstico P-13;

III - passagem;

IV - projeto padrão de habitação e/ou reforma;

V - auxilio aluguel;

Subseção V
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Dos Critérios

Art. 24. Na seleção de famílias e dos indivíduos, para fins de concessão deste

auxílio, devem ser observados:

I - indicativos de violência contra criança, adolescente, jovem, adulto ou idoso,

como trabalho infantil, conflito com a lei, abuso e exploração sexual, negligência, isolamento, maus

tratos; ou por questões de gênero e discriminação racial e sexual;

II - moradia que apresenta condições de risco;

III - pessoas idosas e/ou pessoas com deficiência em situação de isolamento;

IV - situação de extrema pobreza;

V - famílias com indicativos de rupturas familiares;

VI- que possuam renda familiar per capita igual ou inferior a Yi do salário mínimo

nacional.

§ 1® O usuário receberá o auxílio mediante relatórios consubstanciados de

acompanhamento elaborado pela equipe técnica, enquanto perdurar a situação de vulnerabilidade,

pelo período máximo de 06 (seis) meses, podendo ser prorrogado por igual período diante de

reavaliação técnica.

§ 2® Os imóveis concedidos a título de auxílio aluguel devem possuir condições de

habitabilídade e estar localizado no Município de Planalto, sendo que o valor deste não ultrapassará o

valor de V2 sálario mínimo nacional vigente.

§ 3® As passagens concedidas a título de auxílio em situação de vulnerabilidade

temporária serão passagens de ônibus.

Seção V

Do Auxflio em Situação de Desastre e/ou Calamidade Pública

Subseção I

Definição

Art. 25. O auxílio em situação de desastre e/ou calamidade pública é uma provisão

suplementar e provisória de assistência social, prestada para suprir a família e o indivíduo na

eventualidade dessas condições, de modo a assegurar-lhe a sobrevivência e a reconstrução de sua

autonomia. .
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Parágrafo único. A situação de calamidade pública é o reconhecimento pelo poder público de

eventos anormais, advindos de baixas ou altas temperaturas, tempestades, enchentes, inversão

térmica, desabamentos, incêndios, epidemias, causando sérios danos à comunidade afetada, inclusive

a segurança ou a vida de seus integrantes, e outras situações de calamidade.

Subseção II

Dos Beneficiários

Art. 26. O público alvo deste auxílio são as famílias e indivíduos vítimas de

situações de desaisituações de desastre e/ou de calamidade pública, os quais se encontrem impossibilitados de arcar por

conta própria com o restabelecimento para a sobrevivência digna da família e de seus membros.

Subseção III

Forma de Concessão

Art. 27. O auxílio será concedido na forma de bens de consumo, elencados no Art.

23 desta lei, em caráter provisório, levando-se em conta a avaliação socioassistencial de cada caso.

CAPITULO III

Seção I

Dos Procedimentos para a Concessão

Art. 28. A Secretaria Municipal de Assistência Social e CRAS realizarão todos os

procedimentos necessários a concessão e operacionalização dos benefícios eventuais dispostos nesta

Lei.

Seção II

Da Equipe Profissional

Art. 29. A avaliação socioeconômica será realizada por Assistente Social e o

acompanhamento das famílias e dos indivíduos beneficiários será realizado por técnicos integrantes

do quadro de servidores da Secretaria Municipal de Assistência Social, CRAS, Defesa Civil e

Secretaria de Meio Ambiente.

CAPÍTULO IV
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Das Disposições Gerais

Art. 30. Compete ao Município de Planalto, por intermédio da Secretaria Municipal

de Assistência Social, destinar recursos para o custeio do pagamento dos benefícios eventuais,

devendo constar de seus instrumentos de planejamentos.

Art. 31. A prestação de contas será operacionalizada pela Secretaria Municipal de

Assistência Social, conforme legislação local pertinente.

Parágrafo único. Deverá ser encaminhada, mensalmente, ao Conselho Municipal de Assistência

Social, prestação de contas relativas aos benefícios eventuais concedidos, para acompanhamento.

Art. 32. O critério de renda mensal per capita familiar para acesso aos benefícios

eventuais estabelecidos nesta Lei será fíxado em valor igual ou inferior a Vi salário mínimo nacional,

ou na ausência de renda, conforme o caso.

Art. 33. Responderá civil e penalmente quem utilizar os benefícios eventuais para

fins diversos ao qual é destinado, como também o agente público, que de alguma forma contribuir

para a malversação dos recursos públicos objeto dos benefícios de que trata essa Lei.

Art. 34. Por serem considerados direitos socioassistenciais, é vedada a vinculação

dos benefícios eventuais a quaisquer Programas de Governo, em consonância as diretrizes da Política

Pública de Assistência Social, disciplinada na forma do Sistema Único de Assistência Social -

^ SUAS.

Art. 35. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 36. Revogam-se as disposições em contrário.

Planalto, 06 de Fevereiro de 2019.

INÁCIO JOSE WERLE

Prefeito Municipal
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LFJ N" 2541 OE 14 DE DEZEMBRO DE 202(K

"ALTERA A I..EI V 2297 DE 50 Dl- NO\'EMBR() Dl

2017. t: DÁ OUTRAS PROViDÊNCíAS."

A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE PLANALTO. Estado do Paraná
APROVOU c cu Prefeito Municipal SANCIONO a scmiinio

Art. 1" l icani alterados os dispositivos abaixo transcritos, que passam a vigorar com a
seguinte reduvào:

Arr 10f. .i

Parágrafo ú/iíco: O PAII'I i/eve .ser ojeriado exchisivamente no Centro de Uefereneia
Espeekilizcido de Assistência Social -- CREAS. na inexistência deste, este serviço será
referenciado ao Or^ão Cestor - Secretaria de Assistência Social.

An. }()(...}

II - tenda, operada por meio tia concessão de benefícios eventuais, nos termos da lei,
pata cidiidàos não incluídos no sistema contrihutivo de proteção social. <pie
apresentem vulnerahilidades decorrentes do ciclo de vida e/oii incapacidade para a
vida independente e para o trabalho;

L - Apoio e auxílio: c/uando sob riscos circun.staticiais exi^/e a oferta de auxílios em
bens materiais em caráter tran.siiório. denoniinados de hene/ícios eventuais para
famílias, seus membros e indivíduos em situação de vulnerabilidade social.

An. 33" Os benejícios eventuais podem ser pre.ttados na forma de bens de consumo ou
ptestai^ão de serviços, em caráter nrovisórií). levam/o-.se em conta a avaliação
socioassistencial de cada caso.

Art. 36 (...)

Parágrafo único. O benejício eventual por .situação de na.scimenlo poderá .ser
concedido na forma de bens de consumo.
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An. 3~ (...)

Para^nifo wiico.: O heucjicio evcnfmi! por nior/c poderá .-.er concedido verificada a
necessidade do rec/uerenle. no.s ícnno.s cansuuiie.s na legislação e indicação do
Ifana/no soda! realizado com a família.

An. 41 (...)

Paragrajo único: O bene fício será concedido na forma de bem de consumo, em curúler
provisono e suplemeníar. de acordo com o grau de comple.xidadc identificado em caso
individual.

Art. 2" 1-sla lei enirará em vigor na data de sua puhlicavão.

Gabinete Jo Preleilo Municipal de Planalto - Pi.. ao.s catorze dias do mês dc dezembro
do ano de dois mil e vinte.

iNAC IO JOSE WERLE

PKEFEITOiMirMClPAr.
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Planalto-PR, 14 de setembro de 2023.

DE: Luiz Carlos Boni - Prefeito Municipal

Preliminarmente para a autorização solicitada para a
contratação para prestação de serviços de auxílio funeral para atender aos casos de
vulnerabilidade social, causadas por situações de morte ocorridas em famílias
carentes deste Município de Planalto-PR, cuja renda per capita seja inferior ou igual
a  salário mínimo vigente, encaminhamos:

PARA:

PARA:

PARA:

Secretaria de Finanças;
à fins de indicação de recursos de ordem orçamentária
para fazer frente à despesa;

Departamento de Materiais e Compras;
à  fins de elaboração da minuta do instrumento
convocatório da licitação;

Departamento Jurídico;
à fins de análise e indicação da modalidade a ser
adotada.

Cordialmente,

Oa)

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal.
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Planalto-PR, 15 de setembro de 2023.

DE:

PARA:

Secretaria de Finanças

Prefeito Municipal

Senhor Prefeito,

Em atenção à solicitação visando a contrafação para prestação de
serviços de auxílio funeral para atender aos casos de vulnerabilidade social,
causadas por situações de morte ocorridas em famílias carentes deste Município de
Planalto-PR, cuja renda per capita seja inferior ou igual a salário mínimo vigente,
com fulcro nos artigos 212 e 216, § 6° da Constituição Federal de 1988, vimos por
meio deste informar que a despesa decorrente do referido processo observadas as
características e demais condições, especificações, valores e quantidades, definidas
no edital e seus anexos, não comprometem os recursos mínimos destinados à
saúde e a educação, conforme pedido exarado pela secretária, no valor total de
R$239.100,00 ( Duzentos e trinta e nove mil e cem reais) expedido por Vossa
Excelência na data de 15 de setembro de 2023, informamos também a existência de
previsão de recursos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações
decorrentes da solicitação supra, sendo que o pagamento será efetuado através das
Dotações Orçamentárias;

Conta da

despesa
Grupo da
fonte

Funcional Programática Fonte de

Recurso
02670 Exercício 10.144.08.244.0801.1025 3.3.90.39.00.00 00000

Cordialmente,

ENSÕNÊLÊMA

JONES ROBERTO KINNER

CONTADOR - C.l. RG N° 3.654.820-7 - PR
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)Prefeitura Municipal de Planalto - 2d2v )
Saldo das contas de despesa

Calculado e m: 15/09/2023

órgão / Unidade/Prqietoou Atiudade/ Contadedespesa/ Fonte de recurso ( F. PADRÃO/ ORIG/APU DES/ DET ] Valor autorizado Valor atualizado üquidoempenhado

,,pa244q8dl.102S AKãstenoia a Fortllas-an atuação de/i^na-âiIlidBda Soeití,
3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS OETERCEIROS- PESSOA JURÍDICA

02670 E 00000 0000/01/07/00/00 Recursos Ordnários (Ljwes)

j[1&000,00 110.000,00

110.000,00

Critérios de seleção.

Data do cálcUo: lS/09i'2023

Órgãoertre; tOelO
Tipo: 1

Ordem: 025

Natureza de despesa entre: 3.3.90.39.00.00 e 3.3.90.39.00.00

Fonte de recvso entre. 00000 e OOOCO

Somente contas com saldo

r: JONES ROBERTO KINNER, na\erséo: 5632 v.

E - C^r^g^da fonte do ersrcicio / EA - Gri^io da fonte de eiercícios anteriores .

ro

15/09/202314:40:41
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MINUTA DE EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° /2023

1. PREÂMBULO

1.1. município de PLANALTO, pessoa jurídica de direito Público Interno, com sede à
Praça São Francisco de Assis, n° 1583, inscrito no CNPJ n° 76.460.526/0001-16, neste ato
devidamente representado pelo Prefeito Municipal, senhor LUIZ CARLOS BONI, em pleno
exercido de seu mandato e funções, brasileiro, casado, residente e domiciliado neste
Município de Planalto, Estado do Paraná, portador da Cédula de Identidade RG n°
3.895.670-1 e do CPF/MF sob n° 747.491.029-20, torna público, para o conhecimento dos
interessados, que está instaurando processo de chamamento público para o
credenciamento de empresa especializada para prestação de serviços de auxilio funeral
para atender aos casos de vulnerabilidade social, causadas por situações de morte ocorrida
em famílias carentes, cuja renda per capita seja inferior ou igual V2 salário mínimo vigente,
nos termos e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. O recebimento das Documentações do Credenciamento, conforme critérios deste Edital
dar-se-á no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de Planalto, na Praça São
Francisco de Assis, n° 1583, Centro, Município de Planalto - PR.

1.3. Os interessados poderão solicitar o Credenciamento, a qualquer tempo, desde que
cumpridos todos os requisitos e durante a vigência do presente edital de Chamamento.

1.4. Não existe impedimento para que sejam credenciadas mais de uma empresa para
prestação de serviço, durante a vigência deste Chamamento.

1.5. O prazo para credenciamento é de / /2023 a ..../ /2023, sendo que os
processos para contratação dos credenciados ocorrerão da seguinte maneira:

1.5.1. A partir da data de publicação deste edital e até as 09:00 horas do dia
de 2023 e ainda a qualquer tempo, durante a vigência do contrato referente ao presente
certame.

1.5.1.1. Os envelopes serão abertos em sessão pública no dia .../..../2023 às 09:00hs na
sala de licitações da Secretaria Municipal de Administração do Município de Planalto (PR),
para realização do processo de credenciamento.

1.5.1.2. Após a homologação do primeiro credenciamento, a solicitação de novos
credenciamentos deverá ser realizada até o 15° (décimo quinto) dia útil de cada mês, a
iniciar-se no mês subsequente à primeira homologação, sendo que a contratação e o inicio
da execução dos serviços será realizada a partir do 1° dia útil ao mês subsequente ao
credenciamento.

2. OBJETO

2.1. O presente edital tem como objetivo o Chamamento Público para credenciamento de
empresa especializada para prestação de serviços de auxílio funeral para atender aos
casos de vulnerabilidade social, causadas por situações de morte ocorrida em
famílias carentes, cuja renda per capita seja inferior ou igual V2 salário mínimo
vigente, de acordo com as especificações e quantidades abaixo:
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Especificação do Produto Qtde Preço Preço

unitário total

01 Serviço de Funeral Adulto: 01 Urna

funerária que suporte até 90 kg, em
madeira de pinos, elo sextavado,
envernizada, sem visor, alça dura.
acabamento interno com babado feito

com TNT tamanho interno: 1,95m de

comprimento, 0,56 cm de largura e 0,35
cm de altura. Tamanho externo: 2,01 Mt

de comprimento, 061 cm de largura e
0,40 cm de altura. Vestimenta, 01

Edredom branco; 01 Véu simples (em
tule); Paramentações completas
conforme credo religioso Atendimento
básico necessário: remoção do corpo,
higienização, assepsia, velas, livro de

presença. Incluso tanatopraxia, se

necessário. Kit de Café. Sepultamento e

Placa de Identificação, Carneira,
deslocamento (local do velório/cemitério

sem custo adicional dentro do município).

Serviço de Funeral Especial - adulto: 01
Urna funerária que suporte acima 91 kg,
em madeira de pinos, elo sextavado,

envernizada, sem visor, alça dura,
acabamento interno com babado feito

com TNT, tamanho interno: 2,10 m de

comprimento, 0,63 cm de largura e 0,52
cm de altura. Tamanho externo: 2,18Mt

de comprimento, 0,87 cm de largura e
0,57 cm de altura. 01 Edredom branco; 01

Véu simples (em tule); Paramentações
completas conforme credo religioso
Atendimento básico necessário: remoção
de corpo, higienização, assepsia, velas,
|livro de presença. Incluso tanatopraxia, se
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necessário. Kit de Café. Sepultamento e
Placa de Identificação, Carneira,
deslocamento (local do velório/cemitério
sem custo adicional dentro do município).

03 Serviço de Funeral Infantil - Crianças com
estatura até 0,60 cm: 01 Urna funerária

branca para crianças com estatura até
0,60 cm, em madeira de pinos, elo
sextavado, envernizada, sem visor, alça
dura, acabamento interno com babado

feito com TNT, 01 Edredom branco; 01

Véu simples (em tule); Paramentações
completas conforme credo religioso
Atendimento básico necessário: remoção
de corpo, higienização, assepsia, velas,
livro de presença. Incluso tanatopraxia, se

necessário. Kit de Café. Sepultamento e
Placa de Identificação, Carneira,
deslocamento (local do velório/cemitério
sem custo adicional dentro do município).

15

1.300,00 19.500,00

04 Serviço de Funeral Infantil - Crianças com
estatura de 0,61 cm a 01 metro: 01 Urna

'unerária branca para crianças com
estatura até 0,61 cm a 01 metro, em

madeira de pinos, eslo sextavado,

envernizada, sem visor, alça dura,
acabamento interno com babado feito

com TNT. 01 Edredom branco; 01 Véu

simples (em tule); Paramentações
completas conforme credo religioso
Atendimento básico necessário: remoção
de cadáver, higienização, assepsia, velas,

ivro de presença. Incluso tanatopraxia, se
necessário. Kit de Café. Sepultamento e
Placa de Identificação, Carneira,
deslocamento (local do velório/cemitério
sem custo adicional dentro do município).

15

1.600,00 24.000,00
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Translado intermunicipal (km Rodado) 18.000
Auxílio ao Transporte Funerário não

poderá ultrapassar o valor máximo a

103(cento e três) UFMs(Unidades Fiscais
Municipais) equivalente a R$ 3.221,84
para cada Benefício concedido.

30.600,00

TOTAL 239.100,00

Parágrafo primeiro: As quantidades especificadas são estimadas, ou seja, no término do
contrato, o remanescente será automaticamente suprimido, ficando a Contratante desobrigada
da utilização total do serviço contratado, e consequentemente de seu pagamento.

Parágrafo segundo: Ficará sob responsabilidade da Secretaria de Assistência Social o
controle do saldo total do presente credenciamento bem como a disponibilizaçâo desta
informação aos credenciados.

2.2. DA DISTRIBUIÇÃO DAS QUANTIDADES:
O Contrato de Prestação de Serviços será realizado para um período de 12 (doze) meses. A
distribuição dar-se-á de forma opcional, onde a família beneficiada pelo auxílio funeral,
escolherá dentre as empresas credenciadas qual realizará o serviço. A delegação por
escolha da família dos serviços funerários busca possibilitar que o agente funerário conduza
com integridade, equalização da qualidade do serviço e a satisfação do usuário.

3. DA UTILIZAÇÃO E FINALIDADE DO CHAMAMENTO
3.1. Poderá utilizar-se deste o Município de Planalto, através da Secretaria Municipal de
Assistência Social.

3.2. Deste Chamamento Público resultarão empresas Credenciadas, que firmarão contratos
com o Município de Planalto, com base no art. 25, caput, da Lei n° 8.666/93, que terá vinculo
a este Edital com suas Cláusulas e Minutas, aos documentos apresentados pelos
proponentes do Credenciamento.

4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NESTE CHAMAMENTO

4.1. Poderão participar do presente chamamento público todos os interessados do ramo
de atividade pertinente ao objeto e que preencham as condições exigidas neste edital.
4.2. Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo os licitantes que se
enquadrem em uma ou mais das situações a seguir;
4.2.1. Que esteja com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspenso,
ou que tenha sido declarado inidôneo para licitar junto a qualquer órgão ou entidade da
Administração Direta ou Indireta, no âmbito federal, estadual ou municipal;
4.2.2. Que estejam sob falência, recuperação judicial, dissolução ou liquidação;
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4.2.3. Que esteja reuniído em consórcio ou seja controlador, coligado ou subsidiário de
outro licitante, ou cujos proprietários ou sócios mantenham vínculos empresariais ou
familiares com outro licitante;
4.2.4. Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação,
em conformidade no disposto no Art. 9° da Lei n° 8.666/1993;

5. DO CREDENCIAMENTO - FORMA DE APRESENTAÇÃO DO ENVELOPE N° 1 -
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

5.1. O envelope n° 1, contendo a Documentação de Credenciamento, deverá ser entregue
no local indicado no preâmbulo deste Edital, devidamente fechado, constando da face os
seguintes dizeres:

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PLANALTO
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° /2023
ENVELOPE N° 01 - DOCUMENTAÇÃO DE CREDENCIAMENTO (HABILITAÇÃO)
PROPONENTE:

5.2. O envelope Documentação de Habilitação deverá conter, obrigatoriamente, sob pena de
eliminação automática da proponente, 01 (uma) via original ou por qualquer processo de
cópia desde que autenticada por cartório competente, pela Comissão de Licitações ou ainda
publicação em órgão de Imprensa oficial, dos seguintes documentos:
5.3. Para comprovação da habilitação jurídica;
5.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
5.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual;
5.3.3 Registro comercial devidamente inscrito na Junta Comercial, no caso de empresa
individual;
5.3.4 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores;
5.3.5 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de
diretoria em exercício;
5.3.6 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo
órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
5.3.7 Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.
5.4 Para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista:
5.4.1 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de
Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da
União, ou Positiva com efeito de Negativa, expedida pela Secretaria da Receita Federal
pelo link

http://www.receita.fazenda.aov.br/Aplicacoes/ATSPQ/CertidaQ/CndConiuntalnter/lnformaNIC
ertídao.asp?Tipo=1 abrangendo inclusive Contribuições Previdenciárias tanto no âmbito da
Receita Federal quanto no âmbito da Procuradoria da Fazenda Nacional do domicílio ou
sede do proponente;
5.4.2 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de
Certidão Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de negativa, expedida pela
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Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede do proponente, ou outra
equivalente, na forma da lei;
5.4.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de
Certidão Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de negativa, expedida pela
Secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente,
na forma da lei;
5.4.4 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos
por lei, sendo que estas poderão estar atestadas pelos órgãos expedidores; através de
Certificado de Regularidade do FGTS — CRF, que pode ser conseguida através do link
https://www.sifqe.caixa.aov.br/Cidadao/Crf/FqeCfSCriteriosPesquisa.asp:
5.4.5 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) no âmbito nacional, expedida
pelo Tribunal Superior do Trabalho, que pode ser conseguida através do link
http://www.tst.lus.br/certidao comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a
Justiça do Trabalho.
5.5 Para a comprovação da qualificação econômico-financeira:
5.5.1 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de
apresentação da proposta.
5.5.1.1 O balanço patrimonial exigivel na forma da lei compreende o balanço patrimonial do
último exercício social assinado por contador e representante legal da empresa,
devidamente acompanhado do Termo de Abertura e do Termo de Encerramento do Livro
Diário, este registrado na Junta Comercial.
5.5.1.2 A licitante com menos de um ano de existência, que ainda não tenha balanço,
deverá apresentar demonstrações contábeis envolvendo seus direitos, obrigações e
patrimônio líquido relativo ao período de sua existência.
5.5.1.3A proponente que é Microempreendedor Individual deverá apresentar a Declaração
Anual do Simples Nacional - DASN SIMEI.
5.5.2 Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da
pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física.

5.6 A licitante deverá apresentar ainda os seguintes documentos e Declarações:
5.6.1 Licença Sanitária ou Declaração equivalente;
5.6.2 Alvará de localização e funcionamento da empresa participante, fornecido pelo órgão
competente local da sede da proponente;
5.6.3 Solicitação de Credenciamento (ANEXO III);
5.6.4 Declaração de Idoneidade e cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do arí. 7° da
Constituição Federal (proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores), nos
termos da Lei 9.854, de 27/10/99 (ANEXO IV);
5.6.5 Declaração Micro empresa (ANEXO V);
5.6.6 Certidão simplificada do seu enquadramento como Microempresa ou Empresa de
Pequeno Porte junto a Junta Comercial do Estado onde se localiza a empresa licitante,
expedida em no máximo 90 (noventa) dias anteriores á data de abertura desta licitação.
5.6.7 DECLARAÇÃO CUMPRIMENTO INCISO III, DO ART. 9° DA LEI 8.666/93 (ANEXO
VI);
5.7 Em nenhum caso será concedido prazo para a apresentação de documentos de
habilitação que não tiverem sido entregues na própria sessão, sendo que a falta de
quaisquer documentos, ou apresentação em desconformidade com o edital, implicará na
inabilitação do licitante.
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5.8 A falta de data e/ou rubrica e/ou assinatura nas declarações expedidas pelo próprio
licitante ou na proposta poderá ser suprida pelo seu representante legal presente à sessão.
5.9 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta
apresente alguma restrição.
5.9.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a micro empresa
ou empresa de pequeno porte terá assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis
por igual período, a critério da Administração Publica, caso apresente alguma restrição
pertinente à documentação de regularidade fiscal, para a devida regularização da
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões
negativas ou positivas, com efeito, negativa.
5.9.2 A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima,
implicará na decadência do direito à contratação.

6. PROPOSTA - ENVELOPE N° 2

6.1. O envelope n° 2, contendo a proposta, deverá ser entregue no local indicado no
preâmbulo deste edital, devidamente fechado, constando da face os seguintes dizeres:

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PLANALTO
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° /2023
ENVELOPE N° 2 - PROPOSTA DE SERVIÇOS
PROPONENTE:

6.2. A proposta de serviços deverá estar contida no Envelope n° 2, devidamente assinada
pelo proponente ou seu representante legal, em papel timbrado, redigida em idioma nacional
de forma clara, sem emendas, não podendo conter erros rasuras ou entrelinhas, sob pena
de desclassificação, em que constará:

6.2.1. Especificação clara e detalhada dos serviços ofertados, valores, quantidades, e
prazos, com indicação do numero deste edital. Deverá ser elaborada considerando as
condições estabelecidas neste edital e seus anexos, discriminando-se minuciosamente o
objeto cotado, observando-se o quantitativo de cotação de quantidade e o preço máximo
unitário e total, validade da proposta mínima de 60 (sessenta) dias, conforme descrito no
Anexo 11.

6.2.2. O quantitativo e os valores estipulados na proposta, deverão ser exatamente idênticos
ao objeto descrito no item 2.1, não podendo haver supressão de serviços relacionados, nem
aumento e diminuição do quantitativo.

7. PROCEDIMENTO
7.1. O presente credenciamento é composto de 03 (três) Fases explicitadas a seguir:

7.1.1. 1^ Fase: Recebimento da Documentação da Habilitação e Proposta;

7.1.2. 2^ Fase: Análise Técnica da Documentação da Habilitação e Proposta;

7.1.3. 3^ Fase: Demais formalidades legais pertinentes a Lei Federal 8.666/93 e alterações.

7.2. A V Fase - Recebimento da Documentação da Habilitação (Envelope 01) e Proposta
(Envelope 02): Será de responsabilidade da Comissão Permanente de Licitação a abertura
dos envelopes e conferência da documentação e proposta.
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7.3. A 2^ Fase - Análise Técnica da Documentação da Habilitação e Proposta: Será de
responsabilidade da Comissão Permanente de Licitação a análise da documentação e
proposta, deferindo ou indeferindo o Credenciamento dos interessados, de acordo com as
exigências legais, e emitindo parecer definitivo para publicação do deferimento ou
indeferimento o credenciamento dos interessados, de acordo com as exigências legais, e
emitindo parecer definitivo para divulgação no prazo de 03 (três) dias úteis.

7.4. A 3® Fase - Demais formalidades legais pertinentes a Lei 8.666/93 e alterações: Com o
parecer definitivo da Comissão Permanente de Licitação será desencadeado demais
procedimentos legais até a efetivação do contrato.

8. PRAZOS

8.1. O período de vigência do credenciamento será de 12 (doze) meses, a partir da
homologação do resultado da inexigibilidade da licitação, com especificações no item 1.5
deste edital.

9. DOS VALORES E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1. Serão utilizados recursos livres e a despesa da presente Licitação ocorrerá á conta das
seguintes dotações:
Conta da Grupo da Funcional Programática Fonte de
despesa fonte Recurso

02670 Exercício 10.144.08.244.0801.1025 3.3.90.39.00.00 00000

9.2. O contratante pagará ao contratado pelos serviços prestados, a importância financeira
correspondente ao número de serviços realizados e devidamente comprovados por
relatórios de acordo com o período estabelecido.

9.3. Os valores estimados não implicarão em nenhuma previsão de crédito em favor
dos Contratados, que só fará jus aos vaiores correspondentes após a devida
comprovação dos serviços efetivamente prestados.

9.4. Nos exercícios financeiros futuros, as despesas correrão à conta das dotações próprias
que forem aprovadas para os mesmos.

10. DA apresentação DAS CONTAS E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
10.1. A Contratante pagará, mensalmente, ao prestador de serviços pelos serviços
efetivamente prestados, conforme item 9 deste Edital.
10.2. O preço estipulado neste contrato será pago da seguinte forma:
10.2.1. Para efeito de faturamento:

a) O faturamento será realizado mensalmente conforme a quantidade de serviços
realizados e devidamente requisitados pela Secretaria de Assistência Social.
b) Apresentar nota fiscal com a descrição completa dos procedimentos e quantitativos
realizados no período;
10.2.2. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, e em até 30 (trinta) dias após a
apresentação da respectiva nota fiscal.
10.2.3. A nota fiscal deverá ser apresentada pela Contratada junto a Secretaria de
Assistência Social até o 5° (quinto) dia útil subsequente o mês de execução dos serviços.
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10.2.4. O CONTRATADO responsabilizar-se-á por quaisquer ônus decorrentes de omissões
ou erros na elaboração do faturamento, que redundem em aumento das despesas ou perda
de descontos:

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

11. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

11.1. Ficará a encargo da família do usuário, escolher a empresa que prestará o serviço.
11.2. Para a averiguação de que o usuário é detentor do benefício eventual de auxílio funeral, a
empresa credenciada deverá verificar junto ao ORAS, observando as seguintes situações:
11.2.1. Em horário de expediente (07:30hrs ás 11:30hrs e 13:00hrs ás 17;00hrs) na sede do
ORAS ou pelo telefone (46)3555-1915. A Assistente Social irá emitir um Parecer Social que
deverá ser entregue a empresa, e que deverá ser entregue pela mesma juntamente com a
Nota Fiscal da prestação de serviço.

11.2.2. Em horários fora do expediente (madrugada, sábado, domingo e feriados) , contatar
com a Coordenadora do CRAS através do fone: (46)99907-0434, com o intuito desta verificar
se a pessoa enquadra-se nos critérios dos Benefícios Eventuais, conforme Lei Municipal do
SUAS. A Coordenadora irá (se for o caso) liberar via telefone, após verificação, a prestação do
serviço. E na primeira hora útil de expediente a Assistente Social responsável irá emitir o
Parecer Social formal, que será entregue a empresa que realizou o serviço e que deverá ser
entregue pela mesma juntamente com a Nota Fiscal.

11.3. A forma de prestação dos serviços funerários, para fins desta licitação, entende-se a
confecção e fornecimento de ataúdes, organização de velórios, transporte de féretros,
higienização (preparação do corpo), fornecimento de documentação necessária ao
sepultamento (certidão de óbito), divulgação nos meios de comunicação sobre o falecimento
com anúncios em emissora de rádio, ornamento com flores (crisântemo) e parâmetros afins (
véu branco, velas, etc).

11.4. A prestação do serviço deverá ser realizada apenas no Município de Planalto, podendo
ser no perímetro urbano ou rural, conforme definição da família.

11.5. Após o credenciamento serão realizadas reuniões periódicas juntamente com as
empresas credenciadas e Secretaria de Assistência Social, a fim de definir situações eventuais
e esporádicas que possam surgir, primando o atendimento das legislações vigentes e que não
foram definidas neste termo.

^  12. DAS OBRIGAÇÕES

12.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
12.1.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus
serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos,
especialmente do Termo de Referência;
12.1.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
12.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia,
mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando
os apontamentos á autoridade competente para as providências cabíveis, na forma prevista
no artigo 67 da Lei 8666/93;
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12.1.4 Acompanhar a execução dos serviços credenciados por meio de auditorias,
comunicações escritas, visitas e outras atividades correlatas, sob a responsabilidade do
fiscal designado para acompanhamento do contrato e as ocorrências deverão ser
registradas em relatórios anexados ao processo de credenciamento;
12.1.5. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso
da execução dos serviços, fixando-lhe prazo para correção de tais irregularidades;
12.1.6 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato;
12.1.7 Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em
compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas no edital;
12.1.8. Providenciar as inspeções da execução dos serviços, com vistas ao cumprimento
dos prazos, pela contratada, fiscalização da qualidade dos serviços que estão sendo
prestados, bem como a expedição de autorização de serviço;
12.1.9. Compete a contratante o recebimento, conferência e atestado das notas fiscais
emitidas pela contratada;
12.1.10. Solicitar a substituição imediata de qualquer material ou equipamento que não
atenda as exigências do serviço;
12.1.11. Preparar os expedientes referentes ao pagamento das parcelas contratuais;
12.1.12. Fiscalizar as instalações da contratada, verificando se persistem as mesmas
condições técnicas básicas comprovadas na ocasião da assinatura do contrato;
12.1.13. Solicitar á empresa nos prazos previstos, a documentação referente a seu pessoal,
observado as especificações constantes no termo de referencia, supervisionando
rotineiramente a observância das normas de Segurança e Higiene do Trabalho;
12.1.14. Providenciar as inspeções da execução dos serviços, com vistas ao cumprimento
dos prazos pela Contratada, fiscalização da qualidade dos serviços que estão sendo
prestados;

12.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
12.2.1 São obrigações de exclusiva conta e responsabilidade da contratada:
12.2.2. Realizar o serviço de acordo com as especificações e condições constantes no
termo e no prazo determinado;
12.2.3. Zelar pela padronização e qualidade dos serviços a serem fornecidos, condizentes
com as necessidades descritas no presente Termo de Referência.
12.2.4. Arcar com os custos inerentes a execução dos serviços objeto do contrato;
12.2.5. Não transferir a outrem o objeto do Contrato;
12.2.6. Dar garantias e cumprir rigorosamente os prazos estipulados no contrato;
12.2.7. Manter sempre a qualidade na prestação do serviço executado;
12.2.8. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou
representantes, dolosa ou culposamente, ao Município ou a terceiros;
12.2.9. Assegurar ao Município as condições necessárias ao acompanhamento, a
supervisão, ao controle, a fiscalização e auditoria da execução do objeto contratado,
permitindo o livre acesso dos servidores do Município, a qualquer tempo e lugar, a todos os
atos relacionados direta e indiretamente ao contratado, quando no desempenho das
atividades de acompanhamento e controle;
12.2.10. Utilizar empregados habilitados com conhecimento dos serviços a serem
executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor;
12.2.11. Responder por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento da obrigação
constante do item anterior;
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12.2.12. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere
responsabilidade ao Município de Planalto;
12.2.13. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da
contratante;

12.2.14. Fornecer sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do
cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -
FGTS, guia do recolhimento do INSS, e do pagamento dos salários e benefícios dos
empregados colocados à disposição da Contratante;
12.2.15. Não permitir a utilização do trabalho do menor;
12.2.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital,
apresentando com a fatura mensal os comprovantes de regularidade fiscal, social e
trabalhista;

12.2.17. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada;
12.2.18. Executar os serviços conforme proposto pela Contratante durante o prazo de
vigência do contrato respeitando suas Cláusulas;
12.2.19. A empresa deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal N°
5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

13. DO ACESSO E DA DISTRIBUIÇÃO DAS DEMANDAS
13.1. Da definição das necessidades de contratação - DO ACESSO
13.1.2. O acesso ao credenciamento é livre para todos os estabelecimentos, pessoas
jurídicas, prestadoras dos serviços na área de assistência social, do ramo pertinente ao
objeto (Prestação de Serviços de Auxilio Funeral), a partir da data de publicação deste edital
e até as 09:00 horas do dia de 2023 e ainda a qualquer tempo, durante a
vigência do contrato referente ao presente certame.
13.1.3. Os envelopes serão abertos em sessão pública no dia .../..../2023 às 09:00hs na
sala de licitações da Secretaria Municipal de Administração do Município de Planalto (PR),
para realização do processo de credenciamento.
13.1.4. Dos inscritos que se apresentarem a qualquer tempo, após a data estabelecida no
item 13.1.3, A abertura dos envelopes dar-se-á no 16° (décimo sexto) dia útil em sessão
pública na sala de licitações do município de Planalto.
13.1.5. As empresas poderão, durante a vigência do contrato, realizarem o credenciamento
até o 15° (décimo quinto) dia útil de cada mês.

13.2. Da alocação das demandas

13.2.1. O Contrato de Prestação de Serviços será realizado para um período de 12 (doze)
meses. A distribuição dar-se-á de forma opcional, onde a família beneficiada pelo auxílio
funeral escolherá dentre as empresas credenciadas qual realizará o serviço. A delegação
por escolha da família dos serviços funerários busca possibilitar que o agente funerário
conduza com integridade, equalização da qualidade do serviço e a satisfação do usuário.

13.2.2. Decorrido o prazo sem o início da execução da demanda o credenciado será
imediatamente convocado para prestar esclarecimentos pelo atraso ou inexecução, sendo-
Ihe assegurado o contraditório e a ampla defesa.
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14. DA ASSINATURA DO CONTRATO /
14.1. Após a HOMOLOGAÇÃO do processo de inexígibilidade, a empresa será convocada
para assinar o Termo de Contrato em até 5 (cinco) dias úteis sob pena de decair ao direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n° 8.666/93.

15. DO CRITÉRIO DE REAJUSTES

16.1. Os preços dos objetos, constantes neste edital, caracterizando o valor unitário do
objeto são FIXOS E IRREAJUSTÁVEIS, salvo por fator superveniente que caracterize a
situação prevista na alínea "d" do inciso II do artigo 65 da Lei Federal 8666/03.
16.2. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela CONTRATADA, esta deverá
comprovar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro do fornecimento, por meio de
apresentação de planilha(s) detaihada{s) de custos seguindo a mesma metodologia da
composição da proposta e documentação correlata (lista de preços de fabricantes, notas
fiscais de aquisição de produtos e/ou matérias-primas, etc), que comprovem que a
contratação tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas.
16.3. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Planalto, este
deverá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, em prejuízo
da Municipalidade.

16.4. Fica facultado ao Município de Planalto realizar ampla pesquisa de mercado para
subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos subitens anteriores, a decisão
quanto a revisão de preços solicitada pela CONTRATADA.
16.5. A eventual autorização da revisão dos preços contratuais será concedida após a
análise técnica e jurídica do Município de Planalto;
16.6. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a
CONTRATADA não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados
aos preços acordados no presente instrumento.

16. DOS RECURSOS

16.1. Aos proponentes é assegurado o direito de interposição de Recurso, nos termos do
artigo 109 da Lei n° 8.666/93, o qual será recebido e processado conforme segue:
I - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da
ata, nos casos de:

a) habilitação ou inabilitação do licitante.
b) julgamento das propostas.
c) anulação ou revogação da licitação.
d) indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou
cancelamento.

e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 79 desta Lei. (Redação dada pela
Lei n° 8.883, de 1994)
f) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa.
II - representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com
o objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico.
16.2. A intimação dos atos referidos no inciso I, alíneas "a", "b", "c" e "d", excluídos os
relativos à advertência e muita de mora, será feita mediante publicação na imprensa oficial,
salvo para os casos previstos nas alíneas "a" e "b", se presentes os prepostos dos licitantes
no ato em que foi adotada a decisão, quando poderá ser feita por comunicação direta aos
interessados e lavrada em ata.
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16.3. O recurso previsto nas alíneas "a" e "b" do inciso I terá efeito suspensivo, podendo a
autoridade competente, motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir ao
recurso interposto eficácia suspensiva aos demais recursos.
16.4. Interposto, o recurso será comunicado aos demais iicitantes, que poderão impugná-lo
no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
16.5. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato
recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou,
nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão
ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso,
sob pena de responsabilidade.
16.6. Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se inicia ou
corre sem que os autos do processo estejam com vista franqueada ao interessado.

17. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO
17.1. Qualquer cidadão è parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade
na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data
fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, no Departamento de Licitações, na
Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, em Planalto - PR, devendo a Administração
julgar e responder á impugnação em até 2 (dois) dias úteis, sem prejuízo da faculdade
prevista no § 1° do art. 113 da Lei 8.666/93.
17.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a
Administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos
envelopes de habilitação, as falhas ou irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em
que tal comunicação não terá efeito de recurso.
17.3. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do
processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
17.4. A inabilitação do licitante importa preclusão do seu direito de participar das fases
subsequentes.

18. DISPOSIÇÕES GERAIS
18.1. Esclarecimentos relativos ao presente Chamamento e às condições para atendimento
das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, somente serão prestados
quando solicitados ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação, na Praça São
Francisco de Assis, 1583, centro, no Município de Planalto, estado do Paraná;
18.2. Das sessões públicas serão lavradas atas, as quais serão assinadas pelos membros
da Comissão Permanente de Licitação;
18.3. A entidade promotora do Chamamento se reserva o direito de revogar ou anular esta
licitação, parcial ou totalmente, sem que caiba a (às) proponente (s) o direito de qualquer
reclamação ou indenização;
18.4. A entidade promotora do Chamamento poderá realizar diligências durante o processo
de Classificação, para que técnicos competentes elaborem pareceres necessários à
fundamentação da decisão.

19. ANEXOS DO EDITAL |
19.1. Fazem parte integrante do presente edital os seguintes anexos:

19.1.1. Anexo I - Minuta do Futuro Contrato de Prestação de Serviços;
19.1.2. Anexo II - Proposta de Preços com tabela de descrição e valores de referência;
19.1.3. Anexo III - Modelo Solicitação de Credenciamento;
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19.1.4. Anexo IV - Modelo de Declaração de Idoneidade e Cumprimento do disposto no
Inciso XXXIII do Art. 7° da Constituição Federal e de Comprometimento.
19.1.5. Anexo V- Modelo de declaração de enquadramento de ME ou EPP;
19.1.6. Anexo VI - Modelo de Declaração Cumprimento Inciso III, do Art. 9° da Lei 8.666/93;
19.1.7. Anexo VII - Termo de Referência.

Planalto - PR de 2023.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
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ANEXO I - MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
N° /2023

REFERENTE LICITAÇÃO PROCESSO INEXIGIBILIDADE N°_/2023

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE PLANALTO - PR, inscrito no CNPJ/MF sob n°.
76.460.526/0001-16 com sede na Praça São Francisco de Assis N° 1583, com sede na Praça
São Francisco de Assis N° 1583 - CEP: 85.750-000, neste ato devidamente representado pelo
Prefeito, Senhor LUIZ CARLOS BONI, brasileiro, casado, residente e domiciliado neste
Município de Planalto, Estado do Paraná, portador da Cédula de Identidade RG n° 3.895.670-
1e do CPF/MF sob n° 747.491.029-20.

CONTRATADA: Inscrita no CNPJ sob n°.
com sede na cidade +

de , neste ato representado por seu representante legal
Sr , portador do RG n° e do CPF n°
residente e domiciliado na cidade de -..

CLÃUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO

O objeto do presente contrato é a prestação de serviços de auxílio funeral para atender aos
casos de vulnerabilidade social, causadas por situações de morte ocorrida em famílias
carentes, cuja renda per capita seja inferior ou igual 14 salário mínimo vigente de acordo com
as especificações e quantidades abaixo:

Especificação do Produto Qtde Preço Preço

unitário total

01 Serviço de Funeral Adulto; 01 Urna

funerária que suporte até 90 kg, em
madeira de pinos, elo sextavado,
envernizada, sem visor, alça dura,
acabamento interno com babado feito

com TNT tamanho interno: 1,95m de

comprimento, 0,56 cm de largura e 0,35
cm de altura. Tamanho externo: 2,01 Mt

de comprimento, 061 cm de largura e
0,40 cm de altura. Vestimenta, 01
Edredom branco; 01 Véu simples (em
tule); Paramentações completas
conforme credo religioso Atendimento

30 2.500,00 75.000,00
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básico necessário: remoção do corpo,
higienização, assepsia, velas, livro de
presença. Incluso tanatopraxia, se

necessário. Kit de Café. Sepultamento e
Placa de Identificação, Carneira,

deslocamento (local do velório/cemitério

sem custo adicional dentro do município).

Serviço de Funeral Especial - adulto: 01

Urna funerária que suporte acima 91 kg.
em madeira de pinos, elo sextavado,

envernizada, sem visor, alça dura,
acabamento interno com babado feito

com TNT, tamanho interno; 2,10 m de

comprimento, 0,63 cm de largura e 0,52

cm de altura. Tamanho externo: 2,18Mt

de comprimento, 0,87 cm de largura e
0,57 cm de altura. 01 Edredom branco; 01

Véu simples (em tule); Paramentações
completas conforme credo religioso
Atendimento básico necessário: remoção
de corpo, higienização, assepsia, velas,

livro de presença. Incluso tanatopraxia, se

necessário. Kit de Café. Sepultamento e

Placa de Identificação, Carneira,

deslocamento (local do velório/cemitério

sem custo adicional dentro do município).

Serviço de Funeral Infantil - Crianças com
estatura até 0,60 cm: 01 Urna funerária

branca para crianças com estatura até
0,60 cm, em madeira de pinos, elo

sextavado, envernizada, sem visor, alça
dura, acabamento interno com babado

feito com TNT, 01 Edredom branco; 01

Véu simples (em tule); Paramentações
completas conforme credo religioso
Atendimento básico necessário: remoção
de corpo, higienização, assepsia, velas,
livro de presença. Incluso tanatopraxia, se
necessário. Kit de Café. Sepultamento e

[lIlIUlIllKIIllIlIflIII]
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Placa de Identificação, Carneira,
deslocamento (local do velório/cemitério
sem custo adicional dentro do município).

Serviço de Funeral Infantil - Crianças com
estatura de 0,61 cm a 01 metro: 01 Urna

funerária branca para crianças com
estatura até 0,61 cm a 01 metro, em

madeira de pinos, eslo sextavado,
envernizada, sem visor, alça dura.
acabamento interno com babado feito

com TNT. 01 Edredom branco; 01 Véu

simples (em tule); Paramentações
completas conforme credo religioso
Atendimento básico necessário: remoção
de cadáver, higienização, assepsia, velas,
livro de presença. Incluso tanatopraxia, se
necessário. Kit de Café. Sepultamento e

Placa de Identificação, Carneira,
deslocamento (local do velório/cemitério

sem custo adicional dentro do município).

Translado Intermunicipal (km Rodado) 18.000
Auxílio ao Transporte Funerário não

poderá ultrapassar o valor máximo a

103(cento e três) UFMs(Unidades Fiscais

Municipais) equivalente a R$ 3.221,84

para cada Benefício concedido.

TOTAL

30.600,00

239.100,00

Parágrafo primeiro: As quantidades especificadas são estimadas, ou seja, no término do
contrato, o remanescente será automaticamente suprimido, ficando a Contratante
desobrigada da utilização total do serviço contratado, e consequentemente de seu
pagamento.

CLÁUSULA SEGUNDA ■ DO PROCESSO DE INEXÍGIBILIDADE

Parágrafo único: As partes acima identificadas têm, entre si, justas e acertadas o presente
Contrato Administrativo de credenciamento para a prestação de serviços de auxílio funeral para
atender aos casos de vulnerabilidade social, causadas por situações de morte ocorrida em
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famílias carentes, cuja renda per capita seja inferior ou igual Vz salário mínimo vigente, após a
homologação do PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE N° ^/2023, pelas condições do Edital
de Chamamento Público N° ...72023, seus anexos e pelas cláusulas a seguir expressas,
definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Parágrafo primeiro; Ficará a encargo da família do usuário, escolher a empresa que
prestará o serviço.
Parágrafo segundo: Para a averiguação de que o usuário é detentor do benefício eventual de
auxílio funeral, a empresa credenciada deverá verificar junto ao CRAS, observando as
seguintes situações:

Em horário de expediente: Das 07h30 ás 11h30 e das 13h00 ás 17h00 na sede do CRAS ou
pelo telefone (46)3555-1915. A Assistente Social irá emitir um Parecer Social que deverá ser
entregue a empresa, e que deverá ser entregue pela mesma juntamente com a Nota Fiscal da
prestação de serviço.

Em horários fora do expediente (madrugada, sábado, domingo e feriados), contatar com a
Coordenadora do CRAS através do fone: (46)99907-0434, com o intuito desta verificar se a
pessoa se enquadra nos critérios dos Benefícios Eventuais, conforme Lei Municipal do SUAS.
A Coordenadora irá (se for o caso) liberar via telefone, após verificação, a prestação do serviço.
E na primeira hora útil de expediente a Assistente Social responsável irá emitir o Parecer Social
formal, que será entregue a empresa que realizou o serviço e que deverá ser entregue pela
mesma juntamente com a Nota Fiscal.

Parágrafo terceiro: A forma de prestação dos serviços funerários, para fins desta licitação,
entende-se a confecção e fornecimento de ataúdes, organização de velórios, transporte de
féretros, higienização (preparação do corpo), fornecimento de documentação necessária ao
sepultamento (certidão de óbito), divulgação nos meios de comunicação sobre o falecimento
com anúncios em emissora de rádio, ornamento com flores (crisántemo) e parâmetros afins
(véu branco, velas, etc).

Parágrafo quarto: A prestação do serviço deverá ser realizada apenas no Município de
Planalto, podendo ser no perímetro urbano ou rural, conforme definição da família.
Parágrafo quinto: Após o credenciamento serão realizadas reuniões periódicas juntamente
com as empresas credenciadas e Secretaria de Assistência Social, a fim de definir situações
eventuais e esporádicas que possam surgir, primando o atendimento das legislações vigentes
e que não foram definidas neste termo.

CLÁUSULA QUARTA - DOS VALORES

Parágrafo primeiro: Os valores estimados não implicarão em nenhuma previsão de crédito em
favor dos Contratados, que só fará jus aos valores correspondentes após a devida
comprovação dos serviços efetivamente prestados.

Parágrafo segundo: A contratação de todos os itens descritos na tabela 01 do objeto,
perfazem um valor total estimado de R$ 239.100,00 (Duzentos e trinta e nove mil e cem reais)
divididos em ITENS.

CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS, CONDIÇÕES DE
PAGAMENTO E REAJUSTE
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A despesa da presente Licitação ocorrerá à conta das seguintes dotações:

MUNrCÍPIO DE

Conta da Grupo da Funcional Programática
despesa fonte

02670

Fonte

Recurso

Exercício 10.144.08.244.0801.1025 3.3.90.39.00.00 00000

Em exercícios futuros, correspondentes à vigência do contrato, a despesa ocorrerá á conta de
dotações orçamentárias próprias para atendimento de despesas da mesma natureza.

Parágrafo primeiro - O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica, para
conta em nome da Pessoa Jurídica contratada, á vista da fatura/nota fiscal por ele
apresentada, no prazo máximo de trinta (30) dias apôs o recebimento do objeto, com a
apresentação da Nota Fiscal no Departamento de Compras.

Parágrafo segundo - Deverá apresentar as certidões (FGTS, INSS, TFRABALHISTA,
FEDEIRAL, ESTADUAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento, além da cópia do
Termo Circunstanciado, conforme modelo anexo.

Parágrafo terceiro - Na falta de apresentação dos documentos indicados no Parágrafo
Terceiro, ou se Irregulares, ficará o pagamento suspenso até o cumprimento da exigência.

Parágrafo quarto - Os preços firmados entre os contratantes não serão passíveis de reajuste.

Parágrafo quinto - O contratante pagará ao contratado pelos serviços prestados, a
importância financeira correspondente ao número de exames ou procedimentos realizados e
devidamente comprovados por relatórios, juntamente com a apresentação das requisições e
autorizações de acordo com o período estabelecido,

Parágrafo sexto: Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva do CONTRATANTE, o
valor devido será atualizado financeiramente, entre as datas do vencimento e do efetivo
pagamento, de acordo com a variação "pro rata tempore" do IGP-M - índice Geral de Preços do
Mercado.

Paragrafo sétimo: Ao emitir a nota fiscal deverá a empresa enviar a mesma, no dia da
emissão e via e-mail fnotafíscal@planalto.pr.aov.brL Caso a contratada não receba a

confirmação do recebimento do documento fiscal, deverá entrar em contato com o

Departamento de Compras deste Município para evitar qualquer prejuízo ás partes. Contato:
(46 3555-8104).

CLÁUSULA SEXTA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA

Parágrafo único: A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados a
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução deste contrato, inclusive acidentes,
mortes, perdas e destruições parciais ou totais, isentando a Contratante de todas as
reclamações que possam surgir, consequentemente, a este contrato, ainda que tais
reclamações sejam resultantes de atos de seus prepostos ou de qualquer pessoa física ou
jurídica na execução dos mesmos.

iooloi



município DE PLANALTO
CNPJ:76.460.526/OOOM5

|rwl^ Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br

município DE Praça São Francisco de Âssis, 1583
PLANALTO 85750-000 PLANALTO - PARANÁ

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Constituem direitos de a CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições
avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo primeiro: Constituem obrigações da CONTRATANTE:

Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de
acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo
de Referência:
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis, na forma prevista no artigo 67 da Lei
8666/93;

Acompanhar a execução dos serviços credenciados por meio de auditorias, comunicações
escritas, visitas e outras atividades correlatas, sob a responsabilidade do fiscal designado para
acompanhamento do contrato e as ocorrências deverão ser registradas em relatórios anexados
ao processo de credenciamento;
Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução dos serviços, fixando-lhe prazo para correção de tais irregularidades;
Pagar á Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato;
Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as
obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas no edital;
Providenciar as inspeções da execução dos serviços, com vistas ao cumprimento dos prazos,
pela contratada, fiscalização da qualidade dos serviços que estão sendo prestados, bem como
a expedição de autorização de serviço;
Compete a contratante o recebimento, conferência e atestado das notas fiscais emitidas pela
contratada;

Solicitar a substituição imediata de qualquer material ou equipamento que não atenda as
exigências do serviço;
Preparar os expedientes referentes ao pagamento das parcelas contratuais;
Fiscalizar as instalações da contratada, verificando se persistem as mesmas condições
técnicas básicas comprovadas na ocasião da assinatura do contrato;
Solicitar à empresa nos prazos previstos, a documentação referente a seu pessoal, observado
as especificações constantes no termo de referencia, supervisionando rotineiramente a
observância das normas de Segurança e Higiene do Trabalho;
Providenciar as inspeções da execução dos serviços, com vistas ao cumprimento dos prazos
pela Contratada, fiscalização da qualidade dos serviços que estão sendo prestados;

Parágrafo segundo: Constituem obrigações da CONTRATADA:

São obrigações de exclusiva conta e responsabilidade da contratada:
Realizar o trabalho de acordo com as especificações e condições constantes notermo e no
prazo determinado;
Zelar pela padronização e qualidade dos serviços a serem fornecidos, condizentes com as
necessidades descritas no presente Termo de Referência.
Arcar com os custos inerentes a execução dos serviços objeto do contrato;
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Não transferir a outrem o objeto do Contrato;
Dar garantias e cumprir rigorosamente os prazos estipulados no contrato;
Manter sempre a qualidade na prestação do serviço executado;
Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados
pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes,
dolosa ou culposamente, ao Município ou a terceiros;
Assegurar ao Município as condições necessárias ao acompanhamento, a supervisão, ao
controle, a fiscalização e auditoria da execução do objeto contratado, permitindo o livre acesso
dos servidores do Município, a qualquer tempo e lugar, a todos os atos relacionados direta e
indiretamente ao contratado, quando no desempenho das atividades de acompanhamento e
controle;

Utilizar empregados habilitados com conhecimento dos serviços a serem executados, de
conformidade com as normas e determinações em vigor;
Responder por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento da obrigação constante do
item anterior;

Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e
as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade
ao Município de Planalto;
Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da contratante;
Fornecer sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento das
obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, guia do
recolhimento do INSS, e do pagamento dos salários e benefícios dos empregados colocados à
disposição da Contratante;
Não permitir a utilização do trabalho do menor;
Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital, apresentando com a fatura
mensal os comprovantes de regularidade fiscal, social e trabalhista;
Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada;
Executar os serviços conforme proposto pela Contratante durante o prazo de vigência do
contrato respeitando suas Cláusulas;

CLÁUSULA OITAVA - DOS TERMOS ADITIVOS

Parágrafo único: O preço da presente contratação será fixo e irreajustável, exceto quando
houver fator interveniente que comprovado diante dos termos da lei.

CLAUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES POR INADIMPLÊNCIA DO CONTRATO

Parágrafo único: Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em vigor, o
contrato que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita pela Administração,
estará sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não, conforme estabelece a Lei de
Licitações.

A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente, às sanções legais, a saber:

a) Advertência;

b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;
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c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e inclusão na lista de impedidos de
licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que:

1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato;

2. Deixar de entregar documentação exigida no editai;

3. Apresentar documentação falsa;

4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

5. Não mantiver a proposta;

6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;

7. Comportar-se de modo inidôneo;

8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o
contratado á multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da infração,
obedecidos os seguintes limites máximos:

I - Ocorrendo atraso, ou não realização da prestação de serviços, injustificado, a Contratada
incidirá em multa na ordem de 1% (um por cento) sobre o valor total previsto de recebimento
pela Contratada no ato do atraso, por dia de atraso ou não realização do serviço.

II -10% (dez por cento) sobre o valor total previsto de recebimento pela Contratada no ato, em
caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o
contrato, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

III - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte
do fornecimento ou serviço não realizado;

IV - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não
realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo.

V - 2% (dois por cento) sobre o valor total previsto de recebimento pela Contratada no ato, por
infração a qualquer cláusula ou condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;

VI - 10% (dez por cento) sobre o valor total previsto de recebimento pela Contratada no ato,
contados da última prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral da
administração, motivado por culpa da Contratada, garantida defesa prévia, independentemente
das demais sanções cabíveis.

Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a natureza e a gravidade
da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência na prática do
ato conforme discriminado a seguir:

ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado do licitante
e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem prejuízos graves ao
município.
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Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais números 8.666/93 e
10.520/02, assim como em decreto regulamentador do credenciamento, sujeitando-se os
infratores às cominações legais, garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo.

A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateraimente o
contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.

A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do
contratado faltoso.

Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a contratada
responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos
pela Administração ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente.

Não tendo sido prestada garantia, á Administração se reserva o direito de descontar
diretamente do pagamento devido á contratada o valor de qualquer multa porventura imposta.

As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá
a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

Serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e
impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos previstos nas
disposições legais citada.

Serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a
Administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a punição, os que
incorram em outros ilícitos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO

Parágrafo único: A fiscalização da execução do objeto deste Contrato será feita pela
CONTRATANTE, através de profissionais qualificados, pertencentes á Secretaria Municipal de
Assistência Social.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CESSÃO DO CONTRATO E SÜBCONTRATAÇÁO

Parágrafo único: Fica expressamente proibido a CONTRATADA substabelecer, subcontratar,
ceder ou transferir a terceiros, total ou parcialmente, os direitos e obrigações estipulados neste
Contrato sem: (1) a anuência expressa (por escrito) do CONTRATANTE; e (II) o atendimento
das condições que venham a ser estipuladas pela CONTRATANTE para tanto.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO

O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no art.
78 e seguintes da Lei n° 8.666/93.

Parágrafo Único - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE no art. 80 da
Lei n° 8.666/93 em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666/93.

A Administração poderá a qualquer tempo, com fulcro no Artigo 78, inciso XII. da Lei N°
8.666/93, quando a necessidade do serviço puder ser suprida pela nomeação dos candidatos
aprovados no concurso público em andamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA VIGÊNCIA D A 0
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A vigência do contrato será de 12 meses, contados da assinatura, podendo ser prorrogado por
iguais e sucessivos períodos até o máximo de 60 (sessenta) meses, caso haja interesse da
administração, com anuência da credenciada, nos termos do art. 57, da Lei n.° 8.666/93, e a
indicação de novas dotações orçamentárias, através de Termo Aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética
durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para
os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

I - Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou
execução de contrato;

II - Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou execução do contrato;

III - Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando
estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;

IV - Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou
afetar a execução do contrato;

V - Prática obstrutiva: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes dos organismos financeiro multilateral, com o objetivo
de impedir materialmente a apuração das alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos
cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral e promover inspeção.

Parágrafo primeiro - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo
financeiro multilateral mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção
sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por
prazo indeterminado, para a outorga de contratos financiados peío organismo se, em qualquer
momento, constatar o envolvimento de empresa, diretamente ou por meio de um agente, em
praticas corruptas, fraudulentas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da
execução em contrato financiado pelo organismo.

Parágrafo segundo - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o iicitante vencedor,
como condição para a contratação deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato
vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele
formalmente indicadas possam inspecionar o local da execução do contrato e todos os
documentos, contas e registros relacionados á licitação e à execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA VINCULAÇAO AO EDITAL E À PROPOSTA

O presente contrato está vinculado á Inexigibifidade ..../2023 e seus anexos, ao Edital de
Chamamento Público N° /2023, bem como à Proposta da Contratada.

MUNICÍPIO OE

PLANALTO

MUNICÍPIO DE PLANALTO

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - CONHECIMENTO DAS PARTES
000106
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Ao firmar este instrumento declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bom
como dos demais documentos vinculados ao presente Contrato e do procedimento licitatório.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n.° 8.666/93, e alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DO FORO

As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante o
Foro da Comarca de Capanema - Pr. Não obstante qualquer mudança de domicilio da
CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter um representante com plenos
poderes para receber notificação, citação inicial e outras medidas em direito permitidas.

Justas e contratadas firmam as partes este instrumento em 02 (duas) vias de igual teor, com as
testemunhas presentes no ato, a fim de que se produzam efeitos legais.

Planalto - PR.,.... de de 2023.

Contratante Contratada

Testemunhas:
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ANEXO II - TABELA DE VALORES DE REFERÊNCIA

A Comissão de Licitações
Referente Edital de Chamamento Público ...72023

(RAZÃO SOCIAL - CNPJ - ENDEREÇO - TELEFONE)

Especificação do Produto

01 Serviço de Funeral Adulto: 01 Urna

funerária que suporte até 90 kg, em
madeira de pinos, elo sextavado,

envernizada, sem visor, alça dura,
acabamento interno com babado feito

com TNT tamanho interno: 1,95m de

comprimento, 0,56 cm de largura e 0,35
cm de altura. Tamanho externo: 2.01 Mt

de comprimento, 061 cm de largura e

0,40 cm de altura. Vestimenta, 01

Edredom branco; 01 Véu simples (em
tule); Paramentações completas

conforme credo religioso Atendimento

básico necessário: remoção do corpo,
higienização, assepsia, velas, livro de

presença. Incluso tanatopraxia, se

necessário. Kit de Café. Sepultamento e

Placa de Identificação, Carneira,

deslocamento (local do velório/cemitério

sem custo adicional dentro do município).

Serviço de Funeral Especial - adulto: 01

Urna funerária que suporte acima 91 kg,
em madeira de pinos, elo sextavado,

envernizada, sem visor, alça dura.

acabamento interno com babado feito

com TNT, tamanho interno: 2,10 m de

comprimento, 0,63 cm de largura e 0,52
cm de altura. Tamanho externo: 2,18Mt

de comprimento, 0,87 cm de largura e

Qtde Preço Preço

unitário total

3.000,00 90.000,00
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0,57 cm de altura. 01 Edredom branco; 01
Véu simples (em tule); Paramentações
completas conforme credo religioso
Atendimento básico necessário: remoção
de corpo, higienização, assepsia, velas,
livro de presença. Incluso tanatopraxia, se
necessário. Kit de Café. Sepultamento e

Placa de Identificação, Carneira,

deslocamento (local do velório/cemitério
sem custo adicional dentro do município).

Serviço de Funeral Infantil - Crianças com
estatura até 0,60 cm: 01 Urna funerária

branca para crianças com estatura até
0,60 cm, em madeira de pinos, elo
sextavado, envernizada, sem visor, alça
dura, acabamento interno com babado

feito com TNT, 01 Edredom branco; 01
Véu simples (em tule); Paramentações
completas conforme credo religioso
Atendimento básico necessário: remoção
de corpo, higienização, assepsia, velas,

livro de presença. Incluso tanatopraxia, se

necessário. Kit de Café. Sepultamento e
Placa de Identificação, Carneira,

deslocamento (local do velório/cemitério
sem custo adicional dentro do município).

Serviço de Funeral Infantil - Crianças com
estatura de 0,61 cm a 01 metro: 01 Urna

funerária branca para crianças com
estatura até 0,61 cm a 01 metro, em

madeira de pinos, eslo sextavado,

envernizada, sem visor, alça dura,

acabamento interno com babado feito

com TNT. 01 Edredom branco; 01 Véu

simples (em tule); Paramentações
completas conforme credo religioso
Atendimento básico necessário: remoção
de cadáver, higienização, assepsia, velas,
livro de presença. Incluso tanatopraxia, se

1.300,00 19.500,00

1.600,00 24.000,00
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necessário. Kit de Café. Sepultamento e
Placa de Identificação, Carneira,

deslocamento (local do velório/cemitério
sem custo adicional dentro do município).

Translado Intermunicipal (km Rodado) 18.000
Auxílio ao Transporte Funerário não
poderá ultrapassar o valor máximo a

103(cento e três) UFMs(Unidades Fiscais
Municipais) equivalente a R$ 3.221,84
para cada Benefício concedido.

30.600,00

TOTAL 239.100,00

Declaramos que aceitamos a demanda conforme for contemplado e nos valores
apresentados acima, conforme edital de Chamamento Público /2023.

(LOCAL E DATA)

NOME;

RG;

CARGO:
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ANEXO III - SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO
(Papel timbrado da empresa)
À Comissão de Licitação

Referente: Edital de Chamamento Público N° /2023

À Comissão Permanente de Licitação do Município Planalto

A empresa, CNPJ n° ,
Inscrição Estadual r\° neste ato representado por

portador (a) do CPF n° e do RG n°
vem requerer o Credenciamento, objeto do Chamamento

Público n® /2023, para atender a Secretaria Municipal de Assistência Social,
apresentamos a documentação exigida no Edital a fim de submetê-la ao exame da
Comissão Permanente de Licitações.

Declaramos estar de acordo com os valores constantes da Tabela dos serviços ofertados e
do contido na Minuta de Contrato vinculado a este Edital.

Informamos como segue, o endereço para atendimento aos serviços propostos e a conta
bancária para futuros pagamentos:

Endereço: Rua/n°/Referência/Bairro/Complementos/CEP/Fone/Fax/Email
Conta bancária: Banco/Agência/Conta corrente.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Planalto, de 2023.

(Assinatura do representante legal da empresa e carimbo com CNPJ)
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ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO
INCISO XXXIII DO ART. 7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE COMPROMETIMENTO

Ã Comissão de Licitação

Referente: Edital de Chamamento Público N° /2023

DECLARAMOS, para fins de licitação, que a empresa CNPJ

I  - Não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo,
estando apta a contratar com o poder público;

II - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federai,
não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem
menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir
dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso V do art. 27 da Lei
n° 8.666/93, acrescida pela Lei n° 9.854/99.

III - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.

Local, data.

Nome e assinatura do representante legal da proponente
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1». MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

;76.450.526/OOOM6
Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

E-mail: planalto(a)planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

ANEXO V - Declaração de enquadramento em regime de tributação de Micro Empresa
ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótese do lícitante ser uma ME ou EPP)

À Comissão de Licitação

Referente: Edital de Chamamento Público N° /2023

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO.

MUNICIPIO:

FONE:

O representante legal da empresa
,  na qualidade de Proponente do

procedimento licitatório de credenciamento no CHAMAMENTO PÚBLICO N° /2023,
instaurado pelo Município de Planalto, declara para todos os fins de direito que estou(amos)
sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na Lei
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 LC 147/2014.
Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data



MUNICÍPIO DE

PLANALTO

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 75.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail; planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

ANEXO VI - DECLARAÇÃO CUMPRIMENTO INCISO III, DO ART. 9° DA LEI 8.666/93

À Comissão de Licitação

Referente; Edital de Chamamento Público N° ..../2023

(Razão Social da LICITANTE) inscrita no CNPJ sob o n°

DECLARA, sob as penas da Lei, para os fins requeridos no, sediada à
inciso III, do artigo 9° da Lei n" 8.666, de 21 de junho de 1993, que não tem em seu quadro
societário e de empregados, servidores públicos da contratante exercendo funções de
gerência, administração ou tomada de decisão, inclusive de membros de Comissões ou
servidores do Município de Palmas.

Local e Data.

Carimbo da Empresa e Assinatura do Representante Legal

32 3
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJN° 76.460.526/0001-16

Praça são Francisco de Assis, 1583
Fone/Fax: (046) 3555-8100

85750-000 PLANALTO PARANÁ

PARECER JURÍDICO

ADMINISTRATIVO - CHAMAMENTO PÚBLICO - CREDENCIAMENTO DE
EMPRESAS ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AUXÍLIO
FUNERAL PARA CASOS DE VULNERABILIDADE SOCIAL - DEMANDAS
RELATIVAS À ASSISTÊNCIA SOCIAL - SECRETARIA MUNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL - ATO CONVOCATÓRIO QUE SE REVESTE DAS
FORMALIDADES LEGAIS - PROSSEGUIBILIDADE DO PROCEDIMENTO.

Senhor Prefeito,

REUTORIO

1. Trata-se de procedimento licitatório, na modalidade Chamamento, com vistas ao
credenciamento de pessoas jurídicas para a prestação de serviços fúnebres objetivando o
cumprimento da Lei Municipal que instituiu o auxílio funeral, cujas especificações estão
estabelecidas em solicitação da Secretaria de Assistência Social, datada de 10 de agosto de
2021, as quais foram estabelecidas/esclarecidas em Termo de Referência, devidamente
assinado.

Houve apresentação de 02 (dois) orçamentos.

3. Os autos foram paginados de maneira correta, não havendo a numeração do
processo licitatório. v uu

4. O procedimento licitatório encontra-se instruído com os seguintes documentos
no que importa à presente análise:

a) Solicitação datada de 10 de agosto de 2021;

b) Despacho do Prefeito Municipal determinando a remessa dos presentes
autos ao Contador para indicação de recursos de ordem orçamentária para
garantir a despesa; Remessa à Procuradoria Jurídica para emissão de parecer
jurídico, datado de 11 de agosto de 2021;

c) Parecer Contábil da Secretaria de finanças datado de 11 de agosto de 2021;
d) Minuta do edital, anexos e minuta do contrato;
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seqüência, em data de 26 de SETEMBRO de 2023, o processo foi remetido a
esta Procuradoria, para a análise prévia dos aspectos jurídicos da minuta de edital elaborada,
prescrita no art. 38, parágrafo único, da Lei ns 8.666/93. Este Parecer, portanto, tem o escopo
de assistir a municipalidade no controle interno da legalidade dos atos administrativos
praticados na fase preparatória da licitação.

ANALISE jurídica

I- FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECER JURÍDICO

^ presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade
assessorada no controle interno da legalidade administrativa dos atos a serem praticados ou já
efetivados. Ela envolve, também, o exame prévio e conclusivo dos textos das minutas dos
editais e seus anexos, bem como a legalidade dos atos praticados até então.

Importante salientar, que o exame dos autos processuais restringe-se aos seus
aspectos jurídicos, excluídos, portanto, aqueles de natureza técnica. Em relação a estes,
partiremos da premissa de que a autoridade competente municiou-se dos conhecimentos
específicos imprescindíveis para a sua adequação às necessidades da Administração,
observando os requisitos legalmente impostos.

^3^0/ presume-se que as especificações técnicas contidas no presente
processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características,
requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor
competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução
do interesse público.

D® outro lado, cabe esclarecer que, via de regra, não é papel do órgão de
^  assessoramento jurídico exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para

a prática de atos administrativos.

Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do
seu espectro de competências.

Finalmente, é nosso dever salientar que determinadas observações são feitas
sem caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem
incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar,
ou não, tais ponderações.

obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins
de sua correção. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de
responsabilidade exclusiva da Administração.

11. DA ADEQUAÇÃO DA MODALIDADE LiCITATÓRIA ELEITA E REQUISITOS LEGAIS PARA A
SUA APLICAÇÃO

13. Conforme se denota do processo licitatório, fora escolhida a modalidade
CHAMAMENTO PÚBLICO para que sejam credenciadas empresas para a prestação de serviços

I  ̂ OPOUC
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fúnebres junto ao Município de Planalto-PR, sendo que referida modalidade de licitação pode
ser caracterizada como uma das hipóteses de inexigibilidade de licitação.

14. Conforme relatado na solicitação datada de 12 de setembro de 2023, há
demanda consubstanciada pela Secretaria da Assistência Social visando fomentar a contratação
de Funerárias para a prestação de serviços funerários a pessoas carentes do Município de
Planalto. Trata-se de programa já consolidado na ordem jurídica local:

"O presente Termo de Referência tem como objeto a contratação de pessoa Jurídica para
prestação de serviços de auxílio funeral, para atender aos casos de vulnerabilidade
causadas por situações de morte ocorrida em famílias carentes, cuja renda per capita
seja inferior ou igual a H salário mínimo conforme consta na Lei do SUAS n^ 2297/2017,
Lei n''2541/2020 e Decreto Municipal n^ 4911/2019/'

15. Saliento que quanto ao objeto, em que pese a abertura do procedimento de
chamamento não tenha sido suficientemente clara ao expor que o credenciamento trata-se da
forma mais consentânea ao atendimento dos institutos buscados pela municipalidade (v.g.,
ausência de justificativa concreta da modalidade e apontamento do dispositivo legal), identifico
sponte sua que a justificativa e os objetos apresentados às abertura de procedimento de
chamamento público são consentâneos às necessidades da municipalidade, estando tais
motivações e escopos adequados e razoáveis à luz do ordenamento jurídico vigente.

16. As hipóteses de inexigibilidade estão elencadas no artigo 25, da Lei 8.666/93,
senão vejamos:

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em
especial:

I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser
fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a
preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de
atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a
licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal,
ou, ainda, pelas entidades equivalentes;
II-para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de
natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a
inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação;
III - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou
através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou
pela opinião pública, (grifei)

17. Em que pese não haver previsão legal para o credenciamento, ele vem sendo
largamente reconhecido pelos tribunais de contas e judiciais, e sendo utilizado amplamente
pela Administração Pública, mesmo porque, em inúmeros casos, ele se apresenta como
instrumento bastante vantajoso.

18. Tem sido comum em órgãos públicos, em determinadas ocasiões, a contratação
de serviços complementares àqueles oferecidos na rede pública por meio do sistema de
credenciamento, equivalente a inexigibilidade de licitação pública, sob argumento de que
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todos os prestadores interessados poderiam ser contratados, o que implica na ausência de
disputa, afastando a realização de licitação pública.

19. Segundo a doutrina de Joel de Menezes Niebhur (comentários à Lei de Licitações
e Contratos Administrativos. 11- Ed. São Paulo. Dialética, p. 39) O credenciamento pode ser
conceituado como:

"Espécie de cadastro em que se inserem todos os interessados emprestar certos tipos
de serviços, conforme regras de habilitação e remuneração prefixadas pela própria
Administração Pública. Todos os credenciados celebram, sob as mesmas condições,
contrato administrativo, haja vista que, pela natureza do serviço, não há relação de
exclusão, isto é, o serviço a ser contratado não precisa ser prestado com exclusividade
por um ou por outro, mas é prestado por todos."

20. Confira-se, a respeito, a opinião de Jorge Ulisses JACOBY:

"Se a Administração convoca todos os profissionais de determinado setor, dispondo-
se a contratar os que tiverem interesse e que satisfaçam os requisitos estabelecidos,
ela própria fixando o valor que se dispõe a pagar, os possíveis iicitantes não
competirão, no estrito sentido da palavra, inviabilizando a competição, uma vez que
a todos foi assegurada à contratação."^

21. Para Marçal Justen Filho:

"Nas hipóteses em que não se verifica o cunho de excelência entre as contratações
públicas, a solução credenciamento. A administração deverá editar um ato de cunho
regulamentar, fundado no reconhecimento da ausência de excelência de contratação
de um número indeterminado de particulares para atendimento a certas
necessidades, no qual serão estabelecidas as condições, os requisitos e os limites não
apenas para as futuras contratações como também para que os particulares
obtenham o credenciamento - ato forma por meio do qual o particular é reconhecido
como em condições de contratação. O credenciamento envolve uma espécie de
cadastro de prestadores de serviços ou fornecedores. O credenciamento é ato pelo
qual o sujeito obtém a inscrição de seu nome no referido cadastro. (JUSTEN FILHO,
Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 11. Ed. São
Paulo: Dialética, 2005. P. 39-40)."

22. O que se deve ter em mente é que tal credenciamento deve exigir condições
mínimas de qualificação dos interessados de modo que viabilize a execução do serviço de
maneira satisfatória. Desta feita, adverte-se que não é possível limitar a quantidade de
credenciados, portanto, todos deverão participar, bem como o credenciamento deverá
permanecer aberto.

23. Portanto o credenciamento em apreço permite que vários prestadores sejam
contratados concomitantemente, sem distinção, pagando-lhes valores idênticos pela execução
dos serviços em igualdade de condições, cuja escolha do prestador, para cada caso, recairá

' JACOBY, Jorge Ulisses. Coleção de direito público. Sâo Paulo: Fórum, 2008, v. 6. p. 534.
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sobre o próprio usuário do serviço^ ou seja, a distribuição do serviço aos prestadores não cabe à
Administração Pública.

^^3 de se destacar que o sistema de credenciamento está sujeito a alguns
requisitos, dentre os quais pode-se citar os seguintes:

(!) publicidade do credenciamento: Por óbvio que é necessário que o maior
número possível de interessados tenha conhecimento da abertura de processo licitatório junto
à Administração Municipal e em não havendo competição, como é o caso do credenciamento,
possivelmente haverá mais de uma empresa que prestará os serviços licitados, recomendando
a Administração Municipal a realizar a publicação do presente Chamamento Público no Jornal
de grande circulação (apesar de não ser obrigatório em decorrência da MP n? 896, de 6 de
setembro de 2019), Diário Oficial do Estado do Paraná, Diário Oficial dos Municípios, Diário
Oficial da União, no sítio do Município de Planalto-PR e no Mural de Licitações do Tribunal de
Contas do Paraná, conforme determina o art. 2^, I, da Instrução Normativa n.e 37/2009, do
TCE/PR, no prazo legal, a fim de que os interessados possam efetivamente tomar conhecimento
do sistema, sendo certo que quanto maior a publicidade a quantidade de interessados poderá
aumentar;

(ii) período do credenciamento: não pode haver data de encerramento
específica para o credenciamento. O credenciamento deve manter-se aberto até a vigência do
contrato. A qualquer tempo o particular interessado poderá se apresentar e entregar a
documentação para se credenciar, isso, obviamente, enquanto a Administração mantiver
interesse na contratação do serviço e estiver dentro do orçamento previsto:

(iii) obrigatoriedade de credenciar todos os interessados que atendam as
condições do chamamento: em razão de não haver competição, de não haver propostas, por

^  conseqüência não haverá um "vencedor" no chamamento público, mas sim empresas
credenciadas e aptas a realizar os serviços que serão contratados e que preencheram os
requisitos legais previstos no Edital de Chamamento Público, sendo que todos os que
preencherem os requisitos deverão ser contratados e os serviços deverão ser distribuídos de
maneira equânime entre todos, inclusive com a possibilidade de redistribuição dos serviços a
cada novo credenciamento realizado.

25. Após referidas considerações, passa-se à análise do caso em apreço:

a. Da iustifícativa da contratação

26.^ Sobre a justificativa da necessidade da contratação, extrai-se da legislação de
regência, tratar-se de ato atribuído à autoridade competente (ou, por delegação de
competência, ao ordenador de despesa ou, ainda, ao agente encarregado da contratação no
âmbito da Administração)^, a quem cabe indicar os elementos técnicos fundamentais que o
apoiam.

Lei n° 10.520/2002, art. 3°, 1; Decreto n° 3.555/2000, art. 8", III a.
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27. Nos autos fora apresentada justificativa juntamente com o termo de referência,
apontando que a Lei do SUAS n^ 2297/2017 e o decreto n^ 4911/2019, especificam a forma de
concessão do auxílio funeral, sendo que o processo de credenciamento atende às normativas
da legislação em comento.

28. Ainda, a presente iustifícativa atende ao interesse público deflagrado:

4.8. A modalidade definida para a contratação é o Chamamento Público, pois é do
interesse da coietividade local que o maior número possível de empresas preste os
serviços especializados em questão, no intuito de ampliar o acesso da população
envolvida.

29. Verifica-se, ainda, a necessidade de chancela da autoridade competente à
justificativa apresentada, a fim de que se possa considerar atendida a exigência normativa
neste quesito, ao menos no que tange aos seus aspectos jurídico-formais.

89- É importante lembrar que a teoria dos motivos determinantes preconiza que os
atos administrativos, quando motivados, ficam vinculados aos motivos expostos, para todos os
efeitos jurídicos. Até mesmo sua validade dependerá da efetiva existência dos motivos
apresentados. Recomenda-se, por isso, especial cautela quanto aos seus termos, que devem
ser claros, precisos e corresponder à real demanda do Município, sendo inadmissíveis
especificações que não agreguem valor ao resultado da contratação, ou superiores às
necessidades da municipalidade, ou, ainda, que estejam defasadas tecnoiógica e/ou
metodologicamente.

81- A Lei n9 10.520/2002 (art. 3^, |) determina também que a autoridade
competente estabeleça, de modo motivado, as exigências de habilitação/qualificação, os
critérios de aceitação das propostas, as sanções por inadimplemento e as cláusulas do futuro
contrato. Estes quesitos foram atendidos na minuta do edital e do contrato administrativo.

b. Do Termo de Referência e da definição do obieto

82* O Termo de Referência consiste em um dos atos essenciais do chamamento e deve
conter todos os elementos caracterizadores do objeto que se pretende licitar, como a sua
descrição detalhada, o orçamento estimativo de custos. Deve propiciar a avaliação do custo
pela Administração, a definição dos métodos, a estratégia de suprimento e o prazo de execução
contratual.

88. Para a licitude do chamamento público, impende também que a definição do
objeto, refletida no Termo de Referência, corresponda às reais necessidades do Município,
evitando-se detalhes excessivos, irrelevantes ou desnecessários, capazes de conduzir à
limitação de empresas a serem credenciadas. Registre-se que não incumbe à Procuradoria
avaliar as especificações utilizadas, dado o seu caráter eminentemente técnico, recomendando-
se à Administração que verifique o cumprimento deste requisito.

84. Assim, o Termo de Referência anexado ao processo de inexigibilidade encontra-



se dentre dos preceitos legais.

c. Da pesquisa de preços e do orçamento estimado

35. No presente caso, tendo em vista que não haverá competição e os valores a
serem pagos serão pré-definidos pela Administração Municipal, fora realizada a pesquisa de
preço em que o valor máximo para cada item foi definido através do menor preço obtido entre os

orçamentos solicitados pela Administração a empresas distintas, pesquisa em atas e contratos de

outros municípios e Banco de Preços, ficando o valor aos preços contratados no Chamamento

Público 007/2021, todos acostados aos autos.

d. Das Exigências de Habilitação

36. Como se pode perceber da análise da minuta de edital, todos os requisitos estão
presentes.

e. Dos critérios de Aceitação das Propostas

37. Do exame da minuta de edital, verifica-se satisfeita a recomendação tocante aos
critérios de aceitação das propostas, fazendo ressalva quanto ao fato de que a modalidade da
presente licitação é chamamento público, onde não há competição, e, portanto, se a empresa
preencher os requisitos previstos no edital, a mesma deve ser credenciada, desde que
atendidas as formalidades legais previstas no edital.

f. Da Previsão de existência de recursos orçamentários

38. A Lei n- 8.666/93, aplicável ao presente caso, estabelece que a realização de
licitação depende da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das
obrigações decorrentes das aquisições e da contratação dos serviços comuns.

39- Assim, conforme se denota do processo de inexigibilidade, o parecer contábil é
genérico, merecendo seja o mesmo sanado, apontando todas as exigências legais para a
realização do processo licitatório, no que tange às finanças públicas.

g. Autorização para a abertura da licitação

^9* Superadas as etapas relativas ao planejamento da contratação, como a definição
do objeto e a indicação do recurso próprio para a despesa, torna-se possível ao gestor avaliar a
oportunidade e a conveniência de se realizar a contratação.

Caso conclua por deflagrar a licitação pretendida, deve emitir a autorização para
a abertura da licitação.
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h. Da Minuta do Edital e Contrato e seus Anexos

42. Conforme se denota do processo licitatório, o mesmo encontra-se com minuta

de edital e contrato e os respectivos anexos que atendem os requisitos legais para a realização
da presente licitação.

43. Frise-se que no presente processo licitatório deverá ficar claro que os
interessados ao credenciamento deverão concordar com os preços pré-definidos pela

Administração Municipal e que não haverá competição entre eles.

I. CONCLUSÃO

44. Ante o exposto, a proposição está em condições de ser aprovada, desde que
observado o disposto no presente parecer, mais precisamente:

a) Que o presente processo licitatório seja paginado, nos termos do art. 38,

caput, da Lei n. 8.666/93;

b) Que sejam realizadas as alterações no edital e na minuta do contrato acima
apontadas, constando as devidas sanções em caso de descumprimento;

c) Deve ser juntada autorização do Ilustre Prefeito Municipal;

43. Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às questões
jurídicas observadas na instrução processual e no edital, com seus anexos, nos termos do
parágrafo único do art. 38 da Lei n^ 8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da
Procuradoria os elementos técnicos pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira
ou orçamentária, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade
competente do Município.

44. Concluída a análise, encaminhem-se os autos ao setor de origem, para as
providências cabíveis.

Após, à consideração superior.

Planalto/PR, 28 de se >023.

Decreto

•PATRT

Procurador Jurídic

OAB

wra2PARECER JURÍDICO



MUNICÍPIO DE

PLANALTO
IAM» mtãm/

município de planalto
CNPJ: 76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

AUTORIZAÇÃO PARA LICITAÇÃO

Planalto-PR, 28 de setembro de 2023.

DE:

PARA:

Luiz Carlos Boní

Comissão de Licitações

Considerando as informações e pareceres contidos no presente Processo,
Autorizo o CHAMAMENTO PÚBLICO, pe/o critério de. CREDENCIAMENTO, que
tem por objeto a contratação para prestação de serviços de auxílio funeral para
atender aos casos de vulnerabilidade social, causadas por situações de morte
ocorridas em famílias carentes deste Município de Planalto-PR, cuja renda per
capita seja inferior ou igual a Vt. salário mínimo vigente, nos termos da Lei Federal n.
® 10.520 de 17 de julho de 2002 e subsidiariamente a Lei n. ° 8.666/93 e suas
alterações, LC 123/2006 de 14 de dezembro de 2006 e o Decreto Municipal n.®
2727/2007 de 26/06/2007, Lei Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014 e
demais disposições legais.

Ã Comissão de Licitações nomeada pela Portaria 083/2023.

Encaminhe-se ao Departamento de Compras e Licitações para as
providências necessárias.

h  C ■ 3 o f\))

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
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EDITAL DE CHAMAMENTO PUBLICO N' 006/2023

1.1. município de planalto, pessoa jurídica de direito Público Interno, com sede à
Praça São Francisco de Assis, n° 1583, inscrito no CNPJ n° 76.460.526/0001-16, neste ato
devidamente representado pelo Prefeito Municipal, senhor LUIZ CARLOS BONI, em pleno
exercício de seu mandato e funções, brasileiro, casado, residente e domiciliado neste
Município de Planalto, Estado do Paraná, portador da Cédula de Identidade RG n°
3.895.670-1 e do CPF/MF sob n° 747.491.029-20, torna público, para o conhecimento dos
interessados, que está instaurando processo de chamamento público para o
credenciamento de empresa especializada para prestação de serviços de auxílio funeral
para atender aos casos de vulnerabilidade social, causadas por situações de morte ocorrida
em famílias carentes, cuja renda per capita seja inferior ou igual Vz salário mínimo vigente,
nos termos e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. O recebimento das Documentações do Credenciamento, conforme critérios deste Edital
dar-se-á no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de Planalto, na Praça São
Francisco de Assis, n° 1583, Centro, Município de Planalto - PR.

1.3. Os interessados poderão solicitar o Credenciamento, a qualquer tempo, desde que
cumpridos todos os requisitos e durante a vigência do presente edital de Chamamento.

1.4. Não existe impedimento para que sejam credenciadas mais de uma empresa para
prestação de serviço, durante a vigência deste Chamamento."

1.5. O prazo para credenciamento é de 02/10/2023 a 17/10/2023, sendo que os processos
para contratação dos credenciados ocorrerão da seguinte maneira:

1.5.1. A partir da data de publicação deste edital e até as 09:00 horas do dia .17 de outubro
de 2023 e ainda a qualquer tempo, durante a vigência do contrato referente ao presente
certame.

1.5.1.1. Os envelopes serão abertos em sessão pública no dia 17/10/2023 às 09:00hs na
sala de licitações da Secretaria Municipal de Administração do Município de Planalto (PR),
para realização do processo de credenciamento.

1.5.1.2. Após a homologação do primeiro credenciamento, a solicitação de novos
credenciamentos deverá ser realizada até o 15° (décimo quinto) dia útil de cada mês, a
iniciar-se no mês subsequente à primeira homologação, sendo que a contratação e o início
da execução dos serviços será realizada a partir do 1° dia útil ao mês subsequente ao
credenciamento.

2. objeto
2.1. o presente editai tem como objetivo o Chamamento Público para credenciamento de
empresa especializada para prestação de serviços de auxílio funeral para atender aos
casos de vulnerabilidade social, causadas por situações de morte ocorrida em
famílias carentes, cuja renda per capita seja inferior ou igual Vz salário mínimo
vigente, de acordo com as especifícações e quantidades abaixo:
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Especificação do Produto Qtde Preço Preço

unitário total

01 Serviço de Funeral Adulto: 01 Urna

funerária que suporte até 90 kg. em
madeira de pinos, elo sextavado,

envernizada, sem visor, alça dura,

acabamento interno com babado feito

com TNT tamanho interno: 1,95m de

comprimento, 0,56 cm de largura e 0,35

cm de altura. Tamanho externo: 2,01 Mt

de comprimento. 061 cm de largura e

0,40 cm de altura. Vestimenta. 01

Edredom branco; 01 Véu simples (em
tule); Paramentações completas

conforme credo religioso Atendimento

básico necessário: remoção do corpo,

higienização, assepsia, velas, livro de

presença. Incluso tanatopraxia, se

necessário. Kit de Café. Sepultamento e

Placa de Identificação, Carneira,

deslocamento (local do velório/cemitério

sem custo adicional dentro do município).

2.500,00 75.000,00
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02 Serviço de Funeral Especial - adulto; 01

Urna funerária que suporte acima 91 kg,
em madeira de pinos, elo sextavado,

envernizada, sem visor, alça dura,

acabamento interno com babado feito

com TNT, tamanho interno: 2,10 m de

comprimento, 0,63 cm de largura e 0,52

cm de altura. Tamanho externo: 2,18Mt

de comprimento, 0,87 cm de largura e
0,57 cm de altura. 01 Edredom branco; 01

Véu simples (em tule); Paramentações
completas conforme credo religioso

Atendimento básico necessário: remoção
de corpo, higienizaçâo, assepsia, velas,

livro de presença. Incluso tanatopraxia, se

necessário. Kit de Café. Sepultamento e

Placa de Identificação, Carneira,

deslocamento (local do velório/cemitério

sem custo adicional dentro do município).

30
3.000,00 90.000,00

03 Serviço de Funeral Infantil - Crianças com

estatura até 0,60 cm: 01 Urna funerária

branca para crianças com estatura até

0,60 cm, em madeira de pinos, elo

sextavado, envernizada, sem visor, alça
dura, acabamento interno com babado

feito com TNT, 01 Edredom branco; 01

Véu simples (em tule); Paramentações

completas conforme credo religioso

Atendimento básico necessário: remoção

de corpo, higienizaçâo, assepsia, velas,
livro de presença. Incluso tanatopraxia, se

necessário. Kit de Café. Sepultamento e

Placa de Identificação, Carneira,

deslocamento (local do velório/cemitério
sem custo adicional dentro do município).

15
1.300,00 19.500,00



MUNICfPIO DE

PLANALTO
mm Üíjmaei Mm»M/

município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maii: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

04 Serviço de Funeral infantil - Crianças com
estatura de 0,61 cm a 01 metro: 01 Urna

funerária branca para crianças com

estatura até 0,61 cm a 01 metro, em

madeira de pinos, eslo sextavado,

envernizada, sem visor, alça dura,

acabamento interno com babado feito

com TNT. 01 Edredom branco; 01 Véu

simples (em tule); Paramentações
completas conforme credo religioso

Atendimento básico necessário: remoção
de cadáver, higienizaçâo, assepsia, velas,

livro de presença. Incluso tanatopraxía, se

necessário. Kit de Café. Sepultamento e

Placa de Identificação, Carneira,

deslocamento (local do velório/cemitério

sem custo adicional dentro do município).

15
1.600,00 24.000,00

05 Translado Intermunicipal (km Rodado)

Auxílio ao Transporte Funerário não

poderá ultrapassar o valor máximo a

103(cento e três) UFMs(Unidades Fiscais

Municipais) équivalente a R$ 3.221,84

para cada Benefício concedido.

18.000

(Km)

1,70 30.600,00

TOTAL 239.100,00

Parágrafo primeiro: As quantidades especificadas são estimadas, ou seja, no término do
contrato, o remanescente será automaticamente suprimido, ficando a Contratante desobrigada
da utilização total do serviço contratado, e consequentemente de seu pagamento.

Parágrafo segundo: Ficará sob responsabilidade da Secretaria de Assistência Social o

controle do saldo total do presente credenciamento bem como a disponibilização desta
informação aos credenciados.

2.2. DA DISTRIBUIÇÃO DAS QUANTIDADES:
O Contrato de Prestação de Serviços será realizado para um período de 12 (doze) meses. A
distribuição dar-se-á de forma opcional, onde a família beneficiada pelo auxílio funeral,
escolherá dentre as empresas credenciadas qual realizará o serviço. A delegação por
escolha da família dos serviços funerários busca possibilitar que o agente funerário conduza
com integridade, equalização da qualidade do serviço e a satisfação do usuário.
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3. DA UTILIZAÇÃO E FINALIDADE DO CHAMAMENTO
3.1. Poderá utílizar-se deste o Município de Planalto, através da Secretaria Municipal de
Assistência Social.

3.2. Deste Chamamento Público resultarão empresas Credenciadas, que firmarão contratos
com o Município de Planalto, com base no art. 25. caput, da Lei n° 8.666/93, que terá vinculo
a este Edital com suas Cláusulas e Minutas, aos documentos apresentados pelos
proponentes do Credenciamento.

. L : 4. CPNPIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NESTE CHAMAMENTO

4.1. Poderão participar do presente chamamento público todos os interessados do ramo
de atividade pertinente ao objeto e que preencham as condições exigidas neste edital.
4.2. Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo os licitantes que se
enquadrem em uma ou mais das situações a seguir:
4.2.1. Que esteja com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspenso,
ou que tenha sido declarado inidõneo para licitar junto a qualquer órgão ou entidade da
Administração Direta ou Indireta, no âmbito federal, estadual ou municipal;
4.2.2. Que estejam sob falência, recuperação judicial, dissolução ou liquidação;
4.2.3. Que esteja reunido em consórcio ou seja controlador, coligado ou subsidiário de
outro licitante, ou cujos proprietários ou sócios mantenham vínculos empresariais ou
familiares com outro licitante;

4.2.4. Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação,
em conformidade no disposto no Art. 9° da Lei n" 8.666/1993;

5. DO CREDENCIAMENTO - FORMA DE APRESENTAÇÃO DO ENVELOPE N° 1 -
i  .DOCUMENTAÇÃO DE^HABILITAÇÃO . .

5.1. O envelope n° 1, contendo a Documentação de Credenciamento, deverá ser entregue
no local indicado no preâmbulo deste Edital, devidamente fechado, constando da face os
seguintes dizeres:

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PLANALTO
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 006/2023
ENVELOPE N° 01 - DOCUMENTAÇÃO DE CREDENCIAMENTO (HABILITAÇÃO)
PROPONENTE:

5.2. O envelope Documentação de Habilitação deverá conter, obrigatoriamente, sob pena de
eliminação automática da proponente, 01 (uma) via original ou por qualquer processo de
cópia desde que autenticada por cartório competente, pela Comissão de Licitações ou ainda
publicação em órgão de Imprensa oficial, dos seguintes documentos:
5.3. Para comprovação da habilitação jurídica:
5.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
5.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual;
5.3.3 Registro comercial devidamente inscrito na Junta Comercial, no caso de empresa
individual;
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5.3.4 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores;
5.3.5 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de
diretoria em exercício;
5.3.6 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo
órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
5.3.7 Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.
5.4 Para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista:
5.4.1 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de
Certidão Negativa de Débitos Reiativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da
União, ou Positiva com efeito de Negativa, expedida pela Secretaria da Receita Federal
pelo link
httD://www.receita.fazenda.aov.br/ADlicacoes/ATSPO/Certidao/CndConiuntalnter/lnformaNIC

ertidao.asD?TiDO=1 abrangendo inclusive Contribuições Previdenciárias tanto no âmbito da
Receita Federal quanto no âmbito da Procuradoria da Fazenda Nacional do domicílio ou
sede do proponente;
5.4.2 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de
Certidão Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de negativa, expedida pela
Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede do proponente, ou outra
equivalente, na forma da lei;
5.4.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de
Certidão Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de negativa, expedida pela
Secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente,
na forma da lei;
5.4.4 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos
por lei, sendo que estas poderão estar atestadas pelos órgãos expedidores; através de
Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, que pode ser conseguida através do link
httDs://www.sifae.caixa.Qov.br/Cidadao/Crf/FaeCfSCriteriosPesauisa.asp:

5.4.5 Certidão Negativa de Débitos Trabaihistas (CNDT) no âmbito nacionai, expedida
pelo Tribunal Superior do Trabalho, que pode ser ponseguida através do link
http://www.tst.ius.br/certidao comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a
Justiça do Trabalho.
5.5 Para a comprovjação da quaiificação econômico-financeira:
5.5.1 Baianço patrimoniai e demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de
apresentação da proposta.
5.5.1.1 O balanço patrimonial exigível na forma da lei compreende o balanço patrimonial do
último exercício social assinado por contador e representante legal da empresa,
devidamente acompanhado do Termo de Abertura e do Termo de Encerramento do Livro
Diário, este registrado na Junta Comercial.
5.5.1.2 A licitante com menos de um ano de existência, que ainda não tenha balanço,
deverá apresentar demonstrações contábeis envolvendo .' seus direitos, obrigações e
patrimônio líquido relativo ao período de sua existência.
5.5.1.3 A proponente que é Microempreendedor Individual deverá apresentar a Declaração
Anual do Simples Nacional - DASN SIMEI.
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5.5.2 Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da
pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física.

5.6 A iicitante deverá apresentar ainda os seguintes documentos e Declarações:
5.6.1 Licença Sanitária ou Declaração equivalente;
5.6.2 Alvará de localização e funcionamento da empresa participante, fornecido pelo órgão
competente local da sede da proponente;
5.6.3 Solicitação de Credenciamento (ANEXO III);
5.6.4 Declaração de Idoneidade e cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7° da
Constituição Federal (proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores), nos
termos da Lei n° 9.854, de 27/10/99 (ANEXO IV);
5.6.5 Declaração Micro empresa (ANEXO V);
5.6.6 Certidão simplificada do seu enquadramento como Microempresa ou Empresa de
Pequeno Porte junto a Junta Comercial do Estado onde se localiza a empresa Iicitante,
expedida em no máximo 90 (noventa) dias anteriores à data de abertura desta licitação.
5.6.7 DECLARAÇÃO CUMPRIMENTO INCISO III, DO ART. 9° DA LEI 8.666/93 (ANEXO
VI);
5.7 Em nenhum caso será concedido prazo para a apresentação de documentos de
habilitação que não tiverem sido entregues na própria sessão, sendo que a falta de
quaisquer documentos, ou apresentação em desconformidade com o edital, implicará na
inabilitação do Iicitante.
5.8 A falta de data e/ou rubrica e/ou assinatura nas declarações expedidas pelo próprio
Iicitante ou na proposta poderá ser suprida pelo seu representante legal presente à sessão.
5.9 As mícroempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta
apresente alguma restrição.
5.9.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a micro empresa
ou empresa de pequeno porte terá assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis
por igual período, a critério da Administração Publica, caso apresente alguma restrição
pertinente à documenitação de regularidade fiscal, para a devida regularização da
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões
negativas ou positivas, com efeito, negativa.
5.9.2 A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima,
implicará na decadência do direito à contratação.

6.1. O envelope n° 2, contendo a proposta, deverá ser entregue no local indicado no
preâmbulo deste edital, devidamente fechado, constando da face os seguintes dizeres:

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PLANALTO
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 006/2023
ENVELOPE N° 2 - PROPOSTA DE SERVIÇOS
PROPONENTE:

6.2. A proposta de serviços deverá estar contida no Envelope n° 2, devidamente assinada
pelo proponente ou seu representante legal, em papel timbrado, redigida em idioma nacional
de forma clara, sem emiendas, não podendo conter erros rasuras ou entrelinhas, sob pena
de desclassificação, em que constará;

6.2.1. Especificação ciara e detaihada dos serviços ofertados, valores, quantidades, e
prazos, com indicação do número deste edital. Deverá ser elaborada considerando as
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condições estabelecidas neste edital e seus anexos, discriminando-se minuciosamente o
objeto cotado, observando-se o quantitativo de cotação de quantidade e o preço máximo
unitário e total, validade da proposta mínima de 60 (sessenta) dias, conforme descrito no
Anexo II.

6.2.2. O quantitativo e os valores estipulados na proposta, deverão ser exatamente idênticos
ao objeto descrito no item 2.1, não podendo haver supressão de serviços relacionados, nem
aumento e diminuição do quantitativo.

7.1. O presente credenciamento é composto de 03 (três) Fases explicitadas a seguir:

7.1.1.1^ Fase: Recebimento da Documentação da Habilitação e Proposta;

7.1.2. 2^ Fase: Análise Técnica da Documentação da Habilitação e Proposta;

7.1.3. 3^ Fase: Demais formalidades legais pertinentes a Lei Federal 8.666/93 e alterações.

7.2. Al® Fase - Recebimento da Documentação da Habilitação (Envelope 01) e Proposta
(Envelope 02): Será de responsabilidade da Comissão Permanente de Licitação a abertura
dos envelopes e conferência da documentação e proposta.

7.3. A 2® Fase - Análise Técnica da Documentação da Habilitação e Proposta: Será de
responsabilidade da Comissão Permanente de Licitação a análise da documentação e
proposta, deferindo ou indeferindo o Credenciamento dos interessados, de acordo com as
exigências legais, e emitindo parecer definitivo para publicação do deferimento ou
indeferimento o credenciamento dos interessados, de acordo com as exigências legais, e
emitindo parecer definitivo para divulgação no prazo de 03 (três) dias úteis.

7.4. A 3® Fase - Demais formalidades legais pertinentes a Lei 8.666/93 e alterações: Com o
parecer definitivo da Comissão Permanente de Licitação será desencadeado demais
procedimentos legais até a efetivação do contrato.

8.1. O período de vigência do credenciamento será de 12" (doze) meses, a partir da
homologação do resultado da inexigibilidade da licitação, com especificações no item 1.5
deste edital.

i  9. DOS VALORES E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA K
9.1. Serão utilizados recursos livres e a despesa da presente Licitação ocorrerá à conta das
seguintes dotações:
Conta da Grupo da Funcional Programática Fonte de

despesa fonte Recurso

02670 Exercício 10.144.08.244.0801.1025 3.3.90.39.00.00 00000

9.2. O contratante pagará ao contratado pelos serviços prestados, a importância financeira
correspondente ao número de serviços realizados e devidamente comprovados por
relatórios de acordo com o período estabelecido.
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9.3. Os valores estimados não Implicarão em nenhuma previsão de crédito em favor
dos Contratados, que só fará jus aos valores correspondentes após a devida
comprovação dos serviços efetivamente prestados.

9.4. Nos exercícios financeiros futuros, as despesas correrão à conta das dotações próprias
que forem aprovadas para os mesmos.

DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS CONDIÇÕES ÚB PAGAMENTO ^
10.1. A Contratante pagará, mensalmente, ao prestador de serviços pelos serviços
efetivamente prestados, conforme item 9 deste Edital. .
10.2. O preço estipulado neste contrato será pago da seguinte forma:
10.2.1. Para efeito de faturamento:

a) O faturamento será realizado mensalmente conforme a quantidade de serviços
realizados e devidamente requisitados pela Secretaria de Assistência Social.
b) Apresentar nota fiscal com a descrição completa dos procedimentos e quantitativos
realizados no período;
10.2.2. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, e em até 30 (trinta) dias após a
apresentação da respectiva nota fiscal.
10.2.3. A nota fiscal deverá ser apresentada pela Contratada junto a Secretaria de
Assistência Social até o 5° (quinto) dia útil subsequente o mês de execução dos serviços.
10.2.4. O CONTRATADO responsabilizar-se-á por quaisquer ônus decorrentes de omissões
ou erros na elaboração do faturamento, que redundem em aumento das despesas ou perda
de descontos;

11. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS ~~

11.1. Ficará a encargo da família do usuário, escolher a empresa que prestará o serviço.

11.2. Para a averiguação de que o usuário é detentor do benefício eventual de auxílio funeral, a

empresa credenciada deverá verificar junto ao CRAS, observando as seguintes situações:

11.2.1. Em horário de expediente (07:30hrs ás 11:30hrs e 13:00hrs ás 17:00hrs) na sede do

CRAS ou pelo telefone (46)3555-1915. A Assistente Social irá emitir um Parecer Social que
deverá ser entregue a empresa, e que deverá ser entregue pela mesma juntamente com a

Nota Fiscal da prestação de serviço.

11.2.2. Em horários fora do expediente (madrugada, sábado, domingo e feriados), contatar
com a Coordenadora do CRAS através do fone: (46)99907-0434, com o intuito desta verificar

se a pessoa enquadra-se nos critérios dos Benefícios Eventuais, conforme Lei Municipal do

SUAS. A Coordenadora irá (se for o caso) liberar via telefone, após verificação, a prestação do
serviço. E na primeira hora útil de expediente a Assistente Social responsável irá emitir o
Parecer Social formal, que será entregue a empresa que realizou o serviço e que deverá ser
entregue pela mesma juntamente com a Nota Fiscal.

11.3. A forma de prestação dos serviços funerários, para fins desta licitação, entende-se a
confecção e fornecimento de ataúdes, organização de velórios, transporte de féretros,

higienização (preparação do corpo), fornecimento de documentação necessária ao

sepultamento (certidão de óbito), divulgação nos meios de comunicação sobre o falecimento
com anúncios em emissora de rádio, ornamento com flores (crisântemo) e parâmetros afins (
véu branco, velas, etc).
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11.4. A prestação do serviço deverá ser realizada apenas no Município de Planalto, podendo
ser no perímetro urbano ou rural, conforme definição da família.
11.5. Após o credenciamento serão realizadas reuniões periódicas juntamente com as
empresas credenciadas e Secretaria de Assistência Social, a fim de definir situações eventuais
e esporádicas que possam surgir, primando o atendimento das legislações vigentes e que não
foram definidas neste termo.

- -i^v

12. DASOBRIGAÇÕES^.:^a^^^,-r;.LL:,. ::v,,: ,^^,;.

12.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
12.1.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus
serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos,
especialmente do Termo de Referência;
12.1.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
12.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia,
mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis, na forma prevista
no artigo 67 da Lei 8666/93;
12.1.4 Acompanhar a execução dos serviços credenciados por melo de auditorias,
comunicações escritas, visitas e outras atividades correlatas, sob a responsabilidade do
fiscal designado para acompanhamento do contrato e as ocorrências deverão ser
registradas em relatórios anexados ao processo de credenciamento;
12.1.5. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso
da execução dos serviços, fixando-lhe prazo para correção de tais irregularidades;
12.1.6 Pagar á Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato;
12.1.7 Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em
compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas no edital;
12.1.8. Providenciar as inspeções da execução dos serviços, com vistas ao cumprimento
dos prazos, pela contratada, fiscalização da qualidade dos serviços que estão sendo
prestados, bem como a expedição de autorização de serviço;
12.1.9. Compete a contratante o recebimento, conferência e atestado das notas fiscais
emitidas pela contratada;
12.1.10. Solicitar a substituição imediata de qualquer material ou equipamento que não
atenda as exigências do serviço;
12.1.11. Preparar os expedientes referentes ao pagamento das parcelas contratuais;
12.1.12. Fiscalizar as instalações da contratada, verificando se persistem as mesmas
condições técnicas básicas comprovadas na ocasião da assinatura do contrato;
12.1.13. Solicitar à empresa nos prazos previstos, a documentação referente a seu pessoal,
observado as especificações constantes no termo de referencia, supervisionando
rotineiramente a observância das normas de Segurança e Higiene do Trabalho;
12.1.14. Providenciar as inspeções da execução dos serviços, com vistas ao cumprimento
dos prazos pela Contratada, fiscalização da qualidade dos serviços que estão sendo
prestados;

12.2. DAS OBRIGAÇÕÉS DA CONTRATADA
12.2.1 São obrigações de exclusiva conta e responsabilidade da contratada;
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12.2.2. Realizar o serviço de acordo com as especificações e condições constantes no
termo e no prazo determinado;
12.2.3. Zelar pela padronização e qualidade dos serviços a serem fornecidos, condizentes
com as necessidades descritas no presente Termo de Referência.
12.2.4. Arcar com os custos inerentes a execução dos serviços objeto do contrato;
12.2.5. Não transferir a outrem o objeto do Contrato;
12.2.6. Dar garantias e cumprir rigorosamente os prazos estipulados no contrato;
12.2.7. Manter sempre a qualidade na prestação do serviço executado;
12.2.8. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou
representantes, dolosa ou culposamente, ao Município ou a terceiros;
12.2.9. Assegurar ao Município as condições necessárias ao acompanhamento, a
supervisão, ao controle, a fiscalização e auditoria da execução do objeto contratado,
permitindo o livre acesso dos servidores do Município, a qualquer tempo e lugar, a todos os
atos relacionados direta e indiretamente ao contratado, quando no desempenho das
atividades de acompanhamento e controle;
12.2.10. Utilizar empregados habilitados com conhecimento dos serviços a serem
executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor;
12.2.11. Responder por eventuais prejuízos decorrentes do descumprímento da obrigação
constante do item anterior;

12.2.12. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere
responsabilidade ao Município de Planalto;
12.2.13. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da
contratante;

12.2.14. Fornecer sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do
cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -
FGTS, guia do recolhimento do INSS, e do pagamento dos salários e benefícios dos
empregados colocados à disposição da Contratante;
12.2.15. Não permitir a utilização do trabalho do menor;
12.2.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital,
apresentando com a fatura mensal os comprovantes de regularidade fiscal, social e
trabalhista;

12.2.17. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada;
12.2.18. Executar os serviços conforme proposto pela Contratante durante o prazo de
vigência do contrato respeitando suas Cláusulas;
12.2.19. A empresa deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal N°
5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

13. DO ACESSO E DA DISTRIBUIÇÃO DAS DEMANDAS
13.1. Da definição das necessidades de contratação - DO ACESSO
13.1.2. O acesso ao credenciamento é livre para todos os estabelecimentos, pessoas
jurídicas, prestadoras dos serviços na área de assistência social, do ramo pertinente ao
objeto (Prestação de Serviços de Auxilio Funeral), a partir da data de publicação deste edital
e até as 09:00 horas do dia 17 de outubro de 2023 e ainda a qualquer tempo, durante a
vigência do contrato referente ao presente certame.
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13.1.3. Os envelopes serão abertos em sessão pública no dia 17/10/2023 às 09:00hs na
sala de licitações da Secretaria Municipal de Administração do Município de Planalto (PR),
para realização do processo de credenciamento.
13.1.4. Dos inscritos que se apresentarem a qualquer tempo, após a data estabelecida no
item 13.1.3, A abertura dos envelopes dar-se-á no 16° (décimo sexto) dia útil em sessão
pública na sala de licitações do município de Planalto.
13.1.5. As empresas poderão, durante a vigência do contrato, realizarem o credenciamento
até o 15° (décimo quinto) dia útil de cada mês.

13.2. Da alocação das demandas

13.2.1. O Contrato de Prestação de Serviços será realizado para um período de 12 (doze)
meses. A distribuição dar-se-á de forma opcional, onde a família beneficiada pelo auxilio
funeral escolherá dentre as empresas credenciadas qual realizará o serviço. A delegação
por escolha da família dos serviços funerários busca possibilitar que o agente funerário

conduza com integridade, equalização da qualidade do serviço e a satisfação do usuário.

13.2.2. Decorrido o prazo sem o inicio da execução da demanda o credenciado será
imediatamente convocado para prestar esclarecimentos pelo atraso ou inexecução, sendo-
Ihe assegurado o contraditório e a ampla defesa.

14. DA ASSINATURA DO CONTRATO
14.1. Após a HOMOLOGAÇÃO do processo de inexigibilidade, a empresa será convocada
para assinar o Termo de Contrato em até 5 (cinco) dias úteis sob pena de decair ao direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n° 8.666/93.

:  , 15. DO CRITÉRIO DE REAJUSTES

16.1. Os preços dos objetos, constantes neste edital, caracterizando o valor unitário do
objeto são FIXOS E IRREAJUSTÁVEIS, salvo por fator superveniente que caracterize a
situação prevista na alínea "d" do inciso II do artigo 65 da Lei Federal 8666/03.
16.2. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela CONTRATADA, esta deverá
comprovar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro do fornecimento, por meio de
apresentação de pianilha(s) detalhada(s) de custos seguindo a mesma metodologia da
composição da proposta e documentação correlata (lista de preços de fabricantes, notas
fiscais de aquisição de produtos e/ou matérias-primas, etc), que comprovem que a
contratação tomou-se inviável nas condições inicialmente avençadas.
16.3. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Planalto, este
deverá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, em prejuízo
da Municipalidade.
16.4. Fica facultado ao Município de Planalto realizar ampla pesquisa de mercado para
subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos subitens anteriores, a decisão
quanto a revisão de preços solicitada pela CONTRATADA.
16.5. A eventual autorização da revisão dos preços contratuais será concedida após a
análise técnica e jurídica do Município de Planalto;
16.6. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a
CONTRATADA não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados
aos preços acordados no presente instrumento.
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16. DOS RECURSOS ; ' ^ ^
16.1. Aos proponentes é assegurado o direito de interposlção de Recurso, nos termos do
artigo 109 da Lei n° 8.666/93, o qual será recebido e processado conforme segue:
I - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimáçâo do ato ou da lavratura da
ata, nos casos de:

a) habilitação ou inabilitação do licitante.
b) julgamento das propostas.
c) anulação ou revogação da licitação.
d) indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou
cancelamento.

e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 79 desta Lei. (Redação dada pela
Lei n° 8.883, de 1994)
f) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa.
II - representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com
o objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico.
16.2. A intimação dos atos referidos no inciso I, alineas "a", "b", "c" e "d", excluídos os
relativos à advertência e multa de mora, será feita mediante publicação na imprensa oficial,
salvo para os casos previstos nas alíneas "a" e "b", se presentes os prepostos dos licitantes
no ato em que foi adotada a decisão, quando poderá ser feita por comunicação direta aos
interessados e lavrada em ata.

16.3. O recurso previsto nas alíneas "a" e "b" do inciso I terá efeito suspensivo, podendo a
autoridade competente, motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir ao
recurso interposto eficácia suspensiva aos demais recursos.
16.4. Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-lo
no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
16.5. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato
recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou,
nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão
ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso,
sob pena de responsabilidade.
16.6. Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se inicia ou
corre sem que os autos do processo estejam com vista franqueada ao interessado.

17.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade
na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data
fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, no Departamento de Licitações, na
Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, em Planalto - PR, devendo a Administração
julgar e responder à impugnação em até 2 (dois) dias úteis, sem prejuízo da faculdade
prevista no § 1° do art. 113 da Lei 8.666/93.
17.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a
Administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos
envelopes de habilitação, as falhas ou irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em
que tal comunicação não terá efeito de recurso.
17.3. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do
processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
17.4. A inabilitação do licitante importa preclusão do seu direito de participar das fases
subsequentes.

000138



MUNICÍPIO DE

município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M5

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-matI: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

18.1. Esclarecimentos relativos ao presente Chamamento e às condições para atendimento
das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, somente serão prestados
quando solicitados ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação, na Praça São
Francisco de Assis, 1583, centro, no Município de Planalto, estado do Paraná;
18.2. Das sessões públicas serão lavradas atas, as quais serão assinadas pelos membros
da Comissão Permanente de Licitação;
18.3. A entidade promotora do Chamamento se reserva o direito de revogar ou anular esta
licitação, parcial ou totalmente, sem que caiba a (às) proponente (s) o direito de qualquer
reclamação ou indenização;
18.4. A entidade promotora do Chamamento poderá realizar diligências durante o processo
de Classificação, para que técnicos competentes elaborem pareceres necessários à
fundamentação da decisão.

19. ANEXOS DO EDITAL ^

19.1. Fazem parte integrante do presente edital os seguintes anexos:

19.1.1. Anexo I - Minuta do Futuro Contrato de Prestação de Serviços;
19.1.2. Anexo 11 - Proposta de Preços com tabela de descrição e valores de referência;
19.1.3. Anexo III - Modelo Solicitação de Credenciamento;
19.1.4. Anexo IV - Modelo de Declaração de Idoneidade e Cumprimento do disposto no
Inciso XXXIII do Art. 7" da Constituição Federal e de Comprometimento.
19.1.5. Anexo V - Modelo de declaração de enquadramento de ME ou EPP;
19.1.6. Anexo VI - Modelo de Declaração Cumprimento Inciso III, do Art. 9° da Lei 8.666/93;
19.1.7. Anexo VII - Termo de Referência.

Planalto - PR, 29 de setembro de 2023.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
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ANEXO I - MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
N° /2023

REFERENTE LICITAÇÃO PROCESSO INEXIGIBILIDADE N°_/2023

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE PLANALTO - PR. inscrito no CNPJ/MF sob n°.
76.460.526/0001-16 com sede na Praça São Francisco de Assis N° 1583, com sede na Praça
São Francisco de Assis N° 1583 - CEP: 85.750-000, neste ato devidamente representado pelo
Prefeito, Senhor LUIZ CARLOS BONI, brasileiro, casado, residente e domiciliado neste
Município de Planalto, Estado do Paraná, portador da Cédula de Identidade RG n° 3.895.670-
1e do CPF/MF sob n° 747.491.029-20.

CONTRATADA: , Inscrita no CNPJ sob n°.
com sede na cidade +

de , neste ato representado por seu representante legal
Sr portador do RG n® e do CPF n° ,
residente e domiciliado na cidade de -

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO

O objeto do presente contrato é a prestação de serviços de auxílio funeral para atender aos
casos de vulnerabilidade social, causadas por situações de morte ocorrida em famílias
carentes, cuja renda per capita seja inferior ou igual Vi salário mínimo vigente de acordo com
as especificações e quantidades abaixo:

Especificação do Produto Qtde Preço Preço

unitário total

01 Serviço de Funeral Adulto: 01 Urna

funerária que suporte até 90 kg. em
madeira de pinos, elo sextavado.

envernizada, sem visor, alça dura.
acabamento Interno com babado feito

com TNT tamanho interno: 1,95m de

comprimento, 0,56 cm de largura e 0,35
cm de altura. Tamanho externo: 2.01 Mt

de comprimento, 061 cm de largura e
0.40 cm de altura. Vestimenta, 01

Edredom branco; 01 Véu simples (em
tule); Paramentações completas
conforme credo religioso Atendimento

30 2.500,00 75.000,00
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básico necessário: remoção do corpo,
higienizaçâo, assepsia, velas, livro de
presença. Incluso tanatopraxia, se

necessário. Kit de Café. Sepultamento e
Placa de Identificação, Carneira,
deslocamento (local do velório/cemitério
sem custo adicional dentro do município).

02 Serviço de Funeral Especial - adulto: 01
Urna funerária que suporte acima 91 kg,
em madeira de pinos, elo sextavado,

envernizada, sem visor, alça dura,
acabamento interno com babado feito

com TNT, tamanho interno: 2,10 m de

comprimento, 0,63 cm de largura e 0,52
cm de altura. Tamanho externo: 2,18Mt

de comprimento, 0,87 cm de largura e
0,57 cm de altura. 01 Edredom branco; 01

Véu simples (em tule); Paramentações
completas conforme credo religioso
Atendimento básico necessário: remoção
de corpo, higienizaçâo, assepsia, velas,
livro de presença. Incluso tanatopraxia, se
necessário. Kit de Café. Sepultamento e

Placa de Identificação, Carneira,
deslocamento (local do velório/cemitério

sem custo adicional dentro do município).

30
3.000,00 90.000,00

03 Serviço de Funeral Infantil - Crianças com
estatura até 0,60 cm: 01 Urna funerária

branca para crianças com estatura até

0,60 cm, em madeira de pinos, elo
sextavado, envernizada, sem visor, alça
dura, acabamento interno com babado

éito com TNT, 01 Edredom branco; 01

Véu simples (em tule); Paramentações
completas conforme credo religioso
Atendimento básico necessário: remoção
de corpo, higienizaçâo, assepsia, velas,
ivro de presença. Incluso tanatopraxia, se
necessário. Kit de Café. Sepultamento e

15
1.300,00 19.500,00
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Placa de Identificação, Carneira,
deslocamento (local do velório/cemitério
sem custo adicional dentro do município).

Serviço de Funeral Infantil - Crianças com
estatura de 0,61 cm a 01 metro: 01 Urna

funerária branca para crianças com
estatura até 0,61 cm a 01 metro, em

madeira de pinos, eslo sextavado,

envernizada, sem visor, alça dura,

acabamento interno com babado feito

com TNT. 01 Edredom branco; 01 Véu

simples (em tule); Paramentações
completas conforme credo religioso

Atendimento básico necessário: remoção
de cadáver, higienização, assepsia, velas,

livro de presença. Incluso tanatopraxia, se

necessário. Kit de Café. Sepultamento e

Placa de Identificação, Carneira,

deslocamento (local do velório/cemitério

sem custo adicional dentro do município).

Translado Intermunicipal (km Rodado)
Auxílio ao Transporte Funerário não

poderá ultrapassar o valor máximo a

103(cento e três) UFMs(Unidades Fiscais

Municipais) equivalente a R$ 3.221,84

para cada Benefício concedido.

15

18.000

(Km)

1.600,00

1,70

TOTAL

24.000,00

30.600,00

239.100,00

Parágrafo primeiro: As quantidades especificadas são estimadas, ou seja, no término do
contrato, o remanescente será automaticamente suprimido, ficando a Contratante

desobrigada da utiiização total do serviço contratado, e consequentemente de seu
pagamento.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PROCESSO DE INEXIGIBILiDADE

Parágrafo único: As partes acima identificadas têm, entre si, justas e acertadas o presente
Contrato Administrativo de credenciamento para a prestação de serviços de auxílio funeral para
atender aos casos de vulnerabilidade social, causadas por situações de morte ocorrida em

17
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famílias carentes, cuja renda per capita seja inferior ou igual >4 salário mínimo vigente, após a
homologação do PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE N° /2023, pelas condições do Edital
de Chamamento Público N° 006/2023, seus anexos e pelas cláusulas a seguir expressas,
definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Parágrafo primeiro: Ficará a encargo da família do usuário, escolher a empresa que
prestará o serviço.
Parágrafo segundo: Para a averiguação de que o usuário é detentor do beneficio eventual de
auxílio funeral, a empresa credenciada deverá verificar junto ao CRAS, observando as
seguintes situações:

Em horário de expediente: Das 07h30 ás 11h30 e das 13h00 ás 17h00 na sede do CRAS ou

pelo telefone (46)3555-1915. A Assistente Social irá emitir um Parecer Social que deverá ser
entregue a empresa, e que deverá ser entregue pela mesma juntamente com a Nota Fiscal da

prestação de serviço.

Em horários fora do expediente (madrugada, sábado, domingo e feriados), contatar com a
Coordenadora do CRAS através do fone: (46)99907-0434, com o intuito desta verificar se a
pessoa se enquadra nos critérios dos Benefícios Eventuais, conforme Lei Municipal do SUAS.

A Coordenadora irá (se for o caso) liberar via telefone, após verificação, a prestação do serviço.
E na primeira hora útil de expediente a Assistente Social responsável irá emitir o Parecer Social

formal, que será entregue a empresa que realizou o serviço e que deverá ser entregue pela
mesma juntamente com a Nota Fiscal.

Parágrafo terceiro: A forma de prestação dos serviços funerários, para fins desta licitação,

entende-se a confecção e fornecimento de ataúdes, organização de velórios, transporte de
féretros, higienização (preparação do corpo), fornecimento de documentação necessária ao

sepultamento (certidão de óbito), divulgação nos meios de comunicação sobre o falecimento

com anúncios em emissora de rádio, ornamento com flores (crisântemo) e parâmetros afins
(véu branco, velas, etc).

Parágrafo quarto: A prestação do serviço deverá ser realizada apenas no Município de
Planalto, podendo ser no perímetro urbano ou rural, conforme definição da família.
Parágrafo quinto: Após o credenciamento serão realizadas reuniões periódicas juntamente
com as empresas credenciadas e Secretaria de Assistência Social, a fim de definir situações

eventuais e esporádicas que possam surgir, primando o atendimento das legislações vigentes
e que não foram definidas neste termo.

CLAUSULA QUARTA - DOS VALORES

Parágrafo primeiro: Os valores estimados não implicarão em nenhuma previsão de crédito em
favor dos Contratados, que só fará jus aos valores correspondentes após a devida
comprovação dos serviços efetivamente prestados.

Parágrafo segundo: A contratação de todos os itens descritos na tabela 01 do objeto,
perfazem um valor total estimado de R$ 239.100,00 (Duzentos e trinta e nove mil e cem reais)
divididos em ITENS.

CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS, CONDIÇÕES DE
PAGAMENTO E REAJUSTE

5  000141



A despesa da presente Licitação ocorrerá à conta das seguintps dotações:
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Conta da

despesa

Grupo da

fonte

Funcionai Programática Fonte de

Recurso

02670 Exercício 10.144.08.244.0801.1025 3.3.90.39.00.00 00000

Em exercícios futuros, correspondentes à vigência do contrato, a despesa ocorrerá à conta de
dotações orçamentárias próprias para atendimento de despesas da mesma natureza.

Parágrafo primeiro - O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica, para
conta em nome da Pessoa Jurídica contratada, à vista da fatura/nota fiscal por ele
apresentada, no prazo máximo de trinta (30) dias após o recebimento do objeto, com a
apresentação da Nota Piscai no Departamento de Compras.

Parágrafo segundo - Deverá apresentar as certidões (FGTS, INSS, TRABALHISTA,
FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL) em validade para ç pagamento, além da cópia do
Termo Circunstanciado, conforme modelo anexo.

Parágrafo terceiro - Na falta de apresentação dos documentos indicados no Parágrafo
Terceiro, ou se irregulares, ficará o pagamento suspenso até o cumprimento da exigência.

Parágrafo quarto - Os preços firmados entre os contratantes não serão passíveis de reajuste.

Parágrafo quinto - O contratante pagará ao contratado pelos serviços prestados, a
importância financeira correspondente ao número de exames ou procedimentos realizados e
devidamente comprovados por relatórios, juntamente com a apresentação das requisições e
autorizações de acordo com o período estabelecido.

Parágrafo sexto: Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva do CONTRATANTE, o
valor devido será atualizado financeiramente, entre as datas do vencimento e do efetivo
pagamento, de acordo com a variação "pro rata tempore" do IGP-M - índice Gerai de Preços do
Mercado.

Paragrafo sétimo: Ao emitir a nota fiscal deverá a empresa enviar a mesma, no dia da
emissão e via e-mail (notafiscal@pianaito.pr.aov.brL Caso a contratada não receba a

confirmação do recebimento do documento fiscal, deverá entrar em contato com o
Departamento de Compras deste Município para evitar qualquer prejuízo às partes. Contato:
(46 3555 - 8104).

CLÁUSULA SEXTA - DA RESPONSABiLiDADE CiViL DA CONTRATADA

Parágrafo único: A CONTRATADA assumirá integrai responsabilidade por danos causados a
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução deste contrato, inclusive acidentes,
mortes, perdas e destruições parciais ou totais, isentando a Contratante de todas as
reclamações que possam surgir, consequentemente, a este contrato, ainda que tais
reclamações sejam resultantes de atos de seus prepostos ou de qualquer pessoa física ou
jurídica na execução dos mesmos.
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CLÁUSULA SÉTIMA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Constituem direitos de a CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições
avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo primeiro: Constituem obrigações da CONTRATANTE:

Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de
acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo
de Referência;
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis, na forma prevista no artigo 67 da Lei
8666/93;
Acompanhar a execução dos serviços credenciados por meio de auditorias, comunicações
escritas, visitas e outras atividades correlatas, sob a responsabilidade do fiscal designado para
acompanhamento do contrato e as ocorrências deverão ser registradas em relatórios anexados
ao processo de credenciamento;
Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução dos serviços, fixando-lhe prazo para correção de tais irregularidades;
Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato;
Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as
obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas no edital;
Providenciar as inspeções da execução dos serviços, com vistas ao cumprimento dos prazos,
pela contratada, fiscalização da qualidade dos serviços que estão sendo prestados, bem como
a expedição de autorização de serviço;
Compete a contratante o recebimento, conferência e atestado das notas fiscais emitidas pela
contratada;
Solicitar a substituição imediata de qualquer material ou equipamento que não atenda as
exigências do serviço;
Preparar os expedientes referentes ao pagamento das parcelas contratuais;
Fiscalizar as instalações da contratada, verificando se persistem as mesmas condições
técnicas básicas comprovadas na ocasião da assinatura do contrato;
Solicitar à empresa nos prazos previstos, a documentação referente a seu pessoal, observado
as especificações constantes no termo de referencia, supervisionando rotineiramente a
observância das normas de Segurança e Higiene do Trabalho;
Providenciar as inspeções da execução dos serviços, com vistas ao cumprimento dos prazos
pela Contratada, fiscalização da qualidade dos serviços que estão sendo prestados;

Parágrafo segundo: Constituem obrigações da CONTRATADA:

São obrigações de exclusiva conta e responsabilidade da contratada:
Realizar o trabalho de acordo com as especificações e condições constantes notermo e no
prazo determinado;
Zelar pela padronização e qualidade dos serviços a serem fornecidos, condizentes com as
necessidades descritas no presente Termo de Referência.
Arcar com os custos inerentes a execução dos serviços objeto do contrato;
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Não transferir a outrem o objeto do Contrato;
Dar garantias e cumprir rigorosamente os prazos estipuiados no contrato;
Manter sempre a qualidade na prestação do serviço executado;
Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados
peia ação ou omissão de seus empregados, trabaihadores, prepostos ou representantes,
dolosa ou culposamente, ao Município ou a terceiros;
Assegurar ao Município as condições necessárias ao acompanhamento, a supervisão, ao
controle, a fiscalização e auditoria da execução do objeto contratado, permitindo o iivre acesso
dos servidores do Município, a qualquer tempo e lugar, a todos os atos relacionados direta e
indiretamente ao contratado, quando no desempenho das atividades de acompanhamento e
controie;
Utilizar empregados habilitados com conhecimento dos serviços a serem executados, de
conformidade com as normas e determinações em vigor;
Responder por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento da obrigação constante do
item anterior;
Responsabilizar-se por todas as obrigações trabaihistas, sociais, previdenciárias, tributárias e
as demais previstas na legislação específica, cuja inadimpiência não transfere responsabilidade
ao Município de Pianalto;
Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da contratante;
Fornecer sempre que solicitados pela Contratante, os corpprovantes do cumprimento das
obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, guia do
recoihimento do INSS, e do pagamento dos salários e benefícios dos empregados colocados à
disposição da Contratante;
Não permitir a utilização do trabalho do menor;
Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital, apresentando com a fatura
mensal os comprovantes de regularidade fiscal, social e trabalhista;
Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada;
Executar os serviços conforme proposto pela Contratante durante o prazo de vigência do
contrato respeitando suas Cláusulas;

CLÁUSULA OITAVA - DOS TERMOS ADITIVOS

Parágrafo único: O preço da presente contratação será fixo e irreajustável, exceto quando
houver fator interveniente que comprovado diante dos termos da lei.

I

CLAUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES POR INADIMPLÊNCIA DO CONTRATO

Parágrafo único: Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em vigor, o
contrato que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita pela Administração,
estará sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não, conforme estabelece a Lei de
Licitações.

A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente, ás sanções legais, a saber:

a) Advertência;

b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;
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c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e inclusão na lista de impedidos de
licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que:

1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato;

2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;

3. Apresentar documentação falsa;

4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

5. Não mantiver a proposta;

6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;

7. Comportar-se de modo inidôneo;

8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o
contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da infração,
obedecidos os seguintes limites máximos:

I - Ocorrendo atraso, ou não realização da prestação de serviços, injustificado, a Contratada
incidirá em multa na ordem de 1% (um por cento) sobre o valor total previsto de recebimento
pela Contratada no ato do atraso, por dia de atraso ou não realização do serviço.

II -10% (dez por cento) sobre o valor total previsto de recebimento pela Contratada no ato, em
caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o
contrato, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

III - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte
do fornecimento ou serviço não realizado;

IV - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não
realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo.

V - 2% (dois por cento) sobre o valor total previsto de recebimento pela Contratada no ato, por
infração a qualquer cláusula ou condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;

VI - 10% (dez por cento) sobre o valor total previsto de recebimento pela Contratada no ato,
contados da última prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral da
administração, motivado por culpa da Contratada, garantida defesa prévia, independentemente
das demais sanções cabíveis.

Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a natureza e a gravidade
da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência na prática do
ato conforme discriminado a seguir:

ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado do licitante
e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem prejuízos graves ao
município.
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Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais números 8.666/93 e
10.520/02, assim como em decreto regulamentador do credenciamento, sujeitando-se os
infratores às cominações legais, garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo.

A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente o
contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.

A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do
contratado faltoso.

Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a contratada
responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos
pela Administração ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente.

Não tendo sido prestada garantia, á Administração se reserva o direito de descontar
diretamente do pagamento devido á contratada o valor de qualquer multa porventura imposta.

As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá
a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

Serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e
impedimento de contraitar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos previstos nas
disposições legais citada.

Serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a
Administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a autoridade competente' para aplicar a punição, os que
incorram em outros ilícitos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO i

Parágrafo único: A fiscalização da execução do objeto deste Contrato será feita pela
CONTRATANTE, através de profissionais qualificados, pertencentes á Secretaria Municipal de
Assistência Social.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÂO

Parágrafo único: Fica expressamente proibido a CONTRATADA substabelecer, subcontratar,
ceder ou transferir a terceiros, total ou parcialmente, os direitos e obrigações estipulados neste
Contrato sem: (I) a anuência expressa (por escrito) do CONTRATANTE; e (II) o atendimento
das condições que venham a ser estipuladas pela CONTRATANTE para tanto.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO

O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no art.
78 e seguintes da Lei n° 8.666/93.

Parágrafo Único - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE no art. 80 da
Lei n° 8.666/93 em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666/93.

A Administração poderá a qualquer tempo, com fulcro no Artigo 78, inciso XII, da Lei N°
8.666/93, quando a necessidade do serviço puder ser suprida pela nomeação dos candidatos
aprovados no concurso público em andamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA VIGÊNCIA
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A vigência do contrato será de 12 meses, contados da assinatura, podendo ser prorrogado por
iguais e sucessivos períodos até o máximo de 60 (sessenta) meses, caso haja interesse da
administração, com anuência da credenciada, nos termos do art. 57, da Lei n.° 8.666/93, e a
indicação de novas dotações orçamentárias, através de Termo Aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

Os iicitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética
durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para
os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

I - Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou

^  execução de contrato;

II - Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou execução do contrato;

III - Prática colusíva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais Iicitantes,
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepdstos do órgão licitador, visando
estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;

IV - Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou
afetar a execução do contrato;

V - Prática obstrutiva: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes dos organismos financeiro multllateral, com o objetivo
de Impedir materialmente a apuração das alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos
cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral e promover inspeção.

Parágrafo primeiro - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo
financeiro multilateral mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção
sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível. Indefinidamente ou por
prazo indeterminado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer
momento, constatar o envolvimento de empresa, diretamente ou por meio de um agente, em
praticas corruptas, fraudulentas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da
execução em contrato financiado pelo organismo.

Parágrafo segundo - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor,
como condição para a contratação deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato
vir a ser financiado, em .parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele
formalmente indicadas possam inspecionar o local da execução do contrato e todos os
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA VINCULAÇAO AO EDITAL E À PROPOSTA

O presente contrato está vinculado á Inexigibilidade ..../2023 e seus anexos, ao Edital de
Chamamento Público N® 006/2023, bem como à Proposta da Contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - CONHECIMENTO DAS PARTES

24 3 0001Í7



município de planalto
jjjggJiõky CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

Ao firmar este instrumento declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bom
como dos demais documentos vinculados ao presente Contrato e do procedimento licitatório.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n.*' 8.666/93, e alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DO FORO

As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante o
Foro da Comarca de Capanema - Pr. Não obstante qualquer mudança de domicilio da
CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter um representante com plenos
poderes para receber notificação, citação inicial e outras medidas em direito permitidas.

Justas e contratadas firmam as partes este instrumento em 02 (duas) vias de igual teor, com as
testemunhas presentes no ato, a fim de que se produzam efeitos legais.

Planalto - PR.,.... de de 2023.

Contratante Contratada

Testemunhas:

25 1/ 000148



MUNICÍPIO DE

PI^N^TO

município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
I "' E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
IO DE Praça São Francisco de Assis, 1583
^  85750-000 PLANALTO - PARANÁ
ANEXO II - TABELA DE VALORES DE REFERÊNCIA

À Comissão de Licitações
Referente Edital de Chamamento Público 006/2023

(RAZÃO SOCIAL - CNPJ - ENDEREÇO - TELEFONE)

Especificação do Produto

01 Serviço de Funeral Adulto: 01 Urna

funerária que suporte até 90 kg. em

madeira de pinos, elo sextavado,

envernizada, sem visor, alça dura,

acabamento interno com babado feito

com TNT tamanho interno: 1,95m de

comprimento, 0,56 cm de largura e 0,35

cm de altura. Tamanho externo: 2,01 Mt

de comprimento, 061 cm de largura e

0,40 cm de altura. Vestimenta, 01

Edredom branco; 01 Véu simples (em

tule); Paramentações completas

conforme credo religioso Atendimento

básico necessário: remoção do corpo,

higienização, assepsia, velas, livro de

presença. Incluso tanatopraxia, se

necessário. Kit de Café. Sepultamento e

Placa de Identificação, Carneira,

deslocamento (local do velório/cemitério

sem custo adicional dentro do município).

Serviço de Funeral Especial - adulto: 01

Urna funerária que suporte acima 91 kg,

em madeira de pinos, elo sextavado,

envernizada, sem visor, alça dura,

acabamento interno com babado feito

com TNT, tamanho interno: 2,10 m de

comprimento, 0,63 cm de largura e 0,52

cm de altura. Tamanho externo: 2,1 BMt

de comprimento. 0,87 cm de largura e

unitário

30 2.500,00 75.000,00

3.000,00 90.000,00
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

0,57 cm de altura. 01 Edredom branco; 01
Véu simples (em tule); Paramentações
completas conforme credo religioso
Atendimento básico necessário: remoção
de corpo, higienização, assepsia, velas,
livro de presença. Incluso tanatopraxia, se
necessário. Kit de Café. Sepultamento e
Placa de Identificação, Carneira,
deslocamento (local do velório/cemitério
sem custo adicional dentro do município).

Serviço de Funeral Infantil - Crianças com
estatura até 0,60 cm: 01 Urna funerária

branca para crianças com estatura até
0,60 cm, em madeira de pinos, elo

sextavado, envernizada, sem visor, alça
dura, acabamento interno com babado

feito com TNT, 01 Edredom branco; 01

Véu simples , (em tule); Paramentações
completas conforme credo religioso
Atendimento básico necessário: remoção
de corpo, higienização, assepsia, velas,

ívro de presença. Incluso tanatopraxia, se

necessário. Kit de Café. Sepultamento e

Placa de Identificação, Carneira,
deslocamento (local do velório/cemitério

sem custo adicional dentro do município).

Serviço de Funeral Infantil - Crianças com
estatura de 0,61 cm a 01 metro: 01 Urna

unerária branca para crianças com

estatura até 0,61 cm a 01 metro, em

madeira de pinos, eslo sextavado,

envernizada, sem visor, alça dura,
acabamento interno com babado feito

com TNT. 01 Edredom branco; 01 Véu

simples (em tule); Paramentações
completas conforme credo religioso
Atendimento básico necessário: remoção
de cadáver, higienização, assepsia, velas,
ivro de presença. Incluso tanatopraxia, se

27

15

15

1.300,00

1.600,00

19.500,00

24.000,00

2) 00Ô150
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85750-000 PLANALTO - PARANÁ

necessário. Kit de Café. Sepultamento e
Placa de Identificação, Carneira,
deslocamento (local do velório/cemitério
sem custo adicional dentro do município).

05 Translado Intermunicipal (km Rodado)
Auxílio ao Transporte Funerário não

poderá ultrapassar o valor máximo a

103(cento e três) LIFMs(Unidades Fiscais
Municipais) equivalente a R$ 3.221,84
para cada Benefício concedido.

18.000

(Km)

Ç;

1,70 30.600,00

TOTAL 239.100,00

Declaramos que aceitamos a demanda conforme for contemplado e nos valores
apresentados acima, conforme edital de Chamamento Público 006/2023.

(LOCAL E DATA)

NOME:

RG:

CARGO:

28 3 000151



iÜK MUNICÍPIO DE PLANALTO
1^^^ CNPJ: 76.460.526/0001 -16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: pianalto@planalto.pr.gov.br

MiJNicfpio DE Praça São Francisco de Assis, 1583
E.!£q^I9 85750-000 PLANALTO - PARANÁ

ANEXO III - SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO
(Papel timbrado da empresa)
À Comissão de Licitação

Referente: Editai de Chamamento Púbiico N*' 006/2023

A Comissão Permanente de Licitação do Município Planalto

A empresa, CNPJ n° ,
Inscrição Estadual n° , neste ato representado por

, portador (a) do CPF n° e do RG n°
vem requerer o Credenciamento, objeto do Chamamento

Púbiico n® 006/2023, para atender a Secretaria Municipal de Assistência Social,
apresentamos a documentação exigida no Edital a fim de submetê-la ao exame da
Comissão Permanente de Licitações.

Declaramos estar de acordo com os valores constantes da Tabela dos serviços ofertados e
do contido na Minuta de Contrato vinculado a este Edital.

Informamos como segue, o endereço para atendimento aos serviços propostos e a conta
bancária para futuros pagamentos:

Endereço: Rua/n°/Referêncla/Bairro/Complementos/CEP/Fone/Fax/Email
Conta bancária: Banco/Agência/Conta corrente.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Planalto, de de 2023.

(Assinatura do representante legal da empresa e carimbo com CNPJ)

29 1? 000152



município de planalto
CNPJ; 76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br

município DE Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

ANEXO IV- DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO
INCISO XXXIII DO ART. T DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE COMPROMETIMENTO

Ã Comissão de Licitação

Referente: Edital de Chamamento Público N° 006/2023

DECLARAMOS, para fins de licitaçâo, que a empresa , CNPJ

I - Não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo,
estando apta a contratar com o poder público;

II - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal,
não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem
menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir
dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso V do art. 27 da Lei
n° 8.666/93, acrescida pela Lei n° 9.854/99.

III - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.

Local, data.

Nome e assinatura do representante legal da proponente

3  000153



MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001 -16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
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MUNiápio DE Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

ANEXO V - Declaração de enquadramento em regime de tributação de Micro Empresa
ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser uma ME ou EPP)

À Comissão de Licitação

Referente: Editai de Chamamento Público 006/2023

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO FONE:

MUNICIPIO: EST,

O representante legal da empresa
na qualidade de Proponente do

procedimento licitatório de credenciamento no CHAMAMENTO PÚBLICO N® 006/2023,
instaurado pelo Município de Planalto, declara para todos os fins de direito que estou(amos)
sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na Lei
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 LC 147/2014.
Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data

/«N NOME:

RG/CPF

CARGO

009154



MUNICÍPIO DE

PLANALTO

município de planalto
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ANEXO VI - DECLARAÇÃO CUMPRIMENTO INCISO III, DO ART. 9® DA LEI 8.666/93

A Comissão de Licitação

Referente: Edital de Chamamento Público N® 006/2023

inscrita no CNPJ sob o n®(Razão Social da LICITANTE)
, sediada à
inciso 111, do artigo 9** da Lei n'
societário e de empregados, servidores púbiicos da contratante exercendo funções de
gerência, administração ou tomada de decisão, inclusive de membros de Comissões ou
servidores do Município de Palmas.

DECLARA, sob as penas da Lei, para os fins requeridos no
8.666, de 21 de junho de 1993, que não tem em seu quadro

Locai e Data.

Carimbo da Empresa e Assinatura do Representante Legal

32
090155



29/09/2023, 07:36 Prefeitura Municipal de Planalto

ESTADO DO PARANA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

í  LICITAÇÃO
AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO N" 006/2023 -
MUNIÇpiO DE PLANALTO - PR
O Município de Planalto, Estado do Paraná, toma público, para
ciência''dos interessados, que estão abertas a partir do dia
02/10/2023, as inscrições para o processo de credenciamento
de empresa especializada para prestação de serviços de
auxílio funeral para atender aos casos de vulnerabilidade
social, causadas por situações de morte ocorrida em
famílias carentes, cuja renda per capita seja inferior ou
igual '/2 salário mínimo vigente.
EDITAL DE REGULAMENTO e CADASTRAMENTO
DE FORNECEDORES: Todas as informações sobre a
inscrição, documentos, cadastramentos e requisitos para a
realização do credenciamento estão disponíveis no endereço
eletrônico: http://www.planalto.pr.gov.br/, no ícone Licitações
(lateral direita). Chamamento Público n° 006/2023. A Sessão de
abertura dos envelopes para o credenciamento acontecerá no
dia 17/10/2023 às 09:00hs em sessão pública na sala de
licitações, sito Praça São Francisco de Assis, 1583, centro.
Planalto - PR, 29 de setembro de 2023.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

Publicado por:
Carla Sabrina Rech Malinski

Código Identiflcador:0100A313

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 29/09/2023. Edição 2868
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/

000156
https;//vwwv.diariomunicipal.com.br/amp/materia/0100A313/03AFcWeA5A1 fxc6AU2r5rRavGdQ006GY9O4ibJMfO_J JMqjqPI 2lt-oL_cGKL5y08Ph... 1/1



GERAL

Luciana reforça junto à base do governo
apelos na busca de soluções à crise do leite

f.^.s agtílulas da deputa
da estadual Luciana Ra-
fagnin (PT-PR) nesta se
mana. em Brasília (DF),
renderam alguns avanços
para questões que impac-
tani diretamente a vada e

o trabalho de milhares de
famílias paranaenses. Em
encontros com parlamen
tares governi-stas, como
a deputada federal Gleisi
Hnffmann (PT-PR). o seu
colega paranaense Elton
VVelter (FI-PR) e o deputa
do federal Zeea Dirceu (PT-
-PR), a líder do Bloco Par
lamentar da Agricultura
B^miar da Assembléia
g  dva do Paraná (ALKP)
manifestou a necessidade
de se encontrar soluções
para a atual crise do leite,
um problema herdado pelo
atual governo, que foi cau
sado por medidas desastro
sas da gestcão anterior e que
se tornou uma bola de neve
em prejuízos para produto
res do setor, desde agricul
tores familiares aos grandes
laticínios, cm cadeia.
Com o objetivo de pac

tuar .soluções, o governo

ederal vem movendo esfor
ços para envolver todas as
representações do segmen
to produtivo e da indústria
nacional, em diálogo com
as diversas pastas e órgãos
da União. "K desesperadora
a situação e, por mais difí
cil que possa ser conciliar
todos os interesses regio
nais envoKidos, o governo
deve priorizar um pacote
de medidas que estimulem
a segurança alimentar e
nutricional da população e
o incremento da renda dos

produtores de leite", diz a
deputada Luciana. "Essa é
a renda mais imediata e ga
rantida no curto prazo para
a agricultura familiar, por
isso que o impacto da crise
no leite é tão imediatamente
sentido na realidade de mi
lhares de famílias do cam
po", argumenta.

Entre os maiores desa

fios nesta pauta, rehindi-
cados pelo setor, estão; a
fiscalização da entrada de
leite e derivados no Brasil,
com oxigcneia de selo de
ra.streahilidade para todos
os produtos lácteos; a cons

trução de In.strução Nonna-
ti\'a do M.APA com definição
de parâmetro para o Leite
UHT Reidralado; a taxação
das importações; a fiscaliza
ção da reidratação do leite
em pó; o apoio einergencial
para a agricultura fami
liar; a garantia de compra
e estabelecimento de preço
mínimo, bem como a rene
gociação das dívidas e fi
nanciamentos bancários.

Ensino tecnológico
A respeito das demandas

dos campi da Universida
de Tecnológica Federal do
Paraná (UTFPR) de Dois
Vizinhos e Francisco Bel

trão, levadas ao Ministério
da Educação (MEC), ficou
definido que, tão logo possa
ser concluído e apresentado
o projeto técnico das ações,
com detalhamento dos seus
orçamentos, .serão envol
vidos outros ministcrios.
como o do De.senvolviinento
Agrário e Agricultura Fami
liar e também o da Cultura.

A UTFPR de Dois Vizi
nhos busca construir c co
locar em funcionamento o
Museu da Agricultura Fami-

A Polícia Civil do Para

ná (PCPR) comemoron 170
anos de história na quinta-
-feira (28). A instituição foi
criada no dia 28 dc setembro

de 1853, no mesmo ano da
er^^-ipação do Estado, atra-
vt.. .0 decreto n° 1.237. pelo
imperador Dom Pedro II. Foi
ele quem determinou que o
chefe dc policia da Província
do Paraná não acumularia
mais o cargo de juiz de direi
to.

O  delegado-geral da
PCPR, Silvio Jacob Rockem-
bach, ressalta a importân
cia da C4mstrução coletiva
ao longo desse século e do.s
serNfidores que construíram
a  instituição ao longo dos
anos. "Os policiais civis são
o maior legado da PCPR. Os
que passaram pelo órgão e os
que atuam diariamente junto
aos paranaenses. A dedica
ção. o comprometimento e a
soma de esforços dos nossos
policiais ao longo de 170 anos
fizeram com que o Paraná
.seja reconhecido hoje como
exemplo de eficiência na se
gurança pública", afirmou.

A Polícia Civil c responsá
vel por realizar as inve.çtiga-
ções criminais, produzindo
inquéritos que são levados

até a Justiça. .-Vem disso,
atua no Instituto de Identi

ficação e em atendimento às
demandas comunitárias. É
foimada por agentes dc polí
cia judiciária, papilo.scopistas
e delegados. Do século ig até
os dias atuais, a PCPR soma
diversas conquistas: autono
mia, profissionalização e efi
ciência na prestação de servi
ços à população.

Nos último.s anos, a PCPR
passou por diversas melho
rias. Entre elas estão a maior

renovação de frota da histó
ria, com 922 viaturas distri
buídas em 146 municípios;
reforço no efetivo, com a
maior contratação de delega
dos da história; retirada dos
presos cm delegacias, preser
vando as atribuiçõe-s coii.sli-
tncionais; e reestnituração
das carreiras, quando os car
gos de investigador e e.scri-
vão foram transformados em
agente dc policia judiciária.

F.m alusão ao aniversá
rio da PCPR, foram progra-
mado.s uma série de eventos

comemorativos. No dia 3 de
outubro será realizada uma
solenidade cm comemoração
ao.s 170 anos da in.stituição.
No evento serão entregues
medalhas para servidores

que completaram 10, 20 e 30
anos de carreira.

Dia 1 de outubro, um du-
athlon acontecerá cm Jaca-
rczinho, no Norte Pioneiro. A
prova é dividida em três cate
gorias speed, mountain bike e
revezamento, separados por
grupos masculino c feminino
por idades.

A 17'^ Corrida da PCPR
será realizada no dia 26 dc

novembro, em Curitiba. As
provas serão de cinco e dez
quilômetros com saída pre
vista em frente à Escola Supe
rior da PCPR cm Curitiba. O
evento tem a finalidade de es
timular a prática desportiva
como elemento da promoção
da saúde c qualidade do vida.

Outros cvenLo.s já foram
realizados. No dia ai cie .se
tembro foi realizada uma
missa no .Santuário de Nos
sa Senhora dc Guadalupe. .A
solenidade contou com uma
bênção para a .saúde c segu
rança dos policiais civis c suas
famílias, além de homena
gem póstuma aos servidores
que faleceram ao longo dos
170 anos. E na quarta-feira
(27) a /Sssemblcia Ixigislativa
realizou uma ses.são .solene
com homenagem a mais de
800 pessoas. (AEN)

liar, projeto bastante elogia
do pela equipe do MEC. E,
em Francisco Beltrão, a de
manda mais imediata é por
melhorias na estrutura do
curso de Agronomia. A de
legação paranaen.se recebeu
oiiciitaçôcs completas so
bre O.S procedimentos para
formalização dessas deman

das junto ao órgão federal.
As reivindicações do

campas avançado do IFPR
(Instituto Federal do Para
ná) dc Barracão serão, por
sua vez, direcionadas à SE-
TEC - Secretaria de Edu

cação Profissional c Tecno
lógica - do Mini.stério da
Educação.

EM MEIO A UM CICLO DE CONQUISTAS,
PCPR COMEMORA 170 ANOS

município D£ planalto

AVISO OE LICITAÇAO
TOMADA DE PREÇOS N^ 007/2023

O município nr planalto PH. r.i? -..-lUer .io>. it>I..rc-í;s.-)rJa'.

«ue eorn base na Lei 8.OCO/93. LC 123/200G de 14 i1íf

dezembro de 2000 n demcils leslslaç^o apllcüvel en> sua sede
sito Praça SAo Francisco de Assis. 1583, fará realizar

Licitação na Modalidade TOMADA DE PREÇOS sob ri<>
0117/2023. conforme descrito .^balxo:

OBJETO: Cuntriilaçüo de empresa laijalrnente estabelecida e
especializado rio rorno da tonsli uçOo eiwll. «ue salislaço todos
os padrbes de qualidade, para execiiçilo de Obra de
Fngen}iaria para a execução da reforma do telhado da praça
rio alft^mnt.içao. melhoria sem .-iiTi(>iiaç.Vn cie .irna dr»
edific.içiUi. irii:.luitidrj d fornei. inienri i do rn.iteri.iis, ti-ndu
como local o Centro de Múltiplo Uso. conlorme projeto
técnico, rnemoricil descritivo, planilha orçamentaria e
cronograma físlco-flnancelro. sendo a iirsa total de superfície
a receber repam fr de 2.12,40m'.

Pr.szci dr oxeciiç.lo: 311 (trint.s) dl.is;

Preço máximo; RS 1Q2.»G3,04 (Cento e dois mil oitocentos e
sessenta e três reais e quatro centavos).
DATA DA ABERTURA; 10 de outubro de 2023 - às OghOOmin

(nove horas).
Maiores IntormaçOes junto ao Departamento de Licitações
em tiordrio de expediente. ou pelo e-niail:

liçilacaoÊd plarijllu.pr.gov.br.

LUIZCARLOS BONI

Prefeito Municipal

AVISO PI. CHAMArVICNIO eÚDLIC

município os PIANAITO PR

o Muruclriie ile pl..rixlrr. riQ iMjlllIrvv ru»" riervTiii 4loi
gue v&l>u dUerttfv apartlrdvdia 02/10/2023, ss InsctCus para o

prvcm»g eredanclamento «represa eipaclallaada para praseaçào da
sarvicos d« auxílio funaral para «tanclvr aos casos de vulnarabllldade social,
causadas por sInjacOas d« morra ocorrida em famílias carentes. cu|a renda
per raplia «aja inferior ou Isual >S SAiSrlo mínimo vleanta.

EDITAI D£ RCGULOMCNTO V CADASTRAMENTO DE SORNCCEDORCS: I ud.rs as

lnror>T,;iCGas sutmr .< i/i:.* rívSu. docuti.t".u..v. caü.rsli airiemu, c 'vuullllu, |.>.>'a .1
reiiMrJcJo cio cnrclericlamenro ustSo dlsoomVals no cnUfresr, «•Ictrunicu:
hltD://ww\v otsnalto.or.Kov.br/, no ícone LicItacOet flaterui dlreiia).

Chamamento Público nv OUÚ/2U23. A Sesi.lo da abertura do.t envelopes para o
creaencianiento acoritacers no dta 17/SU/2U23 ft.c uSiUOlhi uni sssiao pública
nu sala rt^llr.it.-icdcs, nito Praça .S.la Sranrisco rtc Assis, isa.r, conrrn.

Planallo - PM, 29 dn liMcmbio do 202,1.

ÕMT^


